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 APRESENTAÇÃO 

Olá, pessoal! 

 

É com imenso prazer que estou aqui, mais uma vez, pelo ESTRATÉGIA CONCURSOS, tendo a oportunidade 
de poder contribuir para a aprovação de vocês! Nós vamos estudar teoria e comentar muitos exercícios sobre 
DIREITO PENAL! 

E aí, preparados para a maratona?  

Bom, está na hora de me apresentar a vocês, certo? 

Meu nome é Renan Araujo, tenho 36 anos, sou Defensor Público Federal desde 2010, atuando na Defensoria 
Pública da União no Rio de Janeiro, e mestre em Direito Penal pela Faculdade de Direito da UERJ. Antes, 
porém, fui servidor da Justiça Eleitoral (TRE-RJ), onde exerci o cargo de Técnico Judiciário, por dois anos.  

Minha trajetória de vida está intimamente ligada aos Concursos Públicos. Desde o começo da Faculdade eu 
sabia que era isso que eu queria para a minha vida! E querem saber? Isso faz toda a diferença! Algumas 
pessoas me perguntam como consegui sucesso nos concursos em tão pouco tempo. Simples: Foco + Força 
de vontade + Disciplina. Não há fórmula mágica, não há ingrediente secreto! Basta querer e correr atrás do 
seu sonho! Acreditem em mim, isso funciona! 

É muito gratificante, depois de ter vivido minha jornada de concurseiro, poder colaborar para a aprovação 
de outros tantos concurseiros, como um dia eu fui! E quando eu falo em “colaborar para a aprovação”, não 
estou falando apenas por falar. O Estratégia Concursos possui índices altíssimos de aprovação em todos os 
concursos! 

Nossas aulas serão disponibilizadas conforme o cronograma que consta na área do aluno. Em cada aula eu 
trarei algumas questões que foram cobradas em concursos públicos, para fixarmos o entendimento sobre 
a matéria. 

Além da teoria e das questões, vocês terão acesso, ainda, ao fórum de dúvidas. Não entendeu alguma coisa? 
Simples: basta perguntar ao professor Yuri Moraes, que é o mestre responsável pelo Fórum de Dúvidas, 
exclusivo para os alunos do curso. 

Além dos nossos livros digitais (PDFs), nosso curso também é formado por videoaulas. Nas videoaulas 
iremos abordar os tópicos do edital com a profundidade necessária, a fim de que o aluno possa esclarecer 
pontos mais complexos, fixar aqueles pontos mais relevantes, etc. 

No mais, desejo a todos uma boa maratona de estudos!  

Prof. Renan Araujo 

------------------------------------- 
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 CONCEITO DE CRIME 

O Crime é um fenômeno social, disso nenhum de vocês dúvida. Entretanto, como conceituar o crime 
juridicamente? 

Muito se buscou na Doutrina acerca disso, tendo surgido inúmeras posições a respeito. Vamos tratar das 
principais. 

O Crime pode ser entendido sob três aspectos: Material, legal e analítico. 

Sob o aspecto material, crime é toda ação humana que lesa ou expõe a perigo um bem jurídico de terceiro, 
que, por sua relevância, merece a proteção penal. Esse aspecto valoriza o crime enquanto conteúdo, ou 
seja, busca identificar se a conduta é ou não apta a produzir uma lesão a um bem jurídico penalmente 
tutelado.  

Assim, se uma lei cria um tipo penal dizendo que é proibido chorar em público, essa lei não estará criando 
uma hipótese de crime em seu sentido material, pois essa conduta nunca será crime em sentido material, 
pois não produz qualquer lesão ou exposição de lesão a bem jurídico de quem quer que seja. Assim, ainda 
que a lei diga que é crime, materialmente não o será. 

Sob o aspecto legal, ou formal, crime é toda infração penal a que a lei comina pena de reclusão ou 
detenção, nos termos do art. 1° da Lei de Introdução ao CP.1 

Percebam que o conceito aqui é meramente legal. Se a lei cominar a uma conduta a pena de detenção ou 
reclusão, cumulada ou alternativamente com a pena de multa, estaremos diante de um crime.  

Por outro lado, se a lei cominar a apenas prisão simples ou multa, alternativa ou cumulativamente, 
estaremos diante de uma contravenção penal. 

Esse aspecto consagra o sistema dicotômico adotado no Brasil, no qual existe um gênero, que é a infração 
penal, e duas espécies, que são o crime e a contravenção penal. 

 

Vejam que quando se diz “infração penal”, está se usando um termo genérico, que pode tanto se referir a 
um “crime” ou a uma “contravenção penal”. O termo “delito”, no Brasil, é sinônimo de crime. 

O crime pode ser conceituado, ainda, sob um aspecto analítico, que o divide em partes, de forma a 
estruturar seu conceito. 

 

1 Art 1º Considera-se crime a infração penal que a lei comina pena de reclusão ou de detenção, quer isoladamente, quer alternativa 
ou cumulativamente com a pena de multa; contravenção, a infração penal a que a lei comina, isoladamente, pena de prisão simples 
ou de multa, ou ambas. alternativa ou cumulativamente. 
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Primeiramente surgiu a teoria quadripartida do crime, que entendia que crime era todo fato típico, ilícito, 
culpável e punível. Hoje é praticamente inexistente. 

Depois, surgiram os defensores da teoria tripartida do crime, que entendiam que crime era o fato típico, 
ilícito e culpável. Essa é a teoria que predomina no Brasil, embora haja muitos defensores da terceira teoria. 

A terceira e última teoria acerca do conceito analítico de crime entende que este é o fato típico e ilícito, 
sendo a culpabilidade mero pressuposto de aplicação da pena. Ou seja, para esta corrente, o conceito de 
crime é bipartido, bastando para sua caracterização que o fato seja típico e ilícito. 

As duas últimas correntes possuem defensores e argumentos de peso. Entretanto, a que predomina ainda 
é a corrente tripartida. Portanto, na prova objetiva, recomendo que adotem esta, a menos que a banca seja 
muito explícita e vocês entenderem que eles claramente são adeptos da teoria bipartida, o que acho pouco 
provável. 

Todos os três aspectos (material, legal e analítico) estão presentes no nosso sistema jurídico-penal. De 
fato, uma conduta pode ser materialmente crime (furtar, por exemplo), mas não o será se não houver 
previsão legal (não será legalmente crime). Poderá, ainda, ser formalmente crime (no caso da lei que citei, 
que criminalizava a conduta de chorar em público), mas não o será materialmente se não trouxer lesão ou 
ameaça a lesão de algum bem jurídico de terceiro. 

Esse último conceito de crime (sob o aspecto analítico), é o que vai nos fornecer os subsídios para que 
possamos estudar os elementos do crime (Fato típico, ilicitude e culpabilidade). 

O fato típico é o primeiro dos elementos do crime, sendo a tipicidade um de seus pressupostos. Vamos 
estudá-lo, então! 
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 CRIME CONSUMADO, TENTADO E IMPOSSÍVEL 

1 Iter criminis 

O iter criminis é o “caminho do crime”, ou seja, o itinerário percorrido pelo agente até a consumação do 
delito. 

O iter criminis pode ser dividido em duas fases (interna e externa), que compreendem 04 etapas: 

1.1 Cogitação (cogitatio) 

É a representação mental do crime na cabeça do agente, a fase inicial, na qual o agente idealiza como será a 
conduta criminosa. Trata-se de uma fase interna, ou seja, não há exteriorização da ideia criminosa, adoção 
de preparativos, nada disso. Assim, a cogitação é sempre impunível1, pois não sai da esfera psicológica do 
agente. 

A fase interna, representada pela cogitação, pode ser dividida em: 

Idealização – Surge na cabeça do agente a ideia criminosa. 

Deliberação – O agente delibera mentalmente sobre a conduta criminosa, suas vantagens, desvantagens, 
potenciais consequências, etc. 

Resolução – O agente se decide, resolvendo pela prática (ou não) do delito. 

1.2 Atos preparatórios (conatus remotus) 

Aqui o agente inicia a chamada fase externa, adotando algumas providências no plano material para a futura 
realização do crime, ou seja, dá início aos preparativos para a prática delituosa, sem, contudo, iniciar a 
execução do crime propriamente dita.  

EXEMPLO: José quer matar Maria. Para tanto, José vai até uma loja e compra uma faca bem 
grande e bem afiada. 

Como regra, os atos preparatórios são impuníveis, já que o agente não chega, sequer, a iniciar a execução 
do crime. Todavia, os atos preparatórios serão puníveis quando: 

Houver expressa previsão legal de punição do crime ainda na fase dos atos preparatórios – É o que ocorre 
no caso do crime de terrorismo, por exemplo. Vejamos o art. 5º da Lei 13.260/16: 

 

1 Em razão do princípio da “exteriorização do fato” ou “materialização do fato”, que impede a punição de atitudes internas das 
pessoas. 
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Art. 5º Realizar atos preparatórios de terrorismo com o propósito inequívoco de consumar tal delito: 
Pena - a correspondente ao delito consumado, diminuída de um quarto até a metade. 

Configurarem, por si só, um delito autônomo – É o que ocorre com o crime de “petrechos de falsificação de 
moeda” (art. 291 do CP): 

Petrechos para falsificação de moeda 
Art. 291 - Fabricar, adquirir, fornecer, a título oneroso ou gratuito, possuir ou guardar maquinismo, 
aparelho, instrumento ou qualquer objeto especialmente destinado à falsificação de moeda: 
Pena - reclusão, de dois a seis anos, e multa. 

Assim, a lei cria um tipo penal autônomo para punir uma conduta que, a princípio, não viola um bem jurídico, 
mas o faz de forma a prevenir a prática de uma futura conduta que violaria o bem jurídico (a falsificação de 
moeda). 

EXEMPLO: José quer falsificar várias notas de R$ 100,00 (quer praticar o crime de moeda falsa, 
art. 289 do CP). Assim, José compra um maquinário destinado a falsificar moeda. A princípio, essa 
conduta seria um mero ato preparatório impunível. Todavia, neste específico caso o CP já 
criminaliza essa conduta preparatória, estabelecendo um tipo penal autônomo, que é o crime de 
“petrechos de falsificação” (art. 291 do CP), ou seja, o CP já considera crime a aquisição do 
maquinário! 

Nos casos em que a lei penal criminaliza condutas que seriam meros atos preparatórios para outros crimes 
temos o que se pode chamar de “tipo penal preventivo”. 

1.3 Atos executórios 

Os atos executórios são aqueles por meio dos quais o agente, efetivamente, dá início à conduta delituosa, 
por meio de um ato capaz de provocar o resultado. 

EXEMPLO: José quer matar Maria. Para tanto, espera Maria passar pela porta de sua casa e, 
quando ela passa, dispara contra ela um projétil de arma de fogo. Neste momento se inicia a 
execução. 

Diferenciar o que é ato de execução e o que é ato preparatório não é tarefa fácil. A Doutrina é bastante 
tormentosa a respeito, havendo algumas correntes. As principais são: 

 Teoria material (hostilidade ao bem jurídico) – O agente inicia a execução quando cria uma situação 
de perigo ao bem jurídico. Ex.: José, querendo matar Maria, se posiciona atrás de uma moita, 
esperando que ela passe. Nesse caso, já teríamos execução do delito. 

 Teoria objetivo-formal – Para esta teoria a execução se inicia quando o agente dá início à realização 
da conduta descrita no núcleo do tipo penal. Assim, no exemplo anterior, ainda não haveria execução, 
pois o agente ainda não teria dado início à execução da conduta de “matar”. 

 Teoria objetivo-material – Para esta teoria haverá execução quando o agente realizar a conduta 
descrita no núcleo do tipo penal, bem como quando praticar atos imediatamente anteriores à 
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conduta descrita no núcleo do tipo, partindo-se da visão de uma terceira pessoa. Ex.: No primeiro 
exemplo, haveria execução quando José estivesse esperando Maria passar. 

 Teoria objetivo-individual – Para esta a definição do que é ato executório passa, necessariamente, 
pela análise do plano do autor do fato, ou seja, do seu dolo. Assim, seriam atos executórios aqueles 
que fossem imediatamente anteriores ao início da execução da conduta descrita no núcleo do tipo. 
Ex.: José quer furtar uma casa, e invade a residência. Neste caso, mesmo não tendo ainda dado início 
à subtração, já haveria ato executório.  

Não há consenso, mas vem se firmando a adoção da teoria objetivo-individual, embora haja quem sustente 
ter sido adotada a teoria objetivo-formal, “complementada” pela análise do plano do agente, a fim de 
abarcar também os atos imediatamente anteriores à realização do tipo penal. 

1.4 Consumação 

Aqui o crime atinge sua realização plena, havendo a presença de todos os elementos que o compõem, ou 
seja, o agente consegue realizar tudo o que o tipo penal prevê, causando a ofensa jurídica prevista na norma 
penal. 

Temos, aqui, portanto, um crime completo e acabado. 

1.5 Exaurimento 

O exaurimento é uma etapa “pós-crime”, ou seja, um acontecimento posterior à consumação do delito, não 
alterando a tipificação da conduta.  

EXEMPLO: José pratica falso testemunho num processo que envolve Maria (crime de falso 
testemunho consumado, art. 342 do CP). Após isso, Maria é condenada em razão do testemunho 
falso de José (consequência que é mero exaurimento do delito, não alterando a tipificação do 
crime). 

Ocorrendo o exaurimento de um crime teremos o que se chama de “crime exaurido”. 

2 Tentativa  

Todos os elementos citados como sendo partes integrantes do fato típico (conduta, resultado naturalístico, 
nexo de causalidade e tipicidade) são, no entanto, elementos do crime material consumado, que é aquele 
no qual se exige resultado naturalístico e no qual este resultado efetivamente ocorre. 

Nos termos do art. 14 do CP: 

Art. 14 - Diz-se o crime: (Redação dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984) 

I - consumado, quando nele se reúnem todos os elementos de sua definição legal; (Incluído 
pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984) 
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II - tentado, quando, iniciada a execução, não se consuma por circunstâncias alheias à 
vontade do agente. (Incluído pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984) 

Assim, nos crimes tentados, por não haver sua consumação (ocorrência de resultado naturalístico), não 
estarão presentes, em regra, os elementos “resultado” e “nexo de causalidade”. 

Disse “em regra”, porque pode acontecer que um crime tentado produza resultados, que serão analisados 
de acordo com a conduta do agente e sua aptidão para produzi-los.  

EXEMPLO: Imaginem que Marcelo, visando à morte de Rodrigo, dispare cinco tiros de pistola 
contra ele. Rodrigo é baleado, fica paraplégico, mas sobrevive. 
Nesse caso, como o objetivo não era causar lesão corporal, mas sim matar, o crime não foi 
consumado, pois a morte não ocorreu. Entretanto, não se pode negar que houve resultado 
naturalístico e nexo causal, embora este resultado não tenha sido o pretendido pelo agente 
quando da prática da conduta criminosa. 

O crime consumado nós já estudamos, cabe agora analisar as hipóteses de crime na modalidade tentada. 

Como disse a vocês, pode ocorrer de uma conduta ser enquadrada em determinado tipo penal sem que 
sua prática corresponda exatamente ao que prevê o tipo. No caso acima, Marcelo responderá pelo tipo 
penal de homicídio (art. 121 do CP), na modalidade tentada (art. 14, II do CP). Mas se vocês analisarem, o 
art. 121 do CP diz “matar alguém”. Marcelo não matou ninguém. Assim, como enquadrá-lo na conduta 
prevista pelo art. 121? Isso é o que chamamos de adequação típica mediata, conforme já estudamos. 

Na adequação típica mediata o agente não pratica exatamente a conduta descrita no tipo penal, mas em 
razão de uma outra norma que estende subjetiva ou objetivamente o alcance do tipo penal, ele deve 
responder pelo crime. Assim, no caso em tela, Marcelo só responde pelo crime em razão da existência de 
uma norma que aumenta o alcance objetivo (relativo à conduta) do tipo penal para abarcar também as 
hipóteses de tentativa (art. 14, II do CP). Tudo bem, galera? Vamos em frente! 

O inciso II do art. 14 fala em “circunstâncias alheias à vontade do agente”. Isso significa que o agente inicia 
a execução do crime, mas em razão de fatores externos, o resultado não ocorre. No caso concreto que citei, 
o fator externo, alheio à vontade de Marcelo, foi provavelmente sua falta de precisão no uso da arma de 
fogo e o socorro eficiente recebido por Rodrigo, que impediu sua morte. 

O § único do art. 14 do CP diz: 

Art. 14 (...) Parágrafo único - Salvo disposição em contrário, pune-se a tentativa com a pena 
correspondente ao crime consumado, diminuída de um a dois terços. (Incluído pela Lei nº 
7.209, de 11.7.1984) 

Dessa forma, o crime cometido na modalidade tentada não é punido da mesma maneira que o crime 
consumado, pois embora o desvalor da conduta (sua reprovabilidade social) seja o mesmo do crime 
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consumado, o desvalor do resultado (sua consequência) é menor, indiscutivelmente. Assim, diz-se que o CP 
adotou a teoria dualística, realista ou objetiva da punibilidade da tentativa.2  

Mas qual o critério para aplicação da quantidade de diminuição (1/3 ou 2/3)? Nesse caso, o Juiz deve 
analisar a proximidade de alcance do resultado. Quanto mais próxima do resultado chegar a conduta, 
menor será a diminuição da pena, e vice-versa. No exemplo acima, como Marcelo quase matou Rodrigo, 
chegando a deixá-lo paraplégico, a diminuição será a menor possível (1/3), pois o resultado esteve perto de 
se consumar. Entretanto, se Marcelo tivesse iniciado a execução, sacando a arma e apontando em direção à 
vítima, mas fosse impedido de prosseguir pela chegada da polícia, poderíamos dizer que o agente esteve 
bem mais distante da consumação, devendo o Juiz aplicar a redução máxima. 

 

A tentativa pode ser: 

 Tentativa branca ou incruenta – Ocorre quando o agente sequer atinge o objeto que pretendia 
lesar. Ex.: José atira em Maria, com dolo de matar, mas erra o alvo. 

 Tentativa vermelha ou cruenta – Ocorre quando o agente atinge o objeto, mas não obtém o 
resultado naturalístico esperado, em razão de circunstâncias alheias à sua vontade. Ex.: José atira 
em Maria, com dolo de matar, e acerta o alvo. Maria, todavia, sofre apenas lesões leves no braço, 
não vindo a falecer. 

 Tentativa perfeita (ou acabada ou crime falho) – Ocorre quando o agente esgota completamente 
os meios de que dispunha para alcançar o resultado. Ex.: José atira em Maria, com dolo de matar, 
descarregando todos os projéteis da pistola. Acreditando ter provocado a morte, vai embora 
satisfeito. Todavia, Maria é socorrida e não morre. 

 Tentativa imperfeita (ou inacabada) – Ocorre quando o agente, antes de esgotar toda a sua 
potencialidade lesiva, é impedido por circunstâncias alheias, sendo forçado a interromper a 
execução. Ex.: José possui um revólver com 06 projéteis. Dispara os 03 primeiros contra Maria, 
mas antes de disparar o quarto é surpreendido pela chegada da Polícia Militar, de forma que foge 
sem completar a execução, e Maria não morre. 

É possível a mescla de espécies de tentativa entre as duas primeiras com as duas últimas (cruenta e 
imperfeita, incruenta e imperfeita, etc.), mas nunca entre elas mesmas (ao mesmo tempo cruenta e 
incruenta ou perfeita e imperfeita), por questões lógicas. 

 

2 Em contraposição à Teoria objetiva há a Teoria subjetiva, que sustenta que a punibilidade da tentativa deveria estar atrelada ao 
fato de que o desvalor da conduta é o mesmo do crime consumado (é tão reprovável a conduta de “matar” quanto a de “tentar 
matar”). Para esta Teoria, a tentativa deveria ser punida da mesma forma que o crime consumado (BITENCOURT, Op. cit., p. 
536/537). Na verdade, adotou-se no Brasil uma espécie de Teoria objetiva “temperada” ou mitigada. Isto porque a regra do art. 
14, II admite exceções, ou seja, existem casos na legislação pátria em que se pune a tentativa com a mesma pena do crime 
consumado. 
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Em regra, todos os crimes admitem tentativa. Entretanto, não admitem tentativa: 

 Crimes culposos – Nestes crimes o resultado naturalístico não é querido pelo agente, logo, a 
vontade dele não é dirigida a um fim ilícito e, portanto, não ocorrendo este, não há que se falar 
em interrupção involuntária da execução do crime3.  

 Crimes preterdolosos – Como nestes crimes existe dolo na conduta precedente e culpa na 
conduta seguinte, a conduta seguinte é culposa, não se admitindo, portanto, tentativa. 

 Crimes unissubsistentes – São aqueles que se produzem mediante um único ato, não cabendo 
fracionamento de sua execução. Assim, ou o crime é consumado ou sequer foi iniciada sua 
execução. EXEMPLO: Injúria verbal praticada presencialmente. Ou o agente profere a injúria e o 
crime está consumado ou ele sequer chega a proferi-la, não chegando o crime a ser iniciado. 

 Crimes omissivos próprios – Seguem a mesma regra dos crimes unissubsistentes (pois todo crime 
omissivo próprio é unissubsistente), pois ou o agente se omite, e pratica o crime na modalidade 
consumada ou não se omite, hipótese na qual não comete crime. 

 Contravenções penais – A tentativa, nesse caso, até pode ocorrer, mas não será punível, nos 
termos do art. 4° do Decreto-Lei n° 3.688/41 (Lei das Contravenções penais). 

 Crimes de atentado (ou de empreendimento) – São crimes que se consideram consumados com 
a obtenção do resultado ou ainda com a tentativa deste. Por exemplo: O art. 352 tipifica o crime 
de “evasão”, dizendo: “evadir-se ou tentar evadir-se”... Desta maneira, ainda que não consiga o 
preso se evadir, o simples fato de ter tentado isto já consuma o crime. 

 Crimes habituais – Nestes crimes, o agente deve praticar diversos atos, habitualmente, a fim de 
que o crime se consume. Entretanto, o problema é que cada ato isolado é um indiferente penal. 
Assim, ou o agente praticou poucos atos isolados, não cometendo crime, ou praticou os atos de 
forma habitual, cometendo crime consumado. Exemplo: Crime de curandeirismo, no qual ou o 
agente pratica atos isolados, não praticando crime, ou o faz com habitualidade, praticando crime 
consumado, nos termos do art. 284, I do CP. 

 

REGRINHA para gravar: CCHOUPE não admite tentativa! 

Contravenções 

Culposos 

Habituais 

Omissivos próprios 

Unissubsistentes 

Preterdolosos 

Empreendimento (ou de atentado) 

 

 

3 Todavia, no excepcional caso de “culpa imprópria”, como o agente quis o resultado, mas está recebendo a pena relativa ao crime 
culposo por questões de política criminal, será cabível a tentativa, pois é possível que o agente tente obter o resultado, por erro 
evitável, não consiga, e teremos um crime tentado, Como o agente não responderá pelo dolo, mas por culpa, poderemos ter um 
crime culposo em sua forma tentada. 
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3 Crime impossível 

Nos termos do Código Penal: 

Art. 17 - Não se pune a tentativa quando, por ineficácia absoluta do meio ou por absoluta 
impropriedade do objeto, é impossível consumar-se o crime. (Redação dada pela Lei nº 
7.209, de 11.7.1984) 

Como podemos perceber, o crime impossível (“tentativa inidônea” ou “crime oco” ou “quase crime”) 
guarda semelhanças com a tentativa, entretanto, com ela não se confunde. 

Na tentativa, propriamente dita (tentativa idônea), o agente inicia a execução do crime, mas por 
circunstâncias alheias à sua vontade o resultado não se consuma (art. 14, II do CPC). 

No crime impossível, diferentemente do que ocorre na tentativa, embora o agente inicie a execução do 
delito, JAMAIS o crime se consumaria, em hipótese nenhuma, ou pelo fato de que o meio utilizado é 
completamente ineficaz ou porque o objeto material do crime é impróprio para aquele crime. Ou seja, uma 
situação prévia à execução impede por completo a consumação do crime. Exemplos: 

EXEMPLO: Imaginem que Marcelo pretenda matar sua sogra Maria. Marcelo chega, à surdina, de 
noite, e percebendo que Maria dorme no sofá, desfere contra ela 10 facadas no peito. No entanto, 
no laudo pericial se descobre que Maria já estava morta, em razão de um mal súbito que sofrera 
horas antes. 
Nesse caso, o crime é impossível, pois o objeto material (a sogra, Maria) não era uma pessoa, mas 
um cadáver. Logo, não há como se praticar o crime de homicídio em face de um cadáver. 
No mesmo exemplo, imagine que Marcelo pretenda matar sua sogra a tiros e, surpreenda-a na 
servidão que dá acesso à casa. Entretanto, quando Marcelo aperta o gatilho, percebe que, na 
verdade, foi enganado pelo vendedor, que o vendeu uma arma de brinquedo. 
Nesse último caso o crime é impossível, pois o meio utilizado por Marcelo é completamente ineficaz 
para causar a morte da vítima. 
Em ambos os casos temos hipótese de crime impossível. 

Na verdade, o crime impossível é uma espécie de tentativa, com a circunstância de que jamais poderá se 
tornar consumação, face à impropriedade (absoluta) do objeto ou do meio utilizado. Por isso, não se pode 
punir a tentativa nestes casos, eis que não houve lesão ou sequer exposição do bem jurídico a risco de lesão, 
não bastando para a punição do agente o mero desvalor da conduta, devendo haver um mínimo de desvalor 
do resultado (uma chance mínima de ofensa ao bem jurídico). 

 

CUIDADO! A ineficácia do meio ou a impropriedade do objeto devem ser absolutas, ou seja, em nenhuma 
hipótese, considerando aquelas circunstâncias, o crime poderia se consumar. Assim, se Márcio atira em José, 
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com intenção de matá-lo, mas o crime não se consuma porque José usava um colete à prova de balas, não 
há crime impossível, pois o crime poderia se consumar4. 

Como o CP previu a impossibilidade de punição da tentativa inidônea (crime impossível), diz-se que o CP 
adotou a teoria objetiva da punibilidade do crime impossível.5 

4 Desistência voluntária e arrependimento eficaz6 

Ambos os institutos estão previstos no art. 15 do CP: 

Art. 15 - O agente que, voluntariamente, desiste de prosseguir na execução ou impede 
que o resultado se produza, só responde pelos atos já praticados. (Redação dada pela Lei 
nº 7.209, de 11.7.1984) 

Embora a Doutrina tenha se dividido quanto à definição da natureza jurídica destes institutos, a Doutrina 
majoritária entende se tratar de causas de exclusão da tipicidade, pois não tendo ocorrido o resultado, e 
também não se tratando de hipótese tentada, não há como se punir a conduta inicialmente pretendida pelo 
agente nem a título de consumação nem a título de tentativa, respondendo o agente apenas pelos atos já 
praticados. 

Como a desistência voluntária e o arrependimento eficaz afastam a tipicidade no que tange ao objetivo 
inicialmente pretendido pelo agente, a Doutrina alemã denomina esses institutos como “ponte de ouro para 
a legalidade”. 

Na desistência voluntária o agente, por ato voluntário, desiste de dar sequência aos atos executórios, mesmo 
podendo fazê-lo. Conforme a clássica fórmula de Frank: 

 Na tentativa – O agente quer, mas não pode prosseguir. 

 Na desistência voluntária – O agente pode, mas não quer prosseguir. 

Para que fique caracterizada a desistência voluntária, é necessário que o resultado não ocorra em razão da 
desistência do agente. 

EXEMPLO: José, querendo matar Pedro, desfere neste uma facada na região do abdome. Pedro 
cai no chão, com dores, mas aquela única facada não seria suficiente. Quando José se aproxima 
para desferir outras facadas, dando sequência à conduta criminosa, lembra-se da amizade antiga 
entre eles, e voluntariamente abandona a execução. Pedro não morre, sofrendo apenas lesões 
leves. 

 

4 O STJ já sumulou entendimento, por exemplo, no sentido de que a presença de câmeras e dispositivos eletrônicos de segurança em 
estabelecimentos comerciais não afasta a possibilidade de consumação do crime de furto. Assim, se o agente tenta sair do local com 
um produto escondido (furto), mas é detido pelos seguranças, não há crime impossível, pois havia uma possibilidade, ainda que 
pequena, de que ele conseguisse burlar o sistema e causar o prejuízo ao bem jurídico tutelado (patrimônio do estabelecimento) 
5 BITENCOURT, Op. cit., p. 542/543. 

6 Também chamados de tentativa abandonada ou tentativa qualificada. 
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No exemplo acima, o agente iniciou a execução, mas a consumação não se deu não por fatores alheios à sua 
vontade, mas pela própria vontade do agente, que voluntariamente abandonou a execução, mesmo 
podendo prosseguir. Nesse caso, deve-se desprezar o intento inicial do agente (embora inicialmente quisesse 
a morte da vítima, esse intento inicial será desprezado), de forma que o agente não responderá nem por 
homicídio consumado (claro, não houve morte) nem por homicídio tentado (já que para que houvesse 
tentativa seria necessário que o resultado não tivesse ocorrido por fatores estranhos à vontade do agente, 
o que não foi o caso).  

Então o agente ficará impune? Não. Os atos até então praticados, objetivamente considerados, 
desprezando-se o intento inicial, serão imputados ao agente. Assim, no exemplo anterior, José, embora não 
responda por homicídio, responderá pelos resultados causados, ou seja, responderá por lesão corporal leve. 

No arrependimento eficaz é um pouco diferente. Aqui o agente já praticou todos os atos executórios que 
queria e podia, mas após isto, se arrepende do ato e adota medidas que acabam por impedir a consumação 
do resultado. 

Há, portanto, a finalização da execução e a prática de uma nova conduta, sendo que a nova conduta impede 
a produção do resultado anteriormente desejado. 

EXEMPLO: José, querendo matar Pedro, desfere neste cinco facadas na região do abdome. Pedro 
cai no chão, com muitas dores e sangrando muito. José sabe que aquelas facadas serão suficientes 
para que Pedro venha a falecer, então finaliza a execução e vai embora. Minutos depois, 
arrependido, José volta ao local e socorre Pedro, levando-o rapidamente ao hospital. Pedro, em 
razão do pronto socorro recebido, não morre, ficando apenas com lesão corporal grave. 

Veja que, no exemplo anterior, a execução já havia finalizado, mas o agente se arrependeu e praticou nova 
conduta para evitar a ocorrência do resultado morte. Assim, houve arrependimento eficaz. 

A solução no arrependimento eficaz será a mesma prevista para a desistência voluntária. Logo, no último 
exemplo, José não responderá por homicídio (nem consumado nem tentado), mas será responsabilizado 
pela lesão corporal grave causada em Pedro. 

Para que estes institutos ocorram, é necessário que a conduta (desistência voluntária e arrependimento 
eficaz) impeça a consumação do resultado. Se o resultado, ainda assim, vier a ocorrer, o agente responderá 
pelo crime, incidindo, no entanto, uma atenuante de pena genérica, prevista no art. 65, III, b do CP. 

A Doutrina entende que também há desistência voluntária quando o agente deixa de prosseguir na 
execução para fazê-la mais tarde, por qualquer motivo, por exemplo, para não levantar suspeitas. Nesse 
caso, mesmo não sendo nobre o motivo da desistência, a Doutrina entende que há desistência voluntária, 
enquanto o agente não retomar a execução. 

Caso o crime tenha sido praticado em concurso de pessoas e somente um deles realiza a conduta de 
desistência voluntária ou arrependimento eficaz, esta circunstância se comunica aos demais, pois como se 
trata de hipótese de exclusão da tipicidade, trata-se de uma questão objetiva, beneficiando a todos. 
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5 Arrependimento posterior 

O arrependimento posterior, por sua vez, não exclui o crime, pois este já se consumou, mas é causa 
obrigatória de diminuição de pena. Ocorre quando, nos crimes em que não há violência ou grave ameaça à 
pessoa, o agente, até o recebimento da denúncia ou queixa, repara o dano provocado ou restitui a coisa. 
Nos termos do art. 16 do CP: 

Art. 16 - Nos crimes cometidos sem violência ou grave ameaça à pessoa, reparado o dano 
ou restituída a coisa, até o recebimento da denúncia ou da queixa, por ato voluntário do 
agente, a pena será reduzida de um a dois terços. (Redação dada pela Lei nº 7.209, de 
11.7.1984) 

EXEMPLO: Imagine o crime de dano (art. 163 do CP), no qual o agente quebra a vidraça de uma 
padaria, revoltado com o esgotamento do pão francês naquela tarde. Nesse caso, se antes do 
recebimento da queixa o agente ressarcir o prejuízo causado, ele responderá pelo crime, mas a 
pena aplicada deverá ser diminuída de um a dois terços. 

Vejam que não se aplica o instituto se o crime é cometido com violência ou grave ameaça à pessoa. O 
emprego de violência contra coisa não impede a aplicação do instituto e a consequente redução de pena. 

A Doutrina entende que se a violência for culposa, pode ser aplicado o instituto. Assim, se o agente comete 
lesão corporal culposa (violência culposa), e antes do recebimento da queixa paga todas as despesas médicas 
da vítima, presta todo o auxílio necessário, deve ser aplicada a causa de diminuição de pena. 

 

No caso de violência imprópria, a Doutrina se divide. A violência imprópria é aquela na qual 
não há violência propriamente dita, mas o agente reduz a vítima à impossibilidade de defesa (ex. 
Amordaça e amarra o caixa da loja no crime de roubo). Parte da Doutrina entende que o benefício 
pode ser aplicado, parte entende que não pode. Prevalece, embora não seja pacífico, o 
entendimento de que é cabível o arrependimento posterior quando há violência imprópria apenas. 

O arrependimento posterior se comunica aos demais agentes (no caso de concurso de pessoas)? Duas 
correntes: 

 1º corrente – O arrependimento posterior é circunstância de natureza subjetiva, não se comunicando 
entre os agentes. 
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 2º corrente – O arrependimento posterior é circunstância objetiva, comunicando-se aos demais 
agentes, que também serão beneficiados com a redução de pena (prevalece na Doutrina7). 

A Doutrina entende, ainda, que se a vítima se recusar a receber a coisa ou a reparação do dano, mesmo 
assim o agente deverá receber a causa de diminuição de pena. 

O quantum da diminuição da pena (um terço a dois terços) irá variar conforme a celeridade da reparação do 
dano ou restituição da coisa. Quanto mais rápida a reparação/restituição, maior a redução; quanto mais 
demorar, menor a redução.8 

Vamos sintetizar isso tudo? O quadro abaixo pode ajudar vocês na compreensão dos institutos da tentativa, 
da desistência voluntária, do arrependimento eficaz e do arrependimento posterior: 

QUADRO ESQUEMÁTICO 

INSTITUTO RESUMO CONSEQUÊNCIAS 

TENTATIVA 
Agente pratica a conduta delituosa, mas por 
circunstâncias alheias à sua vontade, o resultado 
não ocorre. 

Responde pelo crime, com 
redução de pena de 1/3 a 
2/3. 

DESISTÊNCIA 
VOLUNTÁRIA 

O agente INICIA a prática da conduta delituosa, mas 
se arrepende, e CESSA a atividade criminosa (mesmo 
podendo continuar) e o resultado não ocorre. 

Responde apenas pelos atos 
já praticados. Desconsidera-
se o “intento inicial”, e o 
agente é punido apenas 
pelos danos que 
efetivamente causou. 

ARREPENDIMENTO 
EFICAZ 

O agente INICIA a prática da conduta delituosa E 
COMPLETA A EXECUÇÃO DA CONDUTA, mas se 
arrepende do que fez e toma as providências para 
que o resultado inicialmente pretendido não ocorra. 
O resultado NÃO ocorre. 

Responde apenas pelos atos 
já praticados. Desconsidera-
se o “intento inicial”, e o 
agente é punido apenas 
pelos danos que 
efetivamente causou. 

ARREPENDIMENTO 
POSTERIOR 

O agente completa a execução da atividade 
criminosa e o resultado efetivamente ocorre. 
Porém, após a ocorrência do resultado, o agente se 
arrepende E REPARA O DANO ou RESTITUI A COISA. 
1. Só pode ocorrer nos crimes cometidos sem 
violência ou grave ameaça à pessoa 
2. Só tem validade se ocorre antes do recebimento 
da denúncia ou queixa. 

O agente tem a pena 
reduzida de 1/3 a 2/3. 

 

7 Ver, por todos: JESUS, Damásio. E. de. Direito Penal. Vol.1 – Parte Geral, 24º edição. São Paulo, Saraiva, 2001, p. 348. MIRABETE, 
Júlio Fabrini. Manual de Direito Penal. Vol.1 – Parte Geral, 24º edição. São Paulo, Ed. Atlas, 2008, p. 158 

8 MIRABETE, Júlio Fabrini. Manual de Direito Penal. Vol.1 – Parte Geral, 24º edição. São Paulo, Ed. Atlas, 2008, p. 158. 

Renan Araujo

Aula 00

Prefeitura Campo Mourão-PR (Agente de Trânsito) Noções de Direito Penal e Processual - 2024 (Pós-Edital)

www.estrategiaconcursos.com.br

17

137



 
12 

 

 DISPOSITIVOS LEGAIS IMPORTANTES 

 

CÓDIGO PENAL 

 Arts. 14 a 17 do CP - Consumação e tentativa: 

Art. 14 - Diz-se o crime: (Redação dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984) 

Crime consumado (Incluído pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984) 

I - consumado, quando nele se reúnem todos os elementos de sua definição legal; (Incluído 
pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984) 

Tentativa (Incluído pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984) 

II - tentado, quando, iniciada a execução, não se consuma por circunstâncias alheias à 
vontade do agente. (Incluído pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984) 

Pena de tentativa (Incluído pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984) 

INÍCIO DA 
EXECUÇÃO DO 

DELITO

CRIME SE 
CONSUMA

RESPONDE PELO 
CRIME 

CONSUMADO

CASO HAJA
ARREPENDIMENTO 

POSTERIOR = CAUSA DE 
DIMINUIÇÃO DE PENA 

(1/3 a 2/3)

CRIME NÃO SE 
CONSUMA

AGENTE DESISTIU DA 
EXECUÇÃO (DESISTÊNCIA 

VOLUNTÁRIA)

AGENTE COMPLETOU A EXECUÇÃO 
MAS SE ARREPENDEU E EVITOU O 
RESULTADO (ARREPENDIMENTO 

EFICAZ)

O RESULTADO NÃO OCORREU POR FATORES 
EXTERNOS À VONTADE DO AGENTE

(TENTATIVA)

RESPONDE PELO CRIME 
PRETENDIDO NA FORMA 

TENTADA

RESPONDE SÓ 
PELOS ATOS
PRATICADOS
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Parágrafo único - Salvo disposição em contrário, pune-se a tentativa com a pena 
correspondente ao crime consumado, diminuída de um a dois terços. (Incluído pela Lei nº 
7.209, de 11.7.1984) 

Desistência voluntária e arrependimento eficaz (Redação dada pela Lei nº 7.209, de 
11.7.1984) 

Art. 15 - O agente que, voluntariamente, desiste de prosseguir na execução ou impede que 
o resultado se produza, só responde pelos atos já praticados. (Redação dada pela Lei nº 
7.209, de 11.7.1984) 

Arrependimento posterior (Redação dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984) 

Art. 16 - Nos crimes cometidos sem violência ou grave ameaça à pessoa, reparado o dano 
ou restituída a coisa, até o recebimento da denúncia ou da queixa, por ato voluntário do 
agente, a pena será reduzida de um a dois terços. (Redação dada pela Lei nº 7.209, de 
11.7.1984) 

Crime impossível (Redação dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984) 

Art. 17 - Não se pune a tentativa quando, por ineficácia absoluta do meio ou por absoluta 
impropriedade do objeto, é impossível consumar-se o crime. (Redação dada pela Lei nº 
7.209, de 11.7.1984) 

 SÚMULAS PERTINENTES 

1 Súmulas do STJ 

 Súmula 567 do STJ – Durante algum tempo se discutiu, principalmente na Doutrina, se a existência de 
sistema de vigilância ou monitoramento eletrônico seria um impedimento absoluto à consumação do delito 
de furto, caracterizando crime impossível. O STJ, já há algum tempo, havia solidificado entendimento no 
sentido de que tal fato não impede, em absoluto, a consumação do furto, motivo pelo qual não há que se 
falar em crime impossível, mas em tentativa, já que o meio utilizado não é absolutamente ineficaz. Em razão 
disso, foi editado o verbete de súmula 567 do STJ: 

Súmula 567 do STJ - Sistema de vigilância realizado por monitoramento eletrônico ou por 
existência de segurança no interior de estabelecimento comercial, por si só, não torna 
impossível a configuração do crime de furto. 
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​ LEGÍTIMA DEFESA

Nos termos do art. 25 do CP:

Art. 25 - Entende-se em legítima defesa quem, usando moderadamente dos
meios necessários, repele injusta agressão, atual ou iminente, a direito seu ou de
outrem.

O agente deve ter praticado o fato para repelir uma agressão. Contudo, há alguns requisitos:

REQUISITOS PARA A CONFIGURAÇÃO DA LEGÍTIMA DEFESA

● Agressão Injusta – Assim, se a agressão é justa, não há legítima defesa. Dessa forma, o preso que
agride o carcereiro que o está colocando para dentro da cela não age em legítima defesa, pois a
agressão do carcereiro (empurrá-lo à força) é justa, autorizada pelo Direito.

● Atual ou iminente – A agressão deve estar acontecendo ou prestes a acontecer. Veja que aqui,
diferente do estado necessidade, não há necessidade de que o fato seja atual, bastando que seja
iminente. Desta maneira, se Paulo encontra, em local ermo, Poliana, sua ex-mulher, que por vingança
ameaçou matá-lo, e esta saca uma arma, Paulo poderá repelir essa agressão iminente, pois ainda que
não tenha acontecido, não se pode exigir que Paulo aguarde Poliana começar a efetuar os disparos
para se defender.

● Contra direito próprio ou alheio – A agressão injusta pode estar acontecendo ou prestes a acontecer
contra direito do próprio agente ou de um terceiro. Assim, p. ex., se Paulo agride Roberto porque este
está agredindo Poliana, e Paulo o faz para repelir a agressão injusta em curso contra a integridade
corporal de Poliana, não comete crime, pois agiu em legítima defesa da integridade física de terceiro
(Poliana).

● Reação proporcional – O agente deve repelir a injusta agressão utilizando moderadamente dos meios
necessários, ou seja, o agente deve fazer uso dos meios necessários para afastar a agressão injustas,
mas deve fazer uso moderado de tais meios, de forma que eventual excesso será punido.

● Conhecimento da situação justificante – O agente deve saber que está agindo em legítima defesa, ou
seja, deve conhecer a situação justificante e agir com intenção de defesa (animus defendendi)1.

Quando uma pessoa é atacada por um animal, em regra não age em legítima defesa,
mas em estado de necessidade, pois os atos dos animais não podem ser considerados
injustos. Entretanto, se o animal estiver sendo utilizado como instrumento de um crime
(dono determina ao cão bravo que morda a vítima), o agente poderá agir em legítima
defesa. Entretanto, a legítima defesa estará ocorrendo em face da agressão do dono
(o cachorro é apenas a ferramenta da agressão), e não em face do animal.

Com relação às agressões praticadas por inimputável, a Doutrina se divide, mas a maioria
esmagadora entende que nesse caso há legítima defesa, e não estado de necessidade, pois o

1 Apesar de haver uma pequena discussão a respeito, prevalece este entendimento na Doutrina.

1
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inimputável pratica fato típico e ilícito (injusto penal), logo, eventual agressão será considerada
injusta, ainda que o agente não tenha culpabilidade.

Na legítima defesa, diferentemente do que ocorre no estado de necessidade, o agredido (que
age em legítima defesa) não é obrigado a fugir do agressor, ainda que possa. A lei permite que
o agredido revide e se proteja, ainda que lhe seja possível fugir. Ou seja, ainda que o agente
pudesse optar por uma saída mais cômoda (commodus discessus), fugindo, isso não afastará a
possibilidade de reconhecimento da legítima defesa.

EXEMPLO: José e Pedro discutem no trânsito. Em dado momento, José sai do carro
com uma barra de ferro para matar Pedro. Pedro tinha a opção mais cômoda de
acelerar seu carro e fugir. Porém, resolveu sair e se defender. Ainda assim Pedro estará
atuando em legítima defesa.

A reação do agente, por sua vez, deve ser proporcional. Ou seja, os meios utilizados por ele
devem ser suficientes e necessários a repelir a agressão injusta, mas o uso de tais meios deve ser
moderado, ou seja, uma utilização nos estritos limites do necessário para repelir a agressão
injusta.

EXEMPLO: José, rapaz baixo e franzino, sem qualquer conhecimento de artes marciais
ou algo semelhante, dá um tapa em Paulo, rapaz alto e forte, e parte para cima para
desferir outros tapas. Os referidos tapas não são capazes de provocar graves lesões
em Paulo, dadas as condições físicas dos dois. Paulo, de forma a repelir a injusta
agressão, saca sua pistola e desfere 05 tiros no peito de José, provocando sua morte.
Neste caso, Paulo não pode alegar legítima defesa, eis que sua reação não foi
proporcional, já que não utilizou moderadamente dos meios necessários. Bastava um
tiro para o alto, ou a imobilização do agressor, etc.

A legítima defesa pode ser:

⇒ Agressiva – Quando o agente pratica um fato previsto como infração penal. Assim,
se A agride B e este, em legítima defesa, agride A, está cometendo lesões corporais
(art. 129), mas não há crime, em razão da presença da causa excludente da ilicitude.

⇒ Defensiva – O agente se limita a se defender, não atacando nenhum bem jurídico
do agressor.

⇒ Própria – Quando o agente defende um bem jurídico próprio.

⇒ De terceiro (de outrem) – Quando defende bem jurídico pertencente a outra
pessoa.

⇒ Real – Quando a situação justificante (a agressão injusta atual ou iminente) existe,
de fato, no mundo real.

2
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⇒ Putativa – Quando a situação justificante (a agressão injusta atual ou iminente) não
existe no mundo real. Ou seja, o agente pensa que está sendo agredido ou que
esta agressão está prestes a ocorrer, mas, na verdade, trata-se de fruto da sua
imaginação. Aqui, aplica-se o que foi dito acerca do estado de necessidade
putativo!

A legítima defesa não é presumida. Aquele que a alega deve provar sua ocorrência, pois, como
estudamos, a existência do fato típico tem o condão de fazer presumir a ilicitude da conduta,
cabendo ao acusado provar a existência de uma das causas de exclusão da ilicitude (ou, ao
menos, criar na cabeça do Juiz uma dúvida razoável a respeito da existência da excludentes de
ilicitude).

CUIDADO! A legítima defesa sucessiva é possível! É aquela na qual o agredido
injustamente acaba por se exceder nos meios para repelir a agressão. Nesse caso,
como há excesso, esse excesso não é permitido. Logo, aquele que primeiramente
agrediu, agora poderá agir em legítima defesa.
EXEMPLO: José agride Pedro, com socos e pontapés. Pedro, para se defender, dá um
soco em José e o imobiliza (legítima defesa). Já estando José imobilizado e sem
oferecer qualquer risco, Pedro continua a agredir José (excesso), por estar com muita
raiva. José, então, o agressor inicial, poderá agora repelir essa injusta agressão de
Pedro (legítima defesa sucessiva).

Da mesma forma que no estado de necessidade, se o agredido erra ao revidar a agressão e
atinge pessoa que não tem relação com a agressão (erro acidental), continuará amparado pela
excludente de ilicitude, pois o fato se considera praticado contra a pessoa almejada, não contra a
efetivamente atingida.

EXEMPLO: José, policial civil, se dirige a determinada localidade para cumprir um
mandado. Lá chegando é recebido a tiros por criminosos locais. Para se defender, José
inicia uma troca de tiros contra os criminosos. Ao mirar num dos criminosos, porém,
erra o disparo e atinge uma senhora que estava chegando em sua casa. A vítima vem a
falecer. Nesse caso, embora José tenha matado uma pessoa absolutamente inocente,
ainda assim haverá legítima defesa, eis que numa situação como essa (erro na
execução, ou aberratio ictus), deve-se levar em consideração a vítima visada, ou seja, a
conduta de José será analisada juridicamente como se ele tivesse acertado a vítima
pretendida (o criminoso).

No caso de legítima defesa de terceiro, duas hipóteses podem ocorrer:

3
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⇒ O bem do terceiro que está sendo lesado é disponível (bens materiais, etc.) – Nesse
caso, o terceiro deve concordar com que o agente atue em seu favor.

⇒ O bem do terceiro é indisponível (Vida, por exemplo) – Nesse caso, o agente poderá
repelir esta agressão injusta ainda que o terceiro não concorde com esta atitude, pois o
bem agredido é um bem de caráter indisponível.

Vocês devem ficar atentos a alguns pontos:

⇒ Não cabe legítima defesa real em face de legítima defesa real, pois se o primeiro age em
legítima defesa real, sua agressão não é injusta, o que impossibilita reação em legítima
defesa. Ou seja, a chamada legítima defesa real recíproca não é possível.

EXEMPLO: José agride Pedro. Veja, se a agressão de José for injusta, Pedro poderá
agir em legítima defesa real. Porém, a agressão de Pedro contra José, naturalmente
não será injusta, pois está justificada pela legítima defesa real (causa de justificação,
excludente de ilicitude). Logo, José não terá como se defender da agressão de Pedro
alegando legítima defesa, pois a agressão de Pedro é uma agressão justa.
Mas e se Pedro, após se defender legitimamente, se exceder? Nesse caso, o excesso
é punível, sendo considerado uma agressão injusta, autorizando José (o agressor
inicial) a se defender em legítima defesa. Todavia, nesse caso não haverá legítima
defesa recíproca (aquela que ocorre ao mesmo tempo), mas legítima defesa sucessiva.

⇒ Cabe legítima defesa real em face de legítima defesa putativa - Assim, se A pensa estar
sendo ameaçado por B e o agride (legítima defesa putativa), B poderá agir em legítima
defesa real. Isto porque a atitude de A não é justa, logo, é uma agressão injusta, de
forma que B poderá se valer da legítima defesa (A até pode não ser punido por sua
conduta, mas isso se dará pela exclusão da culpabilidade em razão da legítima defesa
putativa).

⇒ Se o agredido se excede, o agressor passa a poder agir em legítima defesa (legítima
defesa sucessiva).

⇒ Sempre caberá legítima defesa em face de conduta que esteja acobertada apenas por

causa de exclusão da culpabilidade (pois nesse caso a agressão é típica e ilícita, embora
não culpável).

4
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⇒ NUNCA haverá possibilidade de legítima defesa real em face de qualquer causa de

exclusão da ilicitude real.

Por fim, importante destacar que a Lei 13.964/19 (Pacote “anticrime”) incluiu um § único ao art.
25 do CP. Vejamos:

Art. 25 (...) Parágrafo único. Observados os requisitos previstos no caput deste
artigo, considera-se também em legítima defesa o agente de segurança pública
que repele agressão ou risco de agressão a vítima mantida refém durante a
prática de crimes.” (NR)

O referido parágrafo estabelece que, observados os requisitos de toda e qualquer legítima
defesa (reação proporcional, agressão injusta atual ou iminente, etc.), considera-se em legítima
defesa o agente de segurança pública que atua para repelir agressão atual ou iminente a vítima
mantida refém durante a prática de crimes.

Ora, isso era absolutamente desnecessário. Evidentemente que se o agente de segurança
pública age em casos tais, desde que o faça nos estritos limites do art. 25, estará agindo em
legítima defesa de outrem, fato que já estava perfeitamente abarcado pelo caput do art. 25,
sendo desnecessária a inclusão do referido § único.

O caso da chamada “legítima defesa da honra”

Durante muitos anos, em casos de homicídios passionais, as defesas sustentavam em plenário do
Tribunal do Júri a tese da legítima defesa da honra. Na maioria dos casos, o marido descobria a
infidelidade conjugal da esposa e, “para defender sua honra”, matava a esposa ou o amante (ou
ambos).

Todavia, a tese foi perdendo credibilidade perante os jurados, dada a evolução natural do
pensamento.

Mais recentemente, o STF reconheceu a inconstitucionalidade do uso da tese da “legítima defesa
da honra” em crimes de feminicídio ou de agressão contra mulheres, seja no curso do processo
penal (fase pré-processual ou processual), seja no âmbito de julgamento no Tribunal do Júri.
Vejamos:

➔ Inconstitucionalidade da tese da “legítima defesa da honra”

É inconstitucional — por contrariar os princípios da dignidade da pessoa humana
(CF/1988, art. 1º, III), da proteção à vida (CF/1988, art. 5º, “caput”) e da igualdade de
gênero (CF/1988, art. 5º, I) — o uso da tese da “legítima defesa da honra” em crimes de
feminicídio ou de agressão contra mulheres, seja no curso do processo penal (fase
pré-processual ou processual), seja no âmbito de julgamento no Tribunal do Júri
(Informativo 1105).
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ADPF 779/DF - julgamento finalizado em 1º.8.2023

A ideia é impedir que a defesa utilize tal tese pois no Tribunal do Júri os jurados não
fundamentam suas decisões (sistema da íntima convicção), apenas respondendo “sim” ou “não”
às perguntas que lhes são formuladas (quesitos). Logo, o uso da tese poderia fazer com que os
jurados absolvessem o réu por este fundamento (“legítima defesa da honra”), sem que fosse
possível impugnar a decisão, já que o fundamento utilizado pelo jurado para decidir seria
desconhecido.

Porém, é importante fazer uma observação MUITO importante. A decisão do STF não implica
que a honra deva ser considerada “um bem jurídico menos relevante”, indigno de proteção por
meio de legítima defesa. Não tem nenhuma relação com isso.

A decisão do STF apenas escancara que a tese utilizada para justificar feminicídios é
absolutamente incabível, na medida em que não há, nestes casos, legítima defesa alguma, pois
não há agressão injusta atual ou iminente a ser repelida. Mais que isso: ainda que se pudesse
considerar haver agressão injusta atual ou iminente, a reação seria claramente desproporcional
(matar alguém porque foi traído ou traída). Ora, tal situação não se enquadra no conceito de
legítima defesa.

Mas, é bom frisar: é possível que alguém se valha da legítima defesa para proteger sua honra de
alguma agressão injusta atual ou iminente, desde que usando moderadamente dos meios
necessários para repelir a injusta agressão.

EXEMPLO: José, durante uma reunião de condomínio, valendo-se de um megafone,
começa a gritar que Pedro, síndico, é um safado, vagabundo e ladrão, na presença de
dezenas de outros condôminos. Pedro, percebendo a existência de uma agressão
injusta atual contra sua honra, dá um tapa no megafone de José, atirando-o ao solo, o
que danifica o aparelho. Pedro, aqui, fez uso moderado dos meios necessários para
repelir uma agressão injusta atual contra sua honra, de forma que é perfeitamente
possível reconhecer a exclusão da ilicitude pela legítima defesa.

​ DISPOSITIVOS LEGAIS IMPORTANTES

CÓDIGO PENAL

6

Renan Araujo

Aula 00

Prefeitura Campo Mourão-PR (Agente de Trânsito) Noções de Direito Penal e Processual - 2024 (Pós-Edital)

www.estrategiaconcursos.com.br

25

137



⮲ Arts. 23 e 25 do CP – Legítima defesa:

Exclusão de ilicitude (Redação dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)

Art. 23 - Não há crime quando o agente pratica o fato: (Redação dada pela Lei nº
7.209, de 11.7.1984)

II - em legítima defesa;(Incluído pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)

Excesso punível (Incluído pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)

Parágrafo único - O agente, em qualquer das hipóteses deste artigo, responderá
pelo excesso doloso ou culposo. (Incluído pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)

Legítima defesa

Art. 25 - Entende-se em legítima defesa quem, usando moderadamente dos
meios necessários, repele injusta agressão, atual ou iminente, a direito seu ou de
outrem. (Redação dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)

Parágrafo único. Observados os requisitos previstos no caput deste artigo,
considera-se também em legítima defesa o agente de segurança pública que
repele agressão ou risco de agressão a vítima mantida refém durante a prática de
crimes. (Incluído pela Lei 13.964/19)
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PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE

Aspectos gerais

O Direito Penal pátrio admite três modalidades de penas privativas de liberdade: reclusão,
detenção e prisão simples (somente para as contravenções penais).

O regime de cumprimento de cumprimento da pena está previsto no art. 33, § 1° do CP, e pode
ser fechado, semiaberto ou aberto1.

Considera-se:

➢ Regime fechado - A execução da pena em estabelecimento de segurança máxima ou
média

➢ Regime semiaberto - A execução da pena em colônia agrícola, industrial ou
estabelecimento similar

➢ Regime aberto - A execução da pena em casa de albergado ou estabelecimento
adequado

O regime inicial de cumprimento da pena (fechado, semiaberto ou aberto) tem como regra o
seguinte: pena de reclusão – Qualquer regime inicial; pena de detenção – Regime inicial
somente semiaberto ou aberto.

A fixação, em concreto, do regime inicial de cumprimento da pena irá variar conforme três
fatores: reincidência, quantidade da pena e circunstâncias judiciais. Além disso, a própria Lei
estabelece que a pena seja executada de forma progressiva (de um regime mais gravoso para
outro, menos gravoso), ressalvada a hipótese de regressão (passagem de um regime menos

1 Art. 33 - A pena de reclusão deve ser cumprida em regime fechado, semiaberto ou aberto. A de detenção, em
regime semiaberto, ou aberto, salvo necessidade de transferência a regime fechado. (Redação dada pela Lei nº
7.209, de 11.7.1984)

§ 1º - Considera-se: (Redação dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)

a) regime fechado a execução da pena em estabelecimento de segurança máxima ou média;

b) regime semiaberto a execução da pena em colônia agrícola, industrial ou estabelecimento similar;

c) regime aberto a execução da pena em casa de albergado ou estabelecimento adequado.
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gravoso para outro, mais gravoso), em qualquer caso, atendendo-se ao mérito do condenado,
nos termos do art. 33, §§ 2°, 3° e 4° do CP

Vejamos o art. 33, §§2º e 3º do CP:

Art. 33 (...) § 2º - As penas privativas de liberdade deverão ser executadas em
forma progressiva, segundo o mérito do condenado, observados os seguintes
critérios e ressalvadas as hipóteses de transferência a regime mais rigoroso:
(Redação dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)

a) o condenado a pena superior a 8 (oito) anos deverá começar a cumpri-la em
regime fechado;

b) o condenado não reincidente, cuja pena seja superior a 4 (quatro) anos e não
exceda a 8 (oito), poderá, desde o princípio, cumpri-la

em regime semiaberto;

c) o condenado não reincidente, cuja pena seja igual ou inferior a 4 (quatro) anos,
poderá, desde o início, cumpri-la em regime aberto.

§ 3º - A determinação do regime inicial de cumprimento da pena far-se-á com
observância dos critérios previstos no art. 59 deste Código.(Redação dada pela
Lei nº 7.209, de 11.7.1984)

Como se vê, o art. 33, §2º, “c” estabelece que no caso de condenado primário, cuja pena seja
igual ou inferior a 04 anos, este poderá cumpri-la em regime inicial aberto. Mas, e se tal
condenado não for primário (for, portanto, reincidente). Não há previsão expressa no CP, mas o
STJ, considerando o disposto no art. 33, §3º, possui entendimento no sentido de que é possível
a fixação do regime semiaberto a tais condenados, desde que as circunstâncias judiciais sejam
favoráveis. Vejamos:

Súmula 269 do STJ

É admissível a adoção do regime prisional semiaberto aos reincidentes
condenados a pena igual ou inferior a quatro anos se favoráveis as circunstâncias
judiciais.

Dessa forma:

a) Condenado a pena superior a 8 (oito) anos - Deverá começar a cumpri-la em regime inicial
fechado.

b) Condenado a pena superior a 4 (quatro) anos, mas que não exceda a 8 (oito) anos:
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➔ Primário - Poderá cumpri-la em regime inicial semiaberto (se forem favoráveis as
circunstâncias judiciais do art. 59 do CP)

➔ Reincidente - Deverá começar a cumpri-la em regime inicial fechado

c) Condenado cuja pena seja igual ou inferior a 4 (quatro) anos:

➔ Primário - Poderá cumpri-la em regime inicial aberto (se forem favoráveis as circunstâncias
judiciais do art. 59 do CP)

➔ Reincidente - 1) Se desfavoráveis as circunstâncias judiciais: deverá começar a cumpri-la
em regime inicial fechado; 2) Se favoráveis as circunstâncias judiciais: poderá cumpri-la em
regime inicial semiaberto.

CUIDADO! Em se tratando de pena de detenção, o regime inicial não pode ser fechado. Logo,
sempre que a conclusão for “regime fechado”, mas a pena for de detenção, deve-se aplicar o
semiaberto (ex.: condenado reincidente, com pena aplicada de 06 anos de detenção - pelo art.
33, §2º, “b”, seria cabível o regime inicial fechado, mas por ser pena de detenção será fixado o
regime inicial semiaberto).

Além disso, na fixação do regime inicial de cumprimento da pena, não pode o Juiz fixar regime
mais gravoso do que aquele abstratamente previsto tendo em conta a pena aplicada, tendo
como base unicamente na gravidade abstrata do delito.

O STF possui dois verbetes de súmula muito importantes sobre o tema:

SÚMULA 718

A OPINIÃO DO JULGADOR SOBRE A GRAVIDADE EM ABSTRATO DO CRIME
NÃO CONSTITUI MOTIVAÇÃO IDÔNEA PARA A IMPOSIÇÃO DE REGIME MAIS
SEVERO DO QUE O PERMITIDO SEGUNDO A PENA APLICADA.

SÚMULA 719

A IMPOSIÇÃO DO REGIME DE CUMPRIMENTO MAIS SEVERO DO QUE A PENA
APLICADA PERMITIR EXIGE MOTIVAÇÃO IDÔNEA.

Uma vez fixado o regime inicial de cumprimento da pena, esta será cumprida de forma
progressiva, ou seja, do regime atual para aquele imediatamente menos gravoso (ex.: do regime
fechado para o semiaberto), salvo necessidade de regressão para regime mais severo:

Art. 33 (...) § 2º - As penas privativas de liberdade deverão ser executadas em
forma progressiva, segundo o mérito do condenado, observados os seguintes
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critérios e ressalvadas as hipóteses de transferência a regime mais rigoroso:
(Redação dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)

Importante destacar que no caso de condenação por crime crime contra a administração pública,
a progressão de regime do cumprimento da pena fica condicionada à reparação do dano
causado, ou à devolução do produto do ilícito praticado, com os acréscimos legais, na forma do
art. 33, §4º do CP:

Art. 33 (...) § 4o O condenado por crime contra a administração pública terá a
progressão de regime do cumprimento da pena condicionada à reparação do
dano que causou, ou à devolução do produto do ilícito praticado, com os
acréscimos legais. (Incluído pela Lei nº 10.763, de 12.11.2003)

1. Regras do regime fechado

As regras do regime fechado são, basicamente, três:

⇒ Submissão a exame criminológico2 inicial (O STJ passou a entender que ele agora é
facultativo – SÚMULA 439 DO STJ);

⇒ Submissão a trabalho durante o dia e descanso isolado durante a noite;

⇒ Trabalho em comum (junto com outros presos) dentro do estabelecimento, sendo
admissível o trabalho externo em serviços ou obras públicas3 (Necessário cumprimento de
ao menos 1/6 da pena4).

O trabalho durante o regime de cumprimento da pena é obrigatório, e a recusa caracteriza falta
grave, acarretando impossibilidade de obtenção da progressão de regime e livramento
condicional. Em resumo: O preso pode se negar a trabalhar (até porque, não há como obrigá-lo

4 Art. 37 da LEP: Art. 37. A prestação de trabalho externo, a ser autorizada pela direção do estabelecimento,
dependerá de aptidão, disciplina e responsabilidade, além do cumprimento mínimo de 1/6 (um sexto) da pena.

3 A LEP, em seu art. 36, permite ainda o trabalho externo em entidades privadas, desde que tomadas as cautelas
contra a fuga e em favor da disciplina. (Art. 36. O trabalho externo será admissível para os presos em regime fechado
somente em serviço ou obras públicas realizadas por órgãos da Administração Direta ou Indireta, ou entidades
privadas, desde que tomadas as cautelas contra a fuga e em favor da disciplina.)

2 O exame criminológico tem por finalidade permitir a individualização da pena (um dos princípios da pena) em sua
terceira fase, em homenagem ao disposto no art. 5°, XLVI da Constituição:

XLVI - a lei regulará a individualização da pena e adotará, entre outras, as seguintes:
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fisicamente a isso), mas a recusa injustificada (se tiver problemas de saúde, por exemplo, é uma
recusa justificada) gera consequências gravíssimas para ele.

O trabalho do preso é remunerado e ele tem direito, ainda, aos benefícios da previdência social.
Isso é bastante importante, pois o preso foi condenado a uma pena privativa de liberdade, ou
seja, o único direito do qual ele está privado é a liberdade. Assim, o preso não se tornou um
escravo do Estado, devendo receber pelo seu trabalho, como qualquer pessoa.

2. Regras do Regime semiaberto

O regime semiaberto é bem menos gravoso que o regime fechado, e possui como regras:

⇒ Exame criminológico inicial (O STJ passou a entender que ele agora é facultativo –
SÚMULA 439 DO STJ);

⇒ Trabalho diurno em colônia agrícola, industrial ou estabelecimento similar, com descanso
isolado à noite;

⇒ Admissão do trabalho externo, bem como a frequência a cursos supletivos
profissionalizantes, de instrução de segundo grau ou superior.

Vejam que as regras, embora parecidas, não são idênticas. Nesse regime o condenado pode
trabalhar fora do estabelecimento de cumprimento da pena (em qualquer trabalho, e não apenas
em obras públicas), bem como estudar.

Além disso, o preso deve ficar recolhido em estabelecimento próprio (colônia agrícola, industrial
ou similar), e não em presídio comum, onde se encontram os presos em regime fechado.

3. Regras do Regime aberto

O regime aberto é o mais brando dos três regimes de cumprimento da pena privativa de
liberdade, e baseia-se no senso de responsabilidade e autodisciplina do preso. Regras básicas:

⇒ Trabalho diurno fora do estabelecimento e sem vigilância, frequência à curso ou outra
atividade autorizada, bem como recolhimento noturno e nos dias de folga;

⇒ Transferência para regime mais gravoso no caso de prática de crime doloso, frustração dos
fins da execução (basicamente, a fuga), ou ausência do pagamento da pena de multa.

Onde se dá o recolhimento do preso, e o que ocorre se não houver vagas no regime
aberto? O recolhimento noturno do preso no regime aberto se dá em casa de albergado, que é
um prédio urbano, separado dos demais estabelecimentos prisionais e que não deva possuir
características de prisão, principalmente no que se refere à existência de obstáculos físicos para a
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fuga. Caso não haja vagas no regime semiaberto (são raríssimas as casas de albergado), o STF e
o STJ firmaram entendimento no sentido de que deve o preso ficar recolhido à prisão domiciliar5.

___________________

Mas, e se não houver vagas nos estabelecimentos adequados, o que fazer? O STF entende que
se não houver vagas no regime semiaberto, o preso não pode arcar com essa deficiência do
Estado, de forma que foi editada a súmula vinculante 56:

Súmula Vinculante 56

A falta de estabelecimento penal adequado não autoriza a manutenção do
condenado em regime prisional mais gravoso, devendo-se observar, nessa
hipótese, os parâmetros fixados no RE 641.320/RS.

Ou seja, exemplificativamente, se o condenado está atualmente cumprindo pena no regime
fechado, já preencheu os requisitos para a progressão para o regime semiaberto, mas não há
vagas no regime semiaberto, não é lícito ao Estado manter o condenado no regime mais gravoso
(o fechado), pois isso seria transferir ao condenado as consequências da deficiência do próprio
Estado.

Nesse caso, deve o Juízo da execução penal observar os parâmetros fixados pelo STF no RE
641.320/RS (Tese 423 de Repercussão Geral):

STF - Tese 423 de Repercussão Geral (RE 641320, 11/05/2016).

I - A falta de estabelecimento penal adequado não autoriza a manutenção do
condenado em regime prisional mais gravoso;

II - Os juízes da execução penal poderão avaliar os estabelecimentos destinados
aos regimes semiaberto e aberto, para qualificação como adequados a tais
regimes. São aceitáveis estabelecimentos que não se qualifiquem como “colônia
agrícola, industrial” (regime semiaberto) ou “casa de albergado ou
estabelecimento adequado” (regime aberto) (art. 33, §1º, alíneas “b” e “c”);

5 STJ - REsp 1201880/RS, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 07/05/2013,
DJe 14/05/2013) e STF - HC 122313, Relator(a):  Min. MARCO AURÉLIO, Relator(a) p/ Acórdão:  Min. EDSON
FACHIN, Primeira Turma, julgado em 23/02/2016, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-085 DIVULG 29-04-2016 PUBLIC
02-05-2016).
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III - Havendo déficit de vagas, deverá determinar-se: (i) a saída antecipada de
sentenciado no regime com falta de vagas; (ii) a liberdade eletronicamente
monitorada ao sentenciado que sai antecipadamente ou é posto em prisão
domiciliar por falta de vagas; (iii) o cumprimento de penas restritivas de direito
e/ou estudo ao sentenciado que progride ao regime aberto. Até que sejam
estruturadas as medidas alternativas propostas, poderá ser deferida a prisão
domiciliar ao sentenciado.

Até por conta disso, o STJ também se manifestou, consolidando o entendimento que ficou
registrado o sob a sistemática dos recursos repetitivos (Tema 993):

STJ - Tema repetitivo 993

Tese firmada: A inexistência de estabelecimento penal adequado ao regime
prisional determinado para o cumprimento da pena não autoriza a concessão
imediata do benefício da prisão domiciliar, porquanto, nos termos da Súmula
Vinculante n° 56, é imprescindível que a adoção de tal medida seja precedida
das providências estabelecidas no julgamento do RE n° 641.320/RS, quais sejam:

(i) saída antecipada de outro sentenciado no regime com falta de vagas,
abrindo-se, assim, vagas para os reeducandos que acabaram de progredir;

(ii) a liberdade eletronicamente monitorada ao sentenciado que sai
antecipadamente ou é posto em prisão domiciliar por falta de vagas; e

(iii) cumprimento de penas restritivas de direitos e/ou estudo aos sentenciados
em regime aberto.

(REsp n. 1.710.674/MG, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Terceira
Seção, julgado em 22/8/2018, DJe de 3/9/2018.)

_________________

4. Disposições finais acerca das penas privativas de liberdade

Conforme havia dito a vocês, a pena privativa de liberdade atinge somente um direito do preso:
a liberdade (óbvio, não?).

Assim, o preso mantém todos os direitos inerentes à pessoa humana, como o respeito à sua
integridade física e moral. O respeito à integridade física e moral, inclusive, possui índole
constitucional (art. 5°, XLIX da Constituição).6

6 XLIX - é assegurado aos presos o respeito à integridade física e moral;
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Também em razão disso, o STF decidiu regulamentar o uso de algemas, editando a súmula
vinculante n° 11, que diz:

Súmula Vinculante 11

Só é lícito o uso de algemas em casos de resistência e de fundado receio de fuga
ou de perigo à integridade física própria ou alheia, por parte do preso ou de
terceiros, justificada a excepcionalidade por escrito, sob pena de
responsabilidade disciplinar, civil e penal do agente ou da autoridade e de
nulidade da prisão ou do ato processual a que se refere, sem prejuízo da
responsabilidade civil do Estado.

O direito ao recebimento de salário pelo seu trabalho realizado no estabelecimento prisional,
bem como o direito à integrar a previdência social também são assegurados ao preso, conforme
foi dito.7

E se antes do início do cumprimento da pena sobrevier ao condenado doença mental? O CP diz
que o condenado, neste caso, deve ser recolhido a Hospital de custódia e tratamento
psiquiátrico, ou outro estabelecimento adequado.8

CUIDADO! Se a doença mental sobrevém após o início da execução da pena,
aplica-se o art. 183 da LEP, que autoriza o Juiz a substituir a pena privativa de
liberdade por medida de segurança.

Essa medida de segurança, porém, não pode durar indefinidamente, e terá como limite o tempo
de pena privativa de liberdade que restava a cumprir pelo condenado:

8 Art. 41 - O condenado a quem sobrevém doença mental deve ser recolhido a hospital de custódia e tratamento
psiquiátrico ou, à falta, a outro estabelecimento adequado. (Redação dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)

7 Art. 38 - O preso conserva todos os direitos não atingidos pela perda da liberdade, impondo-se a todas as
autoridades o respeito à sua integridade física e moral. (Redação dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)

Art. 39 - O trabalho do preso será sempre remunerado, sendo-lhe garantidos os benefícios da Previdência Social.
(Redação dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)
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“(...) A medida de segurança imposta ao apenado adulto que desenvolve
transtorno mental no curso da execução, com espeque no art. 183 da LEP, tem
sua duração limitada ao tempo remanescente da pena privativa de liberdade.

(...)

(REsp n. 1.956.497/PR, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em
5/4/2022, DJe de 8/4/2022.)

O Código Penal estabelece, ainda, o fenômeno da detração, que é o abatimento do tempo de
cumprimento da pena imposta, em razão do tempo que o condenado permaneceu preso
provisoriamente, administrativamente ou internado nos estabelecimentos destinados à saúde
mental, no caso de internação provisória. Vejamos:

Art. 42 - Computam-se, na pena privativa de liberdade e na medida de
segurança, o tempo de prisão provisória, no Brasil ou no estrangeiro, o de prisão
administrativa e o de internação em qualquer dos estabelecimentos referidos no
artigo anterior. (Redação dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)

Destaque-se que o período de prisão domiciliar aplicada em substituição à prisão preventiva
também pode ser abatido da pena a ser cumprida.

Por fim, há ainda a previsão de regime de cumprimento de pena especial às presidiárias
mulheres, que devem ser recolhidas a estabelecimento próprio.9

Trata-se de regra que materializa o direito previsto no art. 5°, XLVIII da constituição, que trata do
cumprimento da pena em estabelecimentos prisionais adequados.10

Na Lei de Execuções Penais, inclusive, há regramento específico para o tratamento das
presidiárias gestantes e que estejam em fase de amamentação, bem como dispõe sobre a
existência de creches para que as mães presidiárias não sejam privadas da companhia de seus
filhos, e vice-versa.

10 XLVIII - a pena será cumprida em estabelecimentos distintos, de acordo com a natureza do delito, a idade e o sexo
do apenado;

9 Art. 37 - As mulheres cumprem pena em estabelecimento próprio, observando-se os deveres e direitos inerentes à
sua condição pessoal, bem como, no que couber, o disposto neste Capítulo. (Redação dada pela Lei nº 7.209, de
11.7.1984)
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​Dispositivos legais pertinentes

CÓDIGO PENAL

➔ Arts. 33 a 42 do CP – Regulamentam as penas privativas de liberdade no Código Penal:

SEÇÃO I

DAS PENAS PRIVATIVAS DE LIBERDADE

Reclusão e detenção

Art. 33 - A pena de reclusão deve ser cumprida em regime fechado, semi-aberto
ou aberto. A de detenção, em regime semi-aberto, ou aberto, salvo necessidade
de transferência a regime fechado. (Redação dada pela Lei nº 7.209, de
11.7.1984)

§ 1º - Considera-se: (Redação dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)

a) regime fechado a execução da pena em estabelecimento de segurança
máxima ou média;

b) regime semi-aberto a execução da pena em colônia agrícola, industrial ou
estabelecimento similar;

c) regime aberto a execução da pena em casa de albergado ou estabelecimento
adequado.

§ 2º - As penas privativas de liberdade deverão ser executadas em forma
progressiva, segundo o mérito do condenado, observados os seguintes critérios
e ressalvadas as hipóteses de transferência a regime mais rigoroso: (Redação
dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)

a) o condenado a pena superior a 8 (oito) anos deverá começar a cumpri-la em
regime fechado;

b) o condenado não reincidente, cuja pena seja superior a 4 (quatro) anos e não
exceda a 8 (oito), poderá, desde o princípio, cumpri-la em regime semi-aberto;

c) o condenado não reincidente, cuja pena seja igual ou inferior a 4 (quatro) anos,
poderá, desde o início, cumpri-la em regime aberto.
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§ 3º - A determinação do regime inicial de cumprimento da pena far-se-á com
observância dos critérios previstos no art. 59 deste Código. (Redação dada pela
Lei nº 7.209, de 11.7.1984)

§ 4º O condenado por crime contra a administração pública terá a progressão de
regime do cumprimento da pena condicionada à reparação do dano que causou,
ou à devolução do produto do ilícito praticado, com os acréscimos legais.
(Incluído pela Lei nº 10.763, de 12.11.2003)

Regras do regime fechado

Art. 34 - O condenado será submetido, no início do cumprimento da pena, a
exame criminológico de classificação para individualização da execução.
(Redação dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)

§ 1º - O condenado fica sujeito a trabalho no período diurno e a isolamento
durante o repouso noturno. (Redação dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)

§ 2º - O trabalho será em comum dentro do estabelecimento, na conformidade
das aptidões ou ocupações anteriores do condenado, desde que compatíveis
com a execução da pena.(Redação dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)

§ 3º - O trabalho externo é admissível, no regime fechado, em serviços ou obras
públicas. (Redação dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)

Regras do regime semi-aberto

Art. 35 - Aplica-se a norma do art. 34 deste Código, caput, ao condenado que
inicie o cumprimento da pena em regime semi-aberto. (Redação dada pela Lei nº
7.209, de 11.7.1984)

§ 1º - O condenado fica sujeito a trabalho em comum durante o período diurno,
em colônia agrícola, industrial ou estabelecimento similar. (Redação dada pela Lei
nº 7.209, de 11.7.1984)

§ 2º - O trabalho externo é admissível, bem como a freqüência a cursos
supletivos profissionalizantes, de instrução de segundo grau ou superior.
(Redação dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)

Regras do regime aberto

Art. 36 - O regime aberto baseia-se na autodisciplina e senso de
responsabilidade do condenado. (Redação dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)

§ 1º - O condenado deverá, fora do estabelecimento e sem vigilância, trabalhar,
freqüentar curso ou exercer outra atividade autorizada, permanecendo recolhido
durante o período noturno e nos dias de folga. (Redação dada pela Lei nº 7.209,
de 11.7.1984)
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§ 2º - O condenado será transferido do regime aberto, se praticar fato definido
como crime doloso, se frustrar os fins da execução ou se, podendo, não pagar a
multa cumulativamente aplicada. (Redação dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)

Regime especial

Art. 37 - As mulheres cumprem pena em estabelecimento próprio, observando-se
os deveres e direitos inerentes à sua condição pessoal, bem como, no que
couber, o disposto neste Capítulo. (Redação dada pela Lei nº 7.209, de
11.7.1984)

Direitos do preso

Art. 38 - O preso conserva todos os direitos não atingidos pela perda da
liberdade, impondo-se a todas as autoridades o respeito à sua integridade física
e moral. (Redação dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)

Trabalho do preso

Art. 39 - O trabalho do preso será sempre remunerado, sendo-lhe garantidos os
benefícios da Previdência Social. (Redação dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)

Legislação especial

Art. 40 - A legislação especial regulará a matéria prevista nos arts. 38 e 39 deste
Código, bem como especificará os deveres e direitos do preso, os critérios para
revogação e transferência dos regimes e estabelecerá as infrações disciplinares e
correspondentes sanções. (Redação dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)

Superveniência de doença mental

Art. 41 - O condenado a quem sobrevém doença mental deve ser recolhido a
hospital de custódia e tratamento psiquiátrico ou, à falta, a outro
estabelecimento adequado. (Redação dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)

Detração

Art. 42 - Computam-se, na pena privativa de liberdade e na medida de
segurança, o tempo de prisão provisória, no Brasil ou no estrangeiro, o de prisão
administrativa e o de internação em qualquer dos estabelecimentos referidos no
artigo anterior. (Redação dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)

​
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​

​Jurisprudência relevante

1. Súmulas

➔ Súmula vinculante 56 - O STF sumulou entendimento no sentido de que se não houver
vagas no regime semiaberto, o preso não pode arcar com essa deficiência do Estado, de forma
que devem ser buscadas as seguintes soluções para o caso: (i) a saída antecipada de sentenciado
no regime com falta de vagas; (ii) a liberdade eletronicamente monitorada ao sentenciado que sai
antecipadamente ou é posto em prisão domiciliar por falta de vagas; (iii) o cumprimento de
penas restritivas de direito e/ou estudo ao sentenciado que progride ao regime aberto. Até que
sejam estruturadas as medidas alternativas propostas, poderá ser deferida a prisão domiciliar ao
sentenciado:

Súmula Vinculante 56

A falta de estabelecimento penal adequado não autoriza a manutenção do
condenado em regime prisional mais gravoso, devendo-se observar, nessa
hipótese, os parâmetros fixados no RE 641.320/RS.

➔ Súmula vinculante 59 - O STF solidificou entendimento no sentido de que no caso do
chamado “tráfico privilegiado” não há qualquer obstáculo à fixação do regime inicial aberto,
tampouco à substituição da pena imposta pela pena restritiva de direitos, de forma que, uma vez
presentes os requisitos, é impositiva a fixação do regime aberto e a substituição da pena privativa
de liberdade por restritiva de direitos:

Súmula vinculante 59

É impositiva a fixação do regime aberto e a substituição da pena privativa de
liberdade por restritiva de direitos quando reconhecida a figura do tráfico
privilegiado (art. 33, § 4º, da Lei 11.343/06) e ausentes vetores negativos na
primeira fase da dosimetria (art. 59 do CP), observados os requisitos do art. 33, §
2º, alínea c, e do art. 44, ambos do Código Penal.

➔ Súmula 718 do STF – O STF sumulou entendimento no sentido de que a gravidade em
abstrato do delito não é razão idônea para que o Juiz imponha regime prisional mais severo que
aquele permitido de acordo com a quantidade de pena aplicada:

SÚMULA 718
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A OPINIÃO DO JULGADOR SOBRE A GRAVIDADE EM ABSTRATO DO CRIME
NÃO CONSTITUI MOTIVAÇÃO IDÔNEA PARA A IMPOSIÇÃO DE REGIME MAIS
SEVERO DO QUE O PERMITIDO SEGUNDO A PENA APLICADA.

➔ Súmula 719 do STF – Além de entender que a gravidade em abstrato do delito não é
fundamento idôneo para a imposição de regime prisional mais gravoso, o STF sumulou
entendimento também no sentido de que o Juiz deve sempre fundamentar, de maneira idônea
(baseada em fatos concretos e que não sejam inerentes ao delito), a imposição de eventual
regime prisional mais gravoso que aquele permitido pela quantidade de pena aplicada:

SÚMULA 719

A IMPOSIÇÃO DO REGIME DE CUMPRIMENTO MAIS SEVERO DO QUE A PENA
APLICADA PERMITIR EXIGE MOTIVAÇÃO IDÔNEA.

➔ Súmula 269 do STJ – O STJ possui entendimento sumulado no sentido de que é possível a
fixação do regime semiaberto aos condenados que sejam reincidentes, desde que as
circunstâncias judiciais sejam favoráveis. Vejamos:

Súmula 269 do STJ

É admissível a adoção do regime prisional semiaberto aos reincidentes
condenados a pena igual ou inferior a quatro anos se favoráveis as circunstâncias
judiciais.

➔ Súmula 439 do STJ – O STJ possui entendimento sumulado no sentido de que o exame
criminológico pode ser determinado, mas somente por decisão fundamentada nas peculiaridades
do caso, não podendo ser aplicado em qualquer caso e sem qualquer critério:

Súmula 439 do STJ

Admite-se o exame criminológico pelas peculiaridades do caso, desde que em
decisão motivada.

➔ Súmula 440 do STJ – O STJ, seguindo a mesma linha do STF, sumulou entendimento no
sentido de que, uma vez fixada a pena-base no mínimo legal, o estabelecimento de regime
prisional mais gravoso que o cabível em razão da pena imposta dependeria de fundamentação
concreta, não podendo estar baseado na mera gravidade abstrata do delito:
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Súmula 440 do STJ

Fixada a pena-base no mínimo legal, é vedado o estabelecimento de regime
prisional mais gravoso do que o cabível em razão da sanção imposta, com base
apenas na gravidade abstrata do delito.

➔ Súmula 493 do STJ – O STJ sumulou entendimento no sentido de que é vedado ao Juiz
impor, como condição especial ao regime aberto, qualquer das modalidades de pena restritiva
de direitos, eis que isso configuraria bis in idem (cumprimento de pena privativa de liberdade e
cumprimento de pena restritiva de direitos, ainda que indiretamente):

Súmula 493 do STJ

É inadmissível a fixação de pena substitutiva (art. 44 do CP) como condição
especial ao regime aberto.

2. Outros precedentes relevantes

➔ Quantidade e/ou natureza da droga apreendida - Motivação idônea para fixação de
regime inicial mais gravoso

“(...) Quanto ao regime inicial, a quantidade e/ou natureza de drogas
apreendidas (211,4 g de cocaína, 64 porções de maconha e 55 pedras de crack)
constitui elemento idôneo para justificar a imposição de regime mais gravoso, de
acordo com o disposto no art. 42 da Lei de Drogas e no art. 33, § 3º, do Código
Penal e em consonância com o entendimento desta Corte.

(...)” (AgRg no HC n. 864.172/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca,
Quinta Turma, julgado em 11/12/2023, DJe de 19/12/2023.)

➔ Progressão de regime - Não pagamento da pena de multa imposta cumulativamente com
a pena privativa de liberdade

1. O Superior Tribunal de Justiça consolidou jurisprudência no sentido de que, na
hipótese de condenação concomitante a pena privativa de liberdade e multa, o
não pagamento da sanção pecuniária impede a progressão de regime, salvo
comprovação de inequívoca incapacidade econômica do apenado (AgRg no
REsp 1.990.425/MG, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma,
julgado em 26/4/2022, DJe de 29/4/2022).
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(...) (AgRg no AREsp n. 2.148.772/PR, relator Ministro João Batista Moreira
(Desembargador Convocado do TRF1), Quinta Turma, julgado em 21/3/2023,
DJe de 27/3/2023.)

➔ Superveniência de doença mental no curso da execução da pena privativa de liberdade -
Medida de segurança imposta em substituição à pena privativa de liberdade - duração máxima

“(...) A medida de segurança imposta ao apenado adulto que desenvolve
transtorno mental no curso da execução, com espeque no art. 183 da LEP, tem
sua duração limitada ao tempo remanescente da pena privativa de liberdade.

(...)

(REsp n. 1.956.497/PR, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em
5/4/2022, DJe de 8/4/2022.)

➔ STJ - Tema repetitivo 1155 - Detração - Período de recolhimento domiciliar noturno -
Possibilidade

(...) 4.1. O período de recolhimento obrigatório noturno e nos dias de folga, por
comprometer o status libertatis do acusado deve ser reconhecido como período
a ser detraído da pena privativa de liberdade e da medida de segurança, em
homenagem aos princípios da proporcionalidade e do non bis in idem.

4.2. O monitoramento eletrônico associado, atribuição do Estado, não é
condição indeclinável para a detração dos períodos de submissão a essas
medidas cautelares (...)

4.3. As horas de recolhimento domiciliar noturno e nos dias de folga devem ser
convertidas em dias para contagem da detração da pena. Se no cômputo total
remanescer período menor que vinte e quatro horas, essa fração de dia deverá
ser desprezada.

(...) (REsp n. 1.977.135/SC, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Terceira Seção,
julgado em 23/11/2022, DJe de 28/11/2022.)

➔ Detração - Período de prisão cautelar relativo a outro crime - Possibilidade

“(...) A jurisprudência desta Eg. Corte admite a detração do tempo de prisão
processual ordenada em outro processo em que o sentenciado fora absolvido ou
declarada a extinção de sua punibilidade, bem como na hipótese em que o
tempo de custódia cautelar efetivado seja por crime anterior ao período
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pleiteado" (HC n. 299.060/RS, relator Ministro RIBEIRO DANTAS, Quinta Turma,
julgado em 24/5/2016, DJe de 3/6/2016).

(...)

(AgRg no HC n. 794.951/PR, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta
Turma, julgado em 29/5/2023, DJe de 31/5/2023.)

OBS.: Somente será possível utilizar período de prisão cautelar (ex.: prisão preventiva) relativo a
outro crime para fins de detração caso o referido período de prisão cautelar tenha sido posterior
ao crime cuja pena sofrerá o abatimento. Ou seja, o crime cuja pena sofrerá o abatimento
(detração) tem que ter sido praticado antes do período de prisão cautelar que se pretende utilizar
para fins de detração.

➔ Submissão a tratamento anti-drogadição - condição especial ao regime aberto -
possibilidade

O STJ possui entendimento no sentido de que é possível a submissão do condenado
semi-imputável (art. 26, parágrafo único, do CP11) a tratamento antidrogadição (tratamento para
abandonar a dependência química) pelo magistrado sentenciante, como condição especial para
o regime aberto:

STJ - Informativo - Edição Extraordinária nº 16

“A submissão do condenado semi-imputável a tratamento antidrogadição pelo
magistrado sentenciante, como condição especial para o regime aberto, não
ofende o sistema vicariante, pois não se confunde com medida assecuratória de
tratamento ambulatorial preconizado no art. 98 do Código Penal.”

AgRg no REsp 2.026.477-SP, Rel. Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, por
unanimidade, julgado em 27/11/2023, DJe 29/11/2023.

11 Art. 26 (...) Parágrafo único - A pena pode ser reduzida de um a dois terços, se o agente, em virtude de
perturbação de saúde mental ou por desenvolvimento mental incompleto ou retardado não era inteiramente capaz
de entender o caráter ilícito do fato ou de determinar-se de acordo com esse entendimento. (Redação dada pela
Lei nº 7.209, de 11.7.1984)
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​APLICAÇÃO DAS PENAS PRIVATIVAS DE
LIBERDADE

A aplicação da pena é o ato mediante o qual o Juiz, após o processo criminal, proferindo
sentença penal condenatória, efetivamente aplica a sanção penal ao infrator.

A doutrina o classifica como um ato discricionário do juridicamente vinculado, ou seja, o Juiz
possui certo grau de discricionariedade na fixação da pena, mas deve respeitar os limites
estabelecidos pela Lei.

O sistema de aplicação da pena estabelecido pelo CP é o trifásico, no que tange à pena privativa
de liberdade, pois ela é fixada após a superação de três etapas:

Art. 68 - A pena-base será fixada atendendo-se ao critério do art. 59 deste
Código; em seguida serão consideradas as circunstâncias atenuantes e
agravantes; por último, as causas de diminuição e de aumento. (Redação dada
pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)

Etapas da fixação da pena privativa de liberdade

Como vimos, na fixação da pena privativa de liberdade se adota um sistema trifásico. Da seguinte
forma:

SISTEMA TRIFÁSICO DE APLICAÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE

⇒ Fixação da pena-base
⇒ Aplicação de agravantes e atenuantes (pena intermediária)
⇒ Aplicação de causas de aumento e diminuição da pena (pena final)

1. Fixação da pena-base

Assim dispõe o art. 59 do CP:

Art. 59 - O juiz, atendendo à culpabilidade, aos antecedentes, à conduta social, à
personalidade do agente, aos motivos, às circunstâncias e consequências do
crime, bem como ao comportamento da vítima, estabelecerá, conforme seja
necessário e suficiente para reprovação e prevenção do crime: (Redação dada
pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)

Essas circunstâncias mencionadas no art. 59 são chamadas de circunstâncias judiciais, e são
levadas em consideração pelo Juiz para a fixação da pena-base. Quando favoráveis ao agente,
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trazem a pena-base para próximo do mínimo previsto. Quanto mais desfavoráveis, elevam a
pena-base para mais próximo do máximo previsto.

CUIDADO! Nesta etapa, ainda que as circunstâncias judiciais sejam
extremamente favoráveis ao condenado, não pode o Juiz fixar a pena-base
abaixo do mínimo legal.

Além disso, as circunstâncias judiciais possuem um caráter subsidiário, ou seja, só podem ser
levadas em consideração se não tiverem sido consideradas na previsão do tipo penal e não
constituam circunstâncias legais (agravantes ou atenuantes) ou causas de aumento e diminuição
da pena.

EXEMPLO: Imagine que José é condenado por agredir um senhor de 85 anos. O Juiz
não pode agravar a pena-base em razão das circunstâncias do crime (superioridade de
forças em relação à vítima, que é pessoa vulnerável), pois essa circunstância é prevista
no art. 61, II, h do CP como uma circunstância legal (agravante). Vejamos:

Art. 61 - São circunstâncias que sempre agravam a pena, quando não constituem
ou qualificam o crime:(Redação dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)

I - a reincidência; (Redação dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)

II - ter o agente cometido o crime: (Redação dada pela Lei nº 7.209, de
11.7.1984)

(...)

h) contra criança, maior de 60 (sessenta) anos, enfermo ou mulher grávida;
(Redação dada pela Lei nº 10.741, de 2003)

Assim, se o Juiz aumentasse a pena-base por aquele motivo, e depois aplicasse a circunstância
legal agravante, haveria o que se chama de Bis in idem, que é a consideração de uma mesma
circunstância duas vezes em prejuízo do réu, o que não é permitido (Ou dupla punição pelo
mesmo fato).

E se o crime for qualificado, e o agente tiver praticado o crime mediante a prática de diversas
qualificadoras? Nesse caso, o entendimento majoritário é o de que o Juiz deve levar apenas uma
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qualificadora em consideração para qualificar o crime, utilizando as demais como circunstâncias
agravantes (se previstas) ou circunstâncias judiciais (que agravam a pena-base).

EXEMPLO: Imaginem que Ronaldo cometeu homicídio por motivo torpe, mediante
emboscada e com a finalidade de assegurar a ocultação de outro crime. Estas três
situações (motivo torpe, emboscada e finalidade de assegurar a ocultação de outro
crime) são qualificadoras do homicídio. Vejamos:

§ 2° Se o homicídio é cometido:

I - mediante paga ou promessa de recompensa, ou por outro motivo torpe;

(...);

IV - à traição, de emboscada, ou mediante dissimulação ou outro recurso que
dificulte ou torne impossivel a defesa do ofendido;

V - para assegurar a execução, a ocultação, a impunidade ou vantagem de outro
crime:

Pena - reclusão, de doze a trinta anos.

Nesse caso, o Juiz considerará apenas um dos fatores para qualificar o crime, utilizando os
demais como agravantes ou circunstâncias judiciais que aumentam a pena-base.

Como todas as três situações são circunstâncias agravantes genéricas, o Juiz deverá utilizar as
outras duas como agravantes. Nos termos do art. 61, II do CP:

Art. 61 - São circunstâncias que sempre agravam a pena, quando não constituem
ou qualificam o crime:(Redação dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)

(...)

II - ter o agente cometido o crime: (Redação dada pela Lei nº 7.209, de
11.7.1984)

a) por motivo fútil ou torpe;

b) para facilitar ou assegurar a execução, a ocultação, a impunidade ou vantagem
de outro crime;

c) à traição, de emboscada, ou mediante dissimulação, ou outro recurso que
dificultou ou tornou impossível a defesa do ofendido;
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Portanto, a utilização de algum fato como circunstância judicial se dá de maneira subsidiária, ou
seja, somente se este fato ainda não tenha sido levado em conta na própria definição do crime
ou não se trate de circunstância agravante ou causa de aumento de pena.

Na fixação da pena-base, o Juiz deve partir do mínimo legal, e só poderá sair
desse patamar se estiverem presentes circunstâncias desfavoráveis, devendo
fundamentar a sua decisão.

Algumas questões costumam ser bem polêmicas. Vamos a elas:

⇒ Maus antecedentes – O STJ e o STF entendem que a mera existência de
Inquéritos Policiais e ações penais em curso, sem trânsito em julgado, não
podem ser considerados como maus antecedentes para aumento da
pena-base, pois isso seria violação ao princípio da presunção de inocência
(súmula 444 do STJ).

⇒ Condenação definitiva anterior – Não pode ser considerada como mau
antecedente, se já é considerada como reincidência (agravante). Só pode
ser considerada como mau antecedente a condenação anterior que não
serve como reincidência (ex.: condenação definitiva que ocorreu após a
prática do crime atual).

⇒ Consequências do crime - Para que possam caracterizar circunstância
judicial apta a aumentar pena base, devem ser consequências que não
sejam as consequências naturais do delito – EXEMPLO: O Juiz não pode
aumentar a pena base de um homicídio consumado ao argumento de que
a consequência do crime foi grave, já que a vítima morreu. Ora, em todo
homicídio consumado a vítima terá morrido!

⇒ Gravidade abstrata do delito e aumento da pena base ou fixação de
regime de cumprimento de pena mais gravoso – Não pode o julgador
aumentar a pena base apenas por entender que o delito é, abstratamente,
grave (pois isso já foi levado em conta pelo legislador ao fixar os patamares
mínimo e máximo). Além disso, tal circunstância também não pode ser
utilizada para a fixação de regime prisional mais gravoso que o
naturalmente previsto para aquela quantidade de pena aplicada (Súmula
718 do STF).

2. Segunda fase: análise das agravantes e atenuantes

São circunstâncias legais, que agravam ou atenuam a pena fixada inicialmente (pena-base). São
consideradas “genéricas” por estarem previstas na parte geral do CP. Existem, entretanto,
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atenuantes específicas, previstas para determinados tipos penais, como, por exemplo, a prevista
no art. 398 do CTB – Código de Trânsito Brasileiro.

As agravantes genéricas estão previstas nos arts. 61 a 62 do CP, e formam um rol taxativo
(somente aquelas).

Nos termos do CP, as agravantes genéricas são:

Art. 61 - São circunstâncias que sempre agravam a pena, quando não constituem
ou qualificam o crime:(Redação dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)

I - a reincidência; (Redação dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)

II - ter o agente cometido o crime: (Redação dada pela Lei nº 7.209, de
11.7.1984)

a) por motivo fútil ou torpe;

b) para facilitar ou assegurar a execução, a ocultação, a impunidade ou vantagem
de outro crime;

c) à traição, de emboscada, ou mediante dissimulação, ou outro recurso que
dificultou ou tornou impossível a defesa do ofendido;

d) com emprego de veneno, fogo, explosivo, tortura ou outro meio insidioso ou
cruel, ou de que podia resultar perigo comum;

e) contra ascendente, descendente, irmão ou cônjuge;

f) com abuso de autoridade ou prevalecendo-se de relações domésticas, de
coabitação ou de hospitalidade, ou com violência contra a mulher na forma da lei
específica; (Redação dada pela Lei nº 11.340, de 2006)

g) com abuso de poder ou violação de dever inerente a cargo, ofício, ministério
ou profissão; (Redação dada pela Lei nº 9.318, de 1996)

h) contra criança, maior de 60 (sessenta) anos, enfermo ou mulher grávida;
(Redação dada pela Lei nº 10.741, de 2003)

i) quando o ofendido estava sob a imediata proteção da autoridade;

j) em ocasião de incêndio, naufrágio, inundação ou qualquer calamidade pública,
ou de desgraça particular do ofendido;

l) em estado de embriaguez preordenada.

Agravantes no caso de concurso de pessoas
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Art. 62 - A pena será ainda agravada em relação ao agente que: (Redação dada
pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)

I - promove, ou organiza a cooperação no crime ou dirige a atividade dos demais
agentes; (Redação dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)

II - coage ou induz outrem à execução material do crime; (Redação dada pela Lei
nº 7.209, de 11.7.1984)

III - instiga ou determina a cometer o crime alguém sujeito à sua autoridade ou
não-punível em virtude de condição ou qualidade pessoal; (Redação dada pela
Lei nº 7.209, de 11.7.1984)

IV - executa o crime, ou nele participa, mediante paga ou promessa de
recompensa.(Redação dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)

CUIDADO! A Doutrina sustenta que as agravantes somente se aplicam aos crimes dolosos,
exceto a reincidência, que se aplica mesmo em caso de condenação por crime culposo.1

Já as atenuantes genéricas (favoráveis ao réu) estão previstas no art. 65 do CP, e são um rol
meramente exemplificativo (conforme preconiza o art. 66 do CP), ou seja, podem ser utilizadas
outras circunstâncias não previstas naquela lista.

Nos termos do CP:

Art. 65 - São circunstâncias que sempre atenuam a pena: (Redação dada pela Lei
nº 7.209, de 11.7.1984)

I - ser o agente menor de 21 (vinte e um), na data do fato, ou maior de 70
(setenta) anos, na data da sentença; (Redação dada pela Lei nº 7.209, de
11.7.1984)

II - o desconhecimento da lei; (Redação dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)

III - ter o agente:(Redação dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)

a) cometido o crime por motivo de relevante valor social ou moral;

b) procurado, por sua espontânea vontade e com eficiência, logo após o crime,
evitar-lhe ou minorar-lhe as consequências, ou ter, antes do julgamento, reparado
o dano;

c) cometido o crime sob coação a que podia resistir, ou em cumprimento de
ordem de autoridade superior, ou sob a influência de violenta emoção,
provocada por ato injusto da vítima;

1 GOMES, Luiz Flavio. BIANCHINI, Alice. Op. cit., p. 516
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d) confessado espontaneamente, perante a autoridade, a autoria do crime;

e) cometido o crime sob a influência de multidão em tumulto, se não o provocou.

Art. 66 - A pena poderá ser ainda atenuada em razão de circunstância relevante,
anterior ou posterior ao crime, embora não prevista expressamente em lei.
(Redação dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)

Sobre as atenuantes, é imperioso destacar três delas:

➔ Ser o agente menor de 21 (vinte e um), na data do fato, ou maior de 70 (setenta) anos, na
data da sentença - Trata-se da atenuante chamada de “menoridade relativa”, no caso do
menor de 21 anos ao tempo do fato, ou da “senilidade”, no caso do agente maior de 70
anos na data da sentença. “Momento do fato” é o momento da conduta, ainda que outro
seja o momento do resultado (art. 4º do CP, teoria da atividade). “Momento da sentença”
(no caso do maior de 70 anos) é o momento em que é prolatada a sentença condenatória
recorrível, não fazendo jus à atenuante o condenado se somente completa 70 anos após a
prolação da sentença, ainda que antes do trânsito em julgado.

➔ Ter o agente procurado, por sua espontânea vontade e com eficiência, logo após o crime,
evitar-lhe ou minorar-lhe as consequências, ou ter, antes do julgamento, reparado o dano -
Aqui a conduta do agente, de reparar o dano ou tentar minorar as consequências de seu
ato, é premiada com a atenuante. Todavia, caso se trate de crime sem violência ou grave
ameaça à pessoa e o agente tenha reparado integralmente o dano ou restituído a coisa
antes do recebimento da denúncia ou queixa, haverá o arrependimento posterior (art. 16
do CP), o que implica uma causa de redução de pena de um terço a dois terços (o que é
mais benéfico para o agente).

➔ Ter o agente confessado espontaneamente, perante a autoridade, a autoria do crime -
Essa é a “confissão espontânea”, talvez a mais importante dentre as atenuantes. O agente,
aqui, confessa a imputação que lhe é feita, assumindo a autoria do fato. Vale frisar que o
agente fará jus à atenuante da confissão espontânea ainda que se trate de confissão
qualificada, ou seja, aquela em que o agente confessa a autoria, mas levanta em seu favor
alguma causa de exclusão da ilicitude ou da culpabilidade:

“(...) O atual entendimento desta Corte é o de que o réu faz jus à atenuante da
confissão espontânea quando houver admitido a autoria do crime perante a
autoridade, independentemente de a confissão ser utilizada pelo juiz como um
dos fundamentos da sentença condenatória, e mesmo que seja ela parcial,
qualificada, extrajudicial ou retratada. Além disso, a jurisprudência desta Corte
também é firme no sentido de que, ainda que a confissão tenha se operado com
justificativa na legítima defesa, a atenuante deve ser reconhecida. Precedentes.
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(...) (AgRg no REsp n. 2.071.163/PR, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro,
Sexta Turma, julgado em 28/8/2023, DJe de 30/8/2023.)

As circunstâncias legais (agravantes e atenuantes genéricas) são de aplicação obrigatória pelo
Juiz. Em qualquer caso, a aplicação de uma agravante nunca pode levar a pena a ficar acima do
máximo previsto para o crime. Assim, se o Juiz, ao fixar a pena base, a fixa no máximo legal, de
nada servirá a agravante genérica.

Da mesma forma, sendo fixada a pena-base no mínimo legal, a aplicação da atenuante não terá
qualquer utilidade, pois a pena já estará no mínimo legal. Vejamos a súmula 231 do STJ:

Súmula 231 do STJ

A incidência da circunstância atenuante não pode conduzir à redução da pena
abaixo do mínimo legal.

A Lei Penal, entretanto, não estabelece uma quantidade de diminuição ou aumento que deva ser
aplicada. Esse critério é do Juiz. Todavia, o STJ estabeleceu que o patamar de atenuação ou
agravamento será, a princípio, de 1/6. Aplicação de fração diversa é possível, desde que haja
motivação concreta e idônea:

“(...) O Código Penal olvidou-se de estabelecer limites mínimo e máximo de
aumento ou redução de pena a serem aplicados em razão das agravantes e das
atenuantes genéricas. Assim, a jurisprudência reconhece que compete ao
julgador, dentro do seu livre convencimento e de acordo com as peculiaridades
do caso, escolher a fração de aumento ou redução de pena, em observância aos
princípios da razoabilidade e da proporcionalidade. Todavia, a aplicação de
fração diversa de 1/6 exige motivação concreta e idônea. (...)”

(AgRg no HC n. 833.917/PB, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma,
julgado em 9/10/2023, DJe de 16/10/2023.)
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Com relação às agravantes, destacamos a reincidência, por ser extremamente complexa. Vamos
estudá-la detalhadamente.

A. Reincidência e maus antecedentes

A reincidência ocorre quando o agente pratica um crime após ter sido condenado por sentença
irrecorrível por outro crime, no Brasil ou no exterior (art. 63 do CP). No entanto, é possível a
reincidência no caso de prática de contravenção após ter sido o agente condenado por sentença
irrecorrível pela prática de crime ou contravenção. No entanto, a prática de crime após a
condenação criminal irrecorrível por contravenção não gera reincidência, por uma falha
legislativa.2

Assim:

INFRAÇÃO ANTERIOR INFRAÇÃO POSTERIOR RESULTADO

CRIME CRIME REINCIDENTE

CRIME CONTRAVENÇÃO REINCIDENTE

CONTRAVENÇÃO CONTRAVENÇÃO REINCIDENTE

CONTRAVENÇÃO CRIME PRIMÁRIO

Resumindo: a prática de contravenção penal após a condenação irrecorrível por qualquer
infração penal (contravenção ou crime), gera reincidência. Já a prática de crime só gera a
condição de reincidente se a condenação anterior se deu por outro crime, não gerando este
efeito no caso de condenação anterior por contravenção.

Nos termos do art. 63 do CP:

Art. 63 - Verifica-se a reincidência quando o agente comete novo crime, depois
de transitar em julgado a sentença que, no País ou no estrangeiro, o tenha
condenado por crime anterior. (Redação dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)

CUIDADO! Os crimes militares e os crimes políticos não geram reincidência no
campo penal comum.

Importante destacar que se houver a extinção da punibilidade antes de ser proferida sentença
condenatória irrecorrível, não haverá reincidência, pois não chegou a haver condenação
irrecorrível.

2 GOMES, Luiz Flavio. BIANCHINI, Alice. Op. cit., p. 523
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EXEMPLO: José praticou crime de furto. O Juiz proferiu sentença condenatória, mas a
defesa de José recorreu. O Tribunal de Justiça, porém, reconheceu a extinção da
punibilidade pela prescrição da pretensão punitiva. Dois meses depois, José praticou
novo crime, desta vez, roubo. José será considerado primário, pois a sentença anterior,
que reconheceu a extinção da punibilidade pela prescrição da pretensão punitiva, não
gera reincidência.

Segundo entendimento mais recente do STJ, a folha de antecedentes criminais é documento
suficiente para comprovar a reincidência (bem como os maus antecedentes).

Súmula 636 do STJ

A folha de antecedentes criminais é documento suficiente a comprovar os maus
antecedentes e a reincidência.

A reincidência pode ser:

⇒ REAL – quando o agente comete novo crime após cumprir a pena anterior.

⇒ FICTA OU PRESUMIDA – quando o agente pratica novo crime após a condenação
anterior, pouco importando se tenha ou não cumprido a pena.

O CP adotou a teoria presumida. Ou seja, se o agente é condenado definitivamente pelo crime
X, e posteriormente pratica o crime Y, será considerado reincidente, ainda que não tenha
cumprido a pena relativa ao crime X.

A reincidência pode, ainda, ser:

⇒ GENÉRICA – Os crimes praticados são diversos.

⇒ ESPECÍFICA – O novo crime praticado é idêntico ao anterior.

Em regra, não se distingue uma da outra (genérica da específica), mas há situações em que a Lei
estabelece consequências diferentes para o reincidente genérico e para o específico (essa última
é sempre considerada mais grave).

A reincidência só ocorrerá se o crime novo for praticado no período de até cinco anos a partir da
data em que a pena se extinguiu (e não a data da sentença ou do trânsito em julgado),
computando-se o período de prova da suspensão condicional da pena ou do livramento
condicional, se não tiver havido revogação. Esse período se chama “período depurador”.
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EXEMPLO: José foi definitivamente condenado, em 10.01.2014, pela prática do crime
de furto. Cumpriu sua pena até 15.02.2016, quando a pena se extinguiu pelo
cumprimento. Em 20.03.2022 pratica novo crime, desta vez, de estelionato. O Juiz, ao
aplicar a pena pelo crime de estelionato (praticado em 20.03.2022) não poderá
considerar José como reincidente, pois a prática do estelionato ocorreu MAIS de 05
anos após a extinção da pena pelo crime anterior.

Mas, professor, o que seriam os maus antecedentes? Consideram-se maus antecedentes as
condenações criminais transitadas em julgado por fato anterior àquele em relação ao qual o
agente está sendo julgado, desde que não estejam sendo utilizadas para configurar reincidência.

Assim, para que se reconheça que o infrator é portador de maus antecedentes, é necessário que
haja:

➔ Condenação criminal transitada em julgado

➔ O fato objeto da condenação transitada em julgado deve ser anterior ao fato pelo qual o
agente está sendo sentenciado

➔ A condenação anterior em questão não pode estar sendo utilizada para fins de
reincidência

O terceiro requisito (a condenação anterior em questão não pode estar sendo utilizada para fins
de reincidência) existe para evitar bis in idem, ou seja, que uma mesma circunstância (no caso, a
condenação anterior) seja utilizada mais de uma vez em prejuízo do réu. Porém, é possível utilizar
condenações criminais distintas para caracterizar reincidência e maus antecedentes:

“(...) Inexiste violação ao princípio do non bis in idem quando são utilizadas
condenações penais definitivas diversas para o incremento da sanção pelos maus
antecedentes e pela reincidência, como ocorreu na hipótese. (...)

(AgRg no HC n. 836.400/SP, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado
em 17/10/2023, DJe de 20/10/2023.)

EXEMPLO: José possui duas condenações definitivas anteriores, uma por roubo e
outra por furto. Dois anos após, praticou um crime de extorsão. O Juiz deverá utilizar
uma das condenações para configurar a agravante da reincidência, e a outra para a
configuração dos maus antecedentes.
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Importante destacar que em relação aos maus antecedentes não se aplica o período depurador
previsto no art. 64, I do CP:

STJ – Jurisprudência em teses (edição 26, Tese nº 05)

Tese 5) O prazo de cinco anos do art. 64, I, do Código Penal, afasta os efeitos da
reincidência, mas não impede o reconhecimento de maus antecedentes.

EXEMPLO: José praticou crime de roubo em 15.05.2013, tendo sido condenado
definitivamente em 20.06.2014. Houve a extinção da punibilidade pelo integral
cumprimento da pena em 28.08.2017. No dia 25.10.2023, José praticou novo crime,
desta vez, de homicídio. A condenação anterior pelo crime de roubo não poderá ser
utilizada para configurar reincidência (pois o novo crime ocorreu mais de 05 anos após
a extinção da pena relativa ao crime anterior), mas será utilizada para configurar maus
antecedentes.

B. Disposições gerais acerca da segunda fase de aplicação da pena

Havendo coexistência entre uma agravante e uma atenuante, não há, a princípio, compensação
de uma por outra, devendo prevalecer aquela que for considerada preponderante.

Mas qual será a preponderante? Serão preponderantes aquelas relativas aos motivos
determinantes do crime, da personalidade do agente e da reincidência.

Nos termos do art. 67 do CP:

Art. 67 - No concurso de agravantes e atenuantes, a pena deve aproximar-se do
limite indicado pelas circunstâncias preponderantes, entendendo-se como tais as
que resultam dos motivos determinantes do crime, da personalidade do agente e
da reincidência. (Redação dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)

Mas e se a atenuante e a agravante se referirem a fatores que se encontram no mesmo patamar?
Nesse caso, haverá a compensação de uma pela outra, não se aplicando nenhuma delas
(equivalência das circunstâncias).

As hipóteses mais comuns de conflito entre circunstâncias igualmente preponderantes são:
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➔ Agravante da reincidência x Atenuante da confissão espontânea

➔ Agravante da reincidência x Atenuante da menoridade relativa

Nesses casos, por serem circunstâncias igualmente preponderantes, deve haver a compensação
entre a agravante e a atenuante. Vejamos:

"A confissão espontânea e a menoridade relativa, sendo atributos da
personalidade do agente, são igualmente preponderantes com a reincidência e
os motivos do delito, consoante disposto no art. 67 do Código Penal (Recurso
Especial Representativo de Controvérsia n. 1.341.370/MT, Rel. Ministro
SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, Terceira Seção, julgado em 10/4/2013, DJe
17/4/2013).

7. Reconhecida a menoridade do réu, bem como o fato de ele ser reincidente,
sem que tenha sido explicitada a presença de mais de uma sentença
condenatória transitada em julgado, deve ser promovida a compensação integral
entre as referidas atenuante e agravante.

(…) (AgRg no AREsp n. 2.180.539/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta
Turma, julgado em 27/9/2022, DJe de 4/10/2022.)

CUIDADO! Nos casos em que o réu é multirreincidente, ou seja, ostenta mais de uma
condenação caracterizadora de reincidência, caso haja a presença da menoridade relativa ou da
confissão espontânea, deve o Juiz realizar a compensação parcial, fazendo prevalecer a
reincidência:

STJ - Tema Repetitivo 585

Tese firmada: É possível, na segunda fase da dosimetria da pena, a compensação
integral da atenuante da confissão espontânea com a agravante da reincidência,
seja ela específica ou não. Todavia, nos casos de multirreincidência, deve ser
reconhecida a preponderância da agravante prevista no art. 61, I, do Código
Penal, sendo admissível a sua compensação proporcional com a atenuante da
confissão espontânea, em estrito atendimento aos princípios da individualização
da pena e da proporcionalidade.

(REsp n. 1.931.145/SP, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Terceira Seção,
julgado em 22/6/2022, DJe de 24/6/2022.)
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EXEMPLO: José possui duas condenações anteriores caracterizadoras de reincidência,
mas confessou espontaneamente o delito durante seu interrogatório. O Juiz, na
segunda fase da dosimetria da pena, pode compensar parcialmente a agravante da
reincidência com a confissão espontânea. Assim, ao invés de agravar a pena em 1/6,
poderá considerar a atenuante da confissão espontânea e agravar a pena somente em
1/12. É vedada a compensação integral neste caso.

3. Terceira fase: aplicação das causas de aumento e diminuição da
pena

Nessa fase, após ultrapassadas as duas primeiras, o Juiz verifica se há alguma causa de aumento
ou diminuição da pena prevista para o caso. As causas de aumento e diminuição são obrigatórias
ou facultativas (dependendo do caso), podendo estar previstas na parte geral ou na parte
especial (genéricas ou específicas), podendo, ainda, ser fixas ou variáveis. Assim, elas podem ser:

⇒ Obrigatórias ou facultativas – a depender da obrigatoriedade ou não de sua
aplicação;

⇒ Genéricas ou específicas – Se previstas na parte geral do CP ou na sua parte especial
(ou na legislação especial);

⇒ Fixas ou variáveis – Quando a quantidade de aumento e diminuição é fixa ou pode
variar de acordo com o entendimento do Juiz.

Ao contrário do que ocorre na segunda fase (circunstâncias agravantes e atenuantes), aqui a pena
pode ficar abaixo do mínimo ou acima do máximo legal previsto no tipo penal.

EXEMPLO: Imagine um crime de furto simples, na modalidade tentada. Fixada a
pena-base no mínimo legal, e não havendo circunstâncias agravantes ou atenuantes,
chegamos à terceira fase com uma pena de 1 ano. Na terceira fase, DEVE o Juiz aplicar
a causa de diminuição referente à tentativa (art. 14, § único do CP), que é de 1/3 a 2/3.
Se o Juiz aplicar a redução máxima (2/3), a pena final será de apenas 04 meses (bem
abaixo do mínimo previsto, de 01 ano).
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Vale destacar que o Juiz primeiro deverá aplicar as causas de aumento, e depois as causas de
diminuição, vedada a compensação entre elas, ainda que sejam de igual fração.

EXEMPLO: José praticou determinado crime, para o qual há previsão de causa de
aumento de 1/3. Todavia, há também uma causa de diminuição de pena de 1/3. O
Juiz, ao aplicar a pena-base, fixou a pena em 06 anos, pena que se manteve na
segunda fase, eis que não havia agravantes ou atenuantes. Se o Juiz fizesse uma
compensação entre a causa de aumento e a causa de diminuição, isso resultaria numa
pena final de 06 anos. Porém, o Juiz deve aplicar ambas: 06 anos + 1/3 = 08 anos.
Depois, 08 anos - 1/3 = 05 anos e 04 meses.

As causas de aumento e diminuição, como vimos, podem estar previstas na parte geral ou na
parte especial. Diferentemente das circunstâncias atenuantes e agravantes, a quantidade de
aumento ou diminuição é estabelecida pela Lei.

Mas e se houver coexistência de causas de aumento e causas de diminuição? Se forem diversas,
não há dificuldades, aplicando-se ambas (aplicam-se primeiro as causas de aumento, e depois, as
causas de diminuição).

No caso de coexistência de duas ou mais causas de aumento ou coexistência de duas ou mais
causas de diminuição, o art. 68, parágrafo único, do CP estabelece:

Art. 68 (...) Parágrafo único - No concurso de causas de aumento ou de
diminuição previstas na parte especial, pode o juiz limitar-se a um só aumento ou
a uma só diminuição, prevalecendo, todavia, a causa que mais aumente ou
diminua.(Redação dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)

Para simplificar as hipóteses e suas consequências, acompanhem o quadro abaixo:

CONCURSO ENTRE
CAUSAS DE AUMENTO

Ambas da parte geral O Juiz deve aplicar ambas

Ambas da parte especial
O Juiz pode aplicar somente a

causa que mais aumente (art. 68, §
único do CP)

Uma da parte geral e outra
da parte especial Aplicam-se ambas

CONCURSO ENTRE
CAUSAS DE DIMINUIÇÃO

Ambas da parte geral O Juiz deve aplicar ambas

Ambas da parte especial
O Juiz pode aplicar somente a

causa que mais diminua (art. 68, §
único do CP)
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Uma da parte geral e outra
da parte especial Aplicam-se ambas

Frise-se que no caso de concurso de causas de aumento ou diminuição previstas na parte
especial, o art. 68, parágrafo único do Código Penal apenas autoriza o Juiz a aplicar somente
aquela que mais aumente ou mais diminua, mas nada impede que o Juiz aplique ambas. Vejamos
a posição do STJ:

“(...) Segundo o art. 68, parágrafo único do Código Penal, no concurso de causas
de aumento ou de diminuição previstas na parte especial, pode o juiz limitar-se a
um só aumento ou a uma só diminuição, prevalecendo, todavia, a causa que mais
aumente ou diminua. Assim, se existirem duas ou mais causas de aumento ou de
diminuição previstas na Parte Especial ou na legislação especial, pode o
magistrado limitar-se a um só aumento ou a uma só diminuição, prevalecendo,
nesse caso, a causa que mais aumente ou mais diminua.

Cuida-se de faculdade judicial. Contudo, nada impede a incidência de todas as
causas de aumento ou de diminuição da pena, podendo tais causas
remanescentes ser utilizadas como agravantes/atenuantes genéricas, se previstas
em lei, ou, ainda, as agravantes como circunstâncias judiciais desfavoráveis na
pena-base.

8. Quanto ao tema, a jurisprudência desta Corte Superior de Justiça é no sentido
de que, a teor do art. 68, parágrafo único, do Código Penal, é possível, de forma
concretamente fundamentada, aplicar cumulativamente as causas de aumento de
pena previstas na parte especial, não estando obrigado o julgador somente a
fazer incidir a causa que aumente mais a pena, excluindo as demais (AgRg no HC
n. 644.572/SP, Relator Ministro NEFI CORDEIRO, Sexta Turma, julgado em
9/3/2021, DJe 15/3/2021). Assim, é legítima a aplicação cumulada das
majorantes, no crime de roubo, quando as circunstâncias do caso concreto
demandarem uma sanção mais rigorosa, destacado especialmente por elementos
como o modus operandi do delito.

(...)

(AgRg no AREsp n. 2.127.610/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca,
Quinta Turma, julgado em 16/8/2022, DJe de 22/8/2022.)
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Disposições finais

O CP estabelece um limite máximo de cumprimento de pena, que, HOJE, é de 40 anos3. Isso
não impede, entretanto, que a pessoa seja condenada a período superior a este. O que não
poderá haver é o cumprimento por mais de 40 anos. Nos termos do art. 75 do CP:

Art. 75. O tempo de cumprimento das penas privativas de liberdade não pode
ser superior a 40 (quarenta) anos.

§ 1º Quando o agente for condenado a penas privativas de liberdade cuja soma
seja superior a 40 (quarenta) anos, devem elas ser unificadas para atender ao
limite máximo deste artigo.

Mas qual a lógica dessa diferença? A diferença é que, sendo o agente condenado a uma pena
superior a 40 anos, ainda que não possa cumprir mais que este período, o montante da pena
aplicada influenciará, dentre outras coisas, no cálculo do percentual de pena cumprida para fins
de concessão de benefícios, como livramento condicional, progressão de regime, etc.

Se o agente for condenado a diversas penas, que juntas ultrapassam o limite de 40 anos, deverão
ser unificadas as penas (ex.: 22 + 25 anos = 47), de forma que o agente só cumpra os 40 anos
previstos.

⇒ E se durante o cumprimento da pena o agente é condenado por nova infração,
sendo-lhe aplicada nova pena privativa de liberdade? Nesse caso, aplica-se uma
nova unificação das penas, de forma a começar, do zero, um novo prazo de 40
anos.

EXEMPLO: Ricardo está cumprindo pena de 47 anos de reclusão (advinda da soma de
duas penas). Já cumpriu 18 anos de pena quando sobrevém nova condenação. Como
já havia cumprido 18 anos, faltam ainda 22 anos de cumprimento (pois só pode
cumprir 40!). Nesse caso, somam-se os 22 anos restantes à nova pena, de forma a se
iniciar um novo período de 40 anos de cumprimento máximo.

Nos termos do art. 75, § 2° do CP:

3 Durante muito tempo foi de 30 anos, até a alteração do art. 75 do CP pela Lei 13.964/19.
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Art. 75 (...) § 2º - Sobrevindo condenação por fato posterior ao início do
cumprimento da pena, far-se-á nova unificação, desprezando-se, para esse fim, o
período de pena já cumprido.(Redação dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)

Dispositivos legais pertinentes

CÓDIGO PENAL

➔ Arts. 59 a 76 do CP – Regulamentam a aplicação da pena privativa de liberdade:

DA APLICAÇÃO DA PENA

Fixação da pena

Art. 59 - O juiz, atendendo à culpabilidade, aos antecedentes, à conduta social, à
personalidade do agente, aos motivos, às circunstâncias e consequências do
crime, bem como ao comportamento da vítima, estabelecerá, conforme seja
necessário e suficiente para reprovação e prevenção do crime: (Redação dada
pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)

I - as penas aplicáveis dentre as cominadas;(Redação dada pela Lei nº 7.209, de
11.7.1984)

II - a quantidade de pena aplicável, dentro dos limites previstos;(Redação dada
pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)

III - o regime inicial de cumprimento da pena privativa de liberdade;(Redação
dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)

IV - a substituição da pena privativa da liberdade aplicada, por outra espécie de
pena, se cabível. (Redação dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)

Critérios especiais da pena de multa

Art. 60 - Na fixação da pena de multa o juiz deve atender, principalmente, à
situação econômica do réu. (Redação dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)
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§ 1º - A multa pode ser aumentada até o triplo, se o juiz considerar que, em
virtude da situação econômica do réu, é ineficaz, embora aplicada no máximo.
(Redação dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)

Multa substitutiva

§ 2º - A pena privativa de liberdade aplicada, não superior a 6 (seis) meses, pode
ser substituída pela de multa, observados os critérios dos incisos II e III do art. 44
deste Código.(Redação dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)

Circunstâncias agravantes

Art. 61 - São circunstâncias que sempre agravam a pena, quando não constituem
ou qualificam o crime:(Redação dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)

I - a reincidência; (Redação dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)

II - ter o agente cometido o crime: (Redação dada pela Lei nº 7.209, de
11.7.1984)

a) por motivo fútil ou torpe;

b) para facilitar ou assegurar a execução, a ocultação, a impunidade ou vantagem
de outro crime;

c) à traição, de emboscada, ou mediante dissimulação, ou outro recurso que
dificultou ou tornou impossível a defesa do ofendido;

d) com emprego de veneno, fogo, explosivo, tortura ou outro meio insidioso ou
cruel, ou de que podia resultar perigo comum;

e) contra ascendente, descendente, irmão ou cônjuge;

f) com abuso de autoridade ou prevalecendo-se de relações domésticas, de
coabitação ou de hospitalidade, ou com violência contra a mulher na forma da lei
específica; (Redação dada pela Lei nº 11.340, de 2006)

g) com abuso de poder ou violação de dever inerente a cargo, ofício, ministério
ou profissão;

h) contra criança, maior de 60 (sessenta) anos, enfermo ou mulher grávida;
(Redação dada pela Lei nº 10.741, de 2003)

i) quando o ofendido estava sob a imediata proteção da autoridade;

j) em ocasião de incêndio, naufrágio, inundação ou qualquer calamidade pública,
ou de desgraça particular do ofendido;

l) em estado de embriaguez preordenada.
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Agravantes no caso de concurso de pessoas

Art. 62 - A pena será ainda agravada em relação ao agente que: (Redação dada
pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)

I - promove, ou organiza a cooperação no crime ou dirige a atividade dos demais
agentes; (Redação dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)

II - coage ou induz outrem à execução material do crime; (Redação dada pela Lei
nº 7.209, de 11.7.1984)

III - instiga ou determina a cometer o crime alguém sujeito à sua autoridade ou
não-punível em virtude de condição ou qualidade pessoal; (Redação dada pela
Lei nº 7.209, de 11.7.1984)

IV - executa o crime, ou nele participa, mediante paga ou promessa de
recompensa. (Redação dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)

Reincidência

Art. 63 - Verifica-se a reincidência quando o agente comete novo crime, depois
de transitar em julgado a sentença que, no País ou no estrangeiro, o tenha
condenado por crime anterior. (Redação dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)

Art. 64 - Para efeito de reincidência: (Redação dada pela Lei nº 7.209, de
11.7.1984)

I - não prevalece a condenação anterior, se entre a data do cumprimento ou
extinção da pena e a infração posterior tiver decorrido período de tempo
superior a 5 (cinco) anos, computado o período de prova da suspensão ou do
livramento condicional, se não ocorrer revogação; (Redação dada pela Lei nº
7.209, de 11.7.1984)

II - não se consideram os crimes militares próprios e políticos. (Redação dada pela
Lei nº 7.209, de 11.7.1984)

Circunstâncias atenuantes

Art. 65 - São circunstâncias que sempre atenuam a pena: (Redação dada pela Lei
nº 7.209, de 11.7.1984)

I - ser o agente menor de 21 (vinte e um), na data do fato, ou maior de 70
(setenta) anos, na data da sentença; (Redação dada pela Lei nº 7.209, de
11.7.1984)

II - o desconhecimento da lei; (Redação dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)

III - ter o agente:(Redação dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)
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a) cometido o crime por motivo de relevante valor social ou moral;

b) procurado, por sua espontânea vontade e com eficiência, logo após o crime,
evitar-lhe ou minorar-lhe as conseqüências, ou ter, antes do julgamento, reparado
o dano;

c) cometido o crime sob coação a que podia resistir, ou em cumprimento de
ordem de autoridade superior, ou sob a influência de violenta emoção,
provocada por ato injusto da vítima;

d) confessado espontaneamente, perante a autoridade, a autoria do crime;

e) cometido o crime sob a influência de multidão em tumulto, se não o provocou.

Art. 66 - A pena poderá ser ainda atenuada em razão de circunstância relevante,
anterior ou posterior ao crime, embora não prevista expressamente em lei.
(Redação dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)

Concurso de circunstâncias agravantes e atenuantes

Art. 67 - No concurso de agravantes e atenuantes, a pena deve aproximar-se do
limite indicado pelas circunstâncias preponderantes, entendendo-se como tais as
que resultam dos motivos determinantes do crime, da personalidade do agente e
da reincidência. (Redação dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)

Cálculo da pena

Art. 68 - A pena-base será fixada atendendo-se ao critério do art. 59 deste
Código; em seguida serão consideradas as circunstâncias atenuantes e
agravantes; por último, as causas de diminuição e de aumento. (Redação dada
pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)

Parágrafo único - No concurso de causas de aumento ou de diminuição previstas
na parte especial, pode o juiz limitar-se a um só aumento ou a uma só
diminuição, prevalecendo, todavia, a causa que mais aumente ou diminua.
(Redação dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)

Concurso material

Art. 69 - Quando o agente, mediante mais de uma ação ou omissão, pratica dois
ou mais crimes, idênticos ou não, aplicam-se cumulativamente as penas privativas
de liberdade em que haja incorrido. No caso de aplicação cumulativa de penas
de reclusão e de detenção, executa-se primeiro aquela. (Redação dada pela Lei
nº 7.209, de 11.7.1984)

§ 1º - Na hipótese deste artigo, quando ao agente tiver sido aplicada pena
privativa de liberdade, não suspensa, por um dos crimes, para os demais será
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incabível a substituição de que trata o art. 44 deste Código. (Redação dada pela
Lei nº 7.209, de 11.7.1984)

§ 2º - Quando forem aplicadas penas restritivas de direitos, o condenado
cumprirá simultaneamente as que forem compatíveis entre si e sucessivamente as
demais. (Redação dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)

Concurso formal

Art. 70 - Quando o agente, mediante uma só ação ou omissão, pratica dois ou
mais crimes, idênticos ou não, aplica-se-lhe a mais grave das penas cabíveis ou,
se iguais, somente uma delas, mas aumentada, em qualquer caso, de um sexto
até metade. As penas aplicam-se, entretanto, cumulativamente, se a ação ou
omissão é dolosa e os crimes concorrentes resultam de desígnios autônomos,
consoante o disposto no artigo anterior. (Redação dada pela Lei nº 7.209, de
11.7.1984)

Parágrafo único - Não poderá a pena exceder a que seria cabível pela regra do
art. 69 deste Código. (Redação dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)

Crime continuado

Art. 71 - Quando o agente, mediante mais de uma ação ou omissão, pratica dois
ou mais crimes da mesma espécie e, pelas condições de tempo, lugar, maneira
de execução e outras semelhantes, devem os subsequentes ser havidos como
continuação do primeiro, aplica-se-lhe a pena de um só dos crimes, se idênticas,
ou a mais grave, se diversas, aumentada, em qualquer caso, de um sexto a dois
terços. (Redação dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)

Parágrafo único - Nos crimes dolosos, contra vítimas diferentes, cometidos com
violência ou grave ameaça à pessoa, poderá o juiz, considerando a culpabilidade,
os antecedentes, a conduta social e a personalidade do agente, bem como os
motivos e as circunstâncias, aumentar a pena de um só dos crimes, se idênticas,
ou a mais grave, se diversas, até o triplo, observadas as regras do parágrafo
único do art. 70 e do art. 75 deste Código.(Redação dada pela Lei nº 7.209, de
11.7.1984)

Multas no concurso de crimes

Art. 72 - No concurso de crimes, as penas de multa são aplicadas distinta e
integralmente. (Redação dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)

Erro na execução

Art. 73 - Quando, por acidente ou erro no uso dos meios de execução, o agente,
ao invés de atingir a pessoa que pretendia ofender, atinge pessoa diversa,
responde como se tivesse praticado o crime contra aquela, atendendo-se ao
disposto no § 3º do art. 20 deste Código. No caso de ser também atingida a
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pessoa que o agente pretendia ofender, aplica-se a regra do art. 70 deste
Código. (Redação dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)

Resultado diverso do pretendido

Art. 74 - Fora dos casos do artigo anterior, quando, por acidente ou erro na
execução do crime, sobrevém resultado diverso do pretendido, o agente
responde por culpa, se o fato é previsto como crime culposo; se ocorre também
o resultado pretendido, aplica-se a regra do art. 70 deste Código. (Redação
dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)

Limite das penas

Art. 75. O tempo de cumprimento das penas privativas de liberdade não pode
ser superior a 40 (quarenta) anos. (Redação dada pela Lei 13.964/19)

§ 1º Quando o agente for condenado a penas privativas de liberdade cuja soma
seja superior a 40 (quarenta) anos, devem elas ser unificadas para atender ao
limite máximo deste artigo. (Redação dada pela Lei 13.964/19)

§ 2º - Sobrevindo condenação por fato posterior ao início do cumprimento da
pena, far-se-á nova unificação, desprezando-se, para esse fim, o período de pena
já cumprido. (Redação dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)

Concurso de infrações

Art. 76 - No concurso de infrações, executar-se-á primeiramente a pena mais
grave. (Redação dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)

Jurisprudência relevante

1. Súmulas

➔ Súmula 715 do STF (PARCIALMENTE DESATUALIZADA) – O STF sumulou entendimento
no sentido de que o limite de 30 anos (hoje este limite é de 40 anos, frise-se), previsto no art. 75
do CP, se aplica apenas ao efetivo cumprimento de pena. Para o cálculo de outros benefícios,
utiliza-se a pena efetivamente aplicada:

Súmula 715 do STF - “A pena unificada para atender ao limite de trinta anos de
cumprimento, determinado pelo art. 75 do Código Penal, não é considerada
para a concessão de outros benefícios, como o livramento condicional ou regime
mais favorável de execução.”
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➔ Súmula 718 do STF – O STF sumulou entendimento no sentido de que a gravidade em
abstrato do delito não é razão idônea para que o Juiz imponha regime prisional mais severo que
aquele permitido de acordo com a quantidade de pena aplicada:

SÚMULA 718

A OPINIÃO DO JULGADOR SOBRE A GRAVIDADE EM ABSTRATO DO CRIME
NÃO CONSTITUI MOTIVAÇÃO IDÔNEA PARA A IMPOSIÇÃO DE REGIME MAIS
SEVERO DO QUE O PERMITIDO SEGUNDO A PENA APLICADA.

➔ Súmula 636 do STJ - O STJ sumulou entendimento no sentido de que a FAC é documento
suficiente para a comprovação da existência de condenação definitiva anterior, apta a configurar
reincidência ou maus antecedentes:

Súmula 636 do STJ

A folha de antecedentes criminais é documento suficiente a comprovar os maus
antecedentes e a reincidência.

➔ Súmula 630 do STJ - O STJ sumulou entendimento no sentido de que, no crime de tráfico
ilícito de entorpecentes, para a incidência da atenuante da confissão espontânea é necessário o
reconhecimento da traficância pelo acusado, não bastando a mera admissão da posse ou
propriedade para uso próprio:

Súmula 630 do STJ

A incidência da atenuante da confissão espontânea no crime de tráfico ilícito de
entorpecentes exige o reconhecimento da traficância pelo acusado, não
bastando a mera admissão da posse ou propriedade para uso próprio.

➔ Súmula 231 do STJ – O STJ possui entendimento sumulado no sentido de que o
reconhecimento de circunstâncias atenuantes NÃO pode levar a pena a um patamar abaixo do
mínimo legal (o que só pode ocorrer por meio da aplicação de eventuais causas de diminuição
de pena). Vejamos:

Súmula 231 do STJ

A incidência da circunstância atenuante não pode conduzir à redução da pena
abaixo do mínimo legal.
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➔ Súmula 444 do STJ - O STJ sumulou entendimento no sentido de que o Juiz, ao fixar a
pena-base, não pode agravá-la ao fundamento de existirem inquéritos policiais e ações penais
em curso contra o condenado:

Súmula 444 do STJ

É vedada a utilização de inquéritos policiais e ações penais em curso para agravar
a pena-base.

➔ Súmula 241 do STJ – O STJ sumulou entendimento no sentido de que a reincidência não
pode, sob pena de configurar bis in idem, ser considerada como agravante e, ao mesmo tempo,
como circunstância judicial desfavorável (na primeira fase da dosimetria da pena):

Súmula 241 do STJ

A REINCIDÊNCIA PENAL NÃO PODE SER CONSIDERADA COMO
CIRCUNSTÂNCIA AGRAVANTE E, SIMULTANEAMENTE, COMO
CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL.

➔ Súmula 545 do STJ – O STJ sumulou entendimento no sentido de que, se a confissão foi
considerada pelo Juiz para formar seu convencimento quanto à condenação, deverá o réu ser
beneficiado pela atenuante genérica do art. 65, III, d, do CP:

Súmula 545 do STJ

QUANDO A CONFISSÃO FOR UTILIZADA PARA A FORMAÇÃO DO
CONVENCIMENTO DO JULGADOR, O RÉU FARÁ JUS À ATENUANTE PREVISTA
NO ARTIGO 65, III, D, DO CÓDIGO PENAL.

2. Outros precedentes relevantes

➔ Confissão espontânea e menoridade relativa - circunstâncias igualmente preponderantes
em relação à reincidência e aos motivos determinantes do crime

"A confissão espontânea e a menoridade relativa, sendo atributos da
personalidade do agente, são igualmente preponderantes com a reincidência e
os motivos do delito, consoante disposto no art. 67 do Código Penal (Recurso
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Especial Representativo de Controvérsia n. 1.341.370/MT, Rel. Ministro
SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, Terceira Seção, julgado em 10/4/2013, DJe
17/4/2013).

7. Reconhecida a menoridade do réu, bem como o fato de ele ser reincidente,
sem que tenha sido explicitada a presença de mais de uma sentença
condenatória transitada em julgado, deve ser promovida a compensação integral
entre as referidas atenuante e agravante.

(…) (AgRg no AREsp n. 2.180.539/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta
Turma, julgado em 27/9/2022, DJe de 4/10/2022.)

➔ STJ - Tema Repetitivo 585 - Nos casos em que o réu é multirreincidente, ou seja, ostenta
mais de uma condenação caracterizadora de reincidência, caso haja a presença da menoridade
relativa ou da confissão espontânea, deve o Juiz realizar a compensação parcial, fazendo
prevalecer a reincidência:

STJ - Tema Repetitivo 585

Tese firmada: É possível, na segunda fase da dosimetria da pena, a compensação
integral da atenuante da confissão espontânea com a agravante da reincidência,
seja ela específica ou não. Todavia, nos casos de multirreincidência, deve ser
reconhecida a preponderância da agravante prevista no art. 61, I, do Código
Penal, sendo admissível a sua compensação proporcional com a atenuante da
confissão espontânea, em estrito atendimento aos princípios da individualização
da pena e da proporcionalidade.

(REsp n. 1.931.145/SP, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Terceira Seção,
julgado em 22/6/2022, DJe de 24/6/2022.)

➔ Tema: 1172. Processo(s): REsp 2003716/RS.

Tese firmada: A reincidência específica como único fundamento só justifica o
agravamento da pena em fração mais gravosa que 1/6 em casos excepcionais e
mediante detalhada fundamentação baseada em dados concretos do caso.

Data de publicação do acórdão: 30/10/2023

➔ Tema: 1208. Processo(s): REsp 2049870/MG e REsp 2055920/MG.
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Tese firmada: A reincidência pode ser admitida pelo juízo das execuções penais
para análise da concessão de benefícios, ainda que não reconhecida pelo juízo
que prolatou a sentença condenatória.

Data de publicação do acórdão: 20/10/2023.

➔ Tema Repetitivo 1006

Tese firmada: A unificação de penas não enseja a alteração da data-base para
concessão de novos benefícios executórios.

(ProAfR no REsp n. 1.753.512/PR, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Terceira
Seção, julgado em 18/12/2018, DJe de 11/3/2019.)

➔ Tema Repetitivo 1077

Tese firmada: Condenações criminais transitadas em julgado, não consideradas
para caracterizar a reincidência, somente podem ser valoradas, na primeira fase
da dosimetria, a título de antecedentes criminais, não se admitindo sua utilização
para desabonar a personalidade ou a conduta social do agente.

(REsp n. 1.794.854/DF, relatora Ministra Laurita Vaz, Terceira Seção, julgado em
23/6/2021, DJe de 1/7/2021.)

➔ Condenação do réu por maioria: participação dos ministros que votaram pela absolvição
na fase da dosimetria da pena

STF - A dosimetria da pena é uma fase independente do julgamento, razão pela
qual todos os ministros possuem o direito de se manifestar, independentemente
de terem votado no sentido da absolvição ou condenação do réu (Informativo
1096).

QO na AP 1.025/DF

➔ STJ – Jurisprudência em teses (edição 26)

STJ – Jurisprudência em teses (edição 26)
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Tese 5) O prazo de cinco anos do art. 64, I, do Código Penal, afasta os efeitos da
reincidência, mas não impede o reconhecimento de maus antecedentes.

Tese 6) Os atos infracionais não podem ser considerados maus antecedentes para
a elevação da pena-base, tampouco para a reincidência.

Tese 7) Os atos infracionais podem ser valorados negativamente na circunstância
judicial referente à personalidade do agente.

Tese 8) Os atos infracionais não podem ser considerados como personalidade
desajustada ou voltada para a criminalidade para fins de exasperação da
pena-base.

➔ STJ - Jurisprudência em teses - Edição 93

STJ - Jurisprudência em teses - Edição 93

Tese 7) A transação penal não tem natureza jurídica de condenação criminal, não
gera efeitos para fins de reincidência e maus antecedentes e, por se tratar de
submissão voluntária à sanção penal, não significa reconhecimento da
culpabilidade penal nem da responsabilidade civil.

➔ STJ - Jurisprudência em teses - Edição 231

O STJ compilou na edição 231 da sua “Jurisprudência em teses” diversos entendimentos
relacionados a julgados com perspectiva de gênero, e algumas destas teses são relevantes no
que tange à aplicação da pena:

STJ - Jurisprudência em teses - Edição 231

Tese 5) A aplicação da agravante prevista no art. 61, II, "f", do Código Penal em
condenação pelo delito de lesão corporal no contexto de violência doméstica
(art. 129, § 9º, do CP), por si só, não configura bis in idem.

Tese 8) Não há bis in idem pela incidência da agravante do art. 61, II, "e", do
Código Penal - que tutela o dever de cuidado nas relações familiares -, e a
qualificadora do feminicídio.

Tese 10) No contexto de violência doméstica contra a mulher, é possível a
exasperação da pena-base quando a intensidade da violência perpetrada contra
a vítima extrapolar a normalidade característica do tipo penal.

Tese 11) O ciúme é fundamento apto a exasperar a pena-base, pois é de especial
reprovabilidade em situações de violência de gênero, por reforçar as estruturas
de dominação masculina.
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Tese 12) A vedação constante do art. 17 da Lei n. 11.340/2006 (Lei Maria da
Penha) obsta a imposição, nos casos de violência doméstica e familiar contra a
mulher, de pena de multa isoladamente, ainda que prevista de forma autônoma
no preceito secundário do tipo penal imputado (Tese julgada sob o rito do art.
1.036 do CPC/2015 - TEMA n. 1189).

➔ Condenação anterior por posse de substância ilícita entorpecente para uso próprio -
Reconhecimento da agravante da reincidência ou dos maus antecedentes -
desproporcionalidade

“É desproporcional o reconhecimento da agravante da reincidência ou a
valoração negativa da vetorial antecedentes decorrente de condenação anterior
pelo delito do art. 28, caput, da Lei n. 11.343/2006, consoante jurisprudência de
ambas as Turmas da Terceira Seção desta Corte Superior. (...)

(AgRg no HC n. 790.901/SP, relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma,
julgado em 24/4/2023, DJe de 28/4/2023.)
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 EXERCÍCIOS COMENTADOS 

 

1. (FGV/2022/PCERJ/INVESTIGADOR) 

No que diz respeito a consumação e tentativa, corresponde a uma das etapas da fase interna ou mental:  

(A) manifestação;  

(B) preparação;  

(C) resolução;  

(D) execução;  

(E) consumação. 

COMENTÁRIOS 

O iter criminis possui duas fases: fase interna, formada pela cogitação e fase externa, formada pela 
preparação, pela execução e pela consumação. 

Como a preparação, a execução e a consumação são etapas da fase externa, ou seja, quando já há 
exteriorização do fato, estão erradas as alternativas B, D e E. 

A manifestação sequer é trabalhada por muitos doutrinadores, e seria uma fase entre a cogitação e a 
preparação, consistente no ato de manifestar a terceiros o intento de praticar o crime. 

Por fim, chegamos à cogitação. A cogitação é a fase mental ou interna, ou seja, a etapa em que o agente está 
pensando acerca da prática, ou não, do crime. 

Pode ser dividida em: a) idealização (ter a ideia criminosa); b) deliberação (ato de deliberar mentalmente 
sobre a conveniência, ou não, de praticar o delito; e c) resolução (momento em que o agente, mentalmente, 
decide que irá praticar o delito). 

Logo, vemos que a resolução é a última etapa da cogitação, sendo, portanto, integrante da fase interna do 
iter criminis. 

GABARITO: LETRA C 

2. (FGV/2021/PCRN) 

Cássio, com a intenção de matar Patrício, efetua disparo de arma de fogo em sua direção, que atinge seu 
braço e o faz cair no chão. Enquanto caminha na direção de Patrício para efetuar novo disparo, Cássio 
percebe a aproximação de policiais e se evade do local, deixando Patrício apenas com o ferimento no braço. 
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Considerando os fatos narrados, Cássio deverá responder pelo crime de: 

A) tentativa de homicídio; 

B) tentativa de homicídio, com diminuição da pena pela desistência voluntária; 

C) lesão corporal, pois houve desistência voluntária; 

D) tentativa de homicídio, com diminuição da pena pelo arrependimento eficaz; 

E) lesão corporal, pois houve arrependimento eficaz. 

COMENTÁRIOS 

Nesse caso houve homicídio na forma tentada. Não há que se falar em desistência voluntária, uma vez que 
a desistência do agente se deu em razão de uma influência externa coativa (a chegada da polícia). Logo, 
Cássio não desistiu porque quis, mas porque se viu obrigado a isso. 

Assim, podemos dizer que foi iniciada a execução, mas a consumação não ocorreu por circunstâncias alheias 
à vontade do agente, logo, tentativa (art. 14, II do CP). 

GABARITO: LETRA A 

3. (FGV/2021/PCRN) 

Haroldo convence Bruna a aplicarem um golpe no casal de noivos Marcos e Fátima, apresentando-se como 
organizadores de casamento. Após receberem do casal vultosa quantia para a organização das bodas, 
Haroldo e Bruna mudaram de cidade e trocaram de telefone. Percebendo que haviam sido vítimas de um 
golpe, Marcos e Fátima registraram os fatos na delegacia, demonstrando interesse em ver os autores 
responsabilizados pelo crime de estelionato. Após o registro da ocorrência, Bruna, arrependida, por conta 
própria, efetuou a devolução ao casal de parte do dinheiro que havia recebido. Considerando que houve 
reparação parcial do dano: 

A) a conduta de Haroldo e Bruna tornou-se atípica, tratando-se de mero ilícito civil; 

B) Haroldo responderá por estelionato consumado, enquanto Bruna terá sua tipicidade afastada pela 
reparação parcial do dano; 

C) Haroldo e Bruna responderão por estelionato, devendo Bruna ter sua pena diminuída pelo 
arrependimento posterior; 

D) Haroldo responderá por estelionato tentado, enquanto Bruna terá sua tipicidade afastada pela reparação 
parcial do dano; 

E) Haroldo e Bruna responderão por estelionato, sem a causa de diminuição da pena pelo arrependimento 
posterior. 

COMENTÁRIOS 

O arrependimento posterior está previsto no art. 16 do CP: 

Art. 16 - Nos crimes cometidos sem violência ou grave ameaça à pessoa, reparado o dano 
ou restituída a coisa, até o recebimento da denúncia ou da queixa, por ato voluntário do 
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agente, a pena será reduzida de um a dois terços. (Redação dada pela Lei nº 7.209, de 
11.7.1984) 

Logo, é necessário que haja: a) reparação integral do dano ou restituição da coisa; b) voluntariedade; c) 
reparação/restituição antes do recebimento da ação penal; d) crime sem violência ou grave ameaça à pessoa. 

No caso em tela, a reparação não foi integral, motivo pelo qual não há que se falar no benefício (redução de 
pena de um a dois terços) do arrependimento posterior. 

GABARITO: LETRA E 

4. (FGV/2022/TJAP/JUIZ) 

Sobre os institutos da desistência voluntária, do arrependimento eficaz e do arrependimento posterior, é 
correto afirmar que: 

A) a não consumação, por circunstâncias alheias à vontade do agente, é compatível com a desistência 
voluntária; 

B) o reconhecimento da desistência voluntária dispensa o exame do iter criminis; 

C) as circunstâncias inerentes à vontade do agente são irrelevantes para a configuração da desistência 
voluntária; 

D) o arrependimento eficaz e a desistência voluntária somente são aplicáveis a delito que não tenha sido 
consumado; 

E) o reconhecimento da desistência voluntária dispensa o exame do elemento subjetivo da conduta. 

COMENTÁRIOS 

A) ERRADA: Item errado, pois a não consumação, por circunstâncias alheias à vontade do agente, é 
incompatível com a desistência voluntária, na medida em que a desistência voluntária pressupõe que a 
consumação não ocorra pela vontade do agente. 

B) ERRADA: Item errado, pois o reconhecimento da desistência voluntária NÃO dispensa o exame do iter 
criminis, já que é indispensável que o agente já tenha iniciado a execução mas ainda não tenha finalizado os 
atos executórios. 

C) ERRADA: Item errado, pois as circunstâncias inerentes à vontade do agente são relevantes para a 
configuração da desistência voluntária, na medida em que a desistência voluntária pressupõe que a 
consumação não ocorra pela vontade do agente. 

D) CORRETA: Item correto, pois o arrependimento eficaz e a desistência voluntária somente são aplicáveis a 
delito que não tenha sido consumado. Uma vez consumado o delito, incabível qualquer destes dois 
institutos, nos termos do art. 15 do CP. 

E) ERRADA: Item errado, pois o reconhecimento da desistência voluntária não dispensa o exame do elemento 
subjetivo da conduta. Para sabermos se o agente agiu com desistência voluntária, precisamos saber qual era 
seu intento final, a fim de delimitarmos a existência, ou não, da desistência voluntária. 

GABARITO: LETRA D 
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5. (FGV/2022/MPE-GO/PROMOTOR) 

A causa de diminuição do Art. 16 do Código Penal, referente ao arrependimento posterior, somente tem 
aplicação se houver:  

A) a restituição da coisa antes do recebimento da denúncia, não possibilitada sua reparação, variando o 
índice de redução da pena em função da maior ou menor celeridade no ressarcimento do prejuízo à vítima; 

B) a integral reparação do dano ou a restituição da coisa antes do recebimento da denúncia, variando o 
índice de redução da pena em função da maior ou menor celeridade no ressarcimento do prejuízo à vítima; 

C) a restituição da coisa antes do recebimento da denúncia, não possibilitada sua reparação, variando o 
índice de redução da pena em função da integralidade e preservação do bem restituído; 

D) a integral reparação do dano ou a restituição da coisa antes do recebimento da denúncia, variando o 
índice de redução da pena em função da integralidade do bem restituído; 

E) a restituição da coisa antes do oferecimento da denúncia, não possibilitada sua reparação, variando o 
índice de redução da pena em função da integralidade e preservação do bem restituído. 

COMENTÁRIOS 

O arrependimento posterior está previsto no art. 16 do CP: 

Art. 16 - Nos crimes cometidos sem violência ou grave ameaça à pessoa, reparado o dano 
ou restituída a coisa, até o recebimento da denúncia ou da queixa, por ato voluntário do 
agente, a pena será reduzida de um a dois terços. (Redação dada pela Lei nº 7.209, de 
11.7.1984) 

Logo, é necessário que haja: a) reparação integral do dano ou restituição da coisa; b) voluntariedade; c) 
reparação/restituição antes do recebimento da ação penal; d) crime sem violência ou grave ameaça à pessoa. 

Segundo a jurisprudência, a quantidade de redução de pena irá variar em função da maior ou menor 
celeridade no ressarcimento do prejuízo à vítima: quanto mais célere, maior a redução: 

(...) No que tange à causa de diminuição do art. 16 do CP, é entendimento desta Corte que 
"a causa de diminuição de pena relativa ao artigo 16 do Código Penal (arrependimento 
posterior) somente tem aplicação se houver a integral reparação do dano ou a restituição 
da coisa antes do recebimento da denúncia, variando o índice de redução da pena em 
função da maior ou menor celeridade no ressarcimento do prejuízo à vítima. Na espécie, 
não foi preenchido o requisito relativo à reparação integral do dano, eis que as instâncias 
de origem consignaram que houve apenas devolução parcial" (...) (STJ - AgRg nos EDcl no 
REsp 1710029/RN, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em 
08/06/2021, DJe 11/06/2021) 

GABARITO: LETRA B 

6. (FGV/2021/PCERJ/PERITO) 

A tentativa incruenta é modalidade de crime tentado no qual a vítima sofre ferimentos. 
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COMENTÁRIOS 

Item errado, pois na tentativa incruenta (ou branca) o objeto material (coisa ou pessoa sobre a qual recai a 
conduta) sequer é atingido. Na tentativa cruenta (ou vermelha) o agente não alcança a consumação, mas 
pelo menos consegue atingir a pessoa ou coisa contra a qual direcionava sua conduta. 

GABARITO: ERRADA 

7. (FGV/2021/PCERJ/PERITO) 

A respeito do tema consumação e tentativa, é correto afirmar que quanto mais perto da consumação, maior 
será a fração redutora, pois menor a reprovabilidade da conduta. 

COMENTÁRIOS 

Item errado. No caso de tentativa, salvo disposição expressa em contrário, o agente será punido com a pena 
prevista para o crime consumado, reduzida de um a dois terços (art. 14, § único do CP). Todavia, a quantidade 
de redução será inversamente proporcional ao iter criminis percorrido: quanto mais próximo da 
consumação, menos a redução e vice-versa: 

(...) Na escolha do quantum de redução da pena, em razão da tentativa (art. 14, inciso II, 
do Código Penal), o magistrado deve levar em consideração somente o iter criminis 
percorrido, ou seja, quanto mais próxima a consumação do delito, menor será a 
diminuição, o que foi devidamente observado no caso concreto. 

(...) (STJ - AgRg no HC 710.290/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA 
TURMA, julgado em 08/02/2022, DJe 15/02/2022) 

GABARITO: ERRADA 

8. (FGV/2021/TJSC) 

Matheus, inconformado com a participação de Gustavo e Nilza, pais de sua ex-companheira Mariana, no fim 
de seu relacionamento, decide praticar um crime de roubo na residência do rico casal. Para isso, compra 
cordas e elásticos, que utilizaria para amarrar as mãos das vítimas, além de um simulacro de arma de fogo. 
Momentos antes da prática delitiva, quando Matheus se preparava para sair de casa, Mariana liga e 
demonstra interesse em retomar a relação, o que faz com que Matheus decida não mais ir até a casa de 
Gustavo e Nilza, mas sim ao encontro de Mariana. 

Considerando apenas as informações expostas, é correto afirmar que a conduta de Matheus é: 

A) típica, mas deve ser reconhecida a causa de diminuição de pena da tentativa em seu patamar mínimo, 
tendo em vista que o critério a ser observado para definir o quantum de redução de pena é a gravidade do 
delito; 

B) típica, mas deve ser reconhecida a causa de diminuição de pena da tentativa em seu patamar máximo, já 
que o critério a ser observado no quantum de redução de pena é o iter criminis percorrido; 

C) atípica, em razão de não ter sido iniciada a execução; 

D) atípica, em razão do arrependimento eficaz; 
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E) atípica, em razão da desistência voluntária.  

COMENTÁRIOS 

Nesse caso, a conduta é atípica, em razão de não ter sido iniciada a execução, pois o agente, mesmo tendo 
realizado os atos preparatórios, não deu início à execução do crime. 

Somente há que se falar em fato punível quando o agente inicia a prática dos atos executórios. A cogitação 
nunca é punível, e a preparação em regra também não se pune (salvo quando constituir tipo penal autônomo 
ou quando a própria lei determinar a punição da preparação, como ocorre com o crime de terrorismo). 

GABARITO: LETRA C 

9. (FGV/2018/AL-RO) 

José, pretendendo praticar crime de peculato, ingressa em repartição pública com a chave que possuía em 
razão do cargo, na parte da noite, com o objetivo de subtrair um computador da repartição. Quando estava 
no interior do local, todavia, pensa sobre as consequências da sua conduta e que sua família dependia 
financeiramente dele, razão pela qual deixa o local sem nada subtrair. O segurança do local, todavia, 
informado por notícia anônima sobre a intenção de José, o aborda na saída da repartição e realiza sua prisão 
em flagrante.  

Considerando as informações narradas, é correto afirmar que a conduta de José: 

A) não configura conduta típica em razão do arrependimento eficaz; 

B) não configura conduta típica em razão da desistência voluntária; 

C) não configura crime em razão do arrependimento posterior; 

D) configura tentativa de peculato em razão do arrependimento eficaz; 

E) configura tentativa de peculato em razão da desistência voluntária. 

COMENTÁRIOS 

Nesse caso, houve desistência voluntária, eis que o agente, durante a execução do crime, desistiu 
voluntariamente de prosseguir e abandonou a empreitada criminosa, motivo pelo qual não será punido pelo 
crime que pretendia praticar (peculato), nem mesmo na forma tentada. 

O art. 15 do CP autoriza, porém, a imputação ao agente dos atos até então praticados, desde que configurem 
fato típico. No caso em tela, o agente ingressou na repartição de forma lícita, usando a chave que possuía, 
motivo pelo qual tal conduta não configura fato típico. 

GABARITO: LETRA B 

10. (FGV/2018/TJSC) 

Em dificuldades financeiras, Ana ingressa, com autorização da proprietária do imóvel, na residência vizinha 
àquela em que trabalhava com o objetivo de subtrair uma quantia de dinheiro em espécie, simulando para 
tanto que precisava de uma quantidade de açúcar que estaria em falta. Após ingressar no imóvel e mexer na 
gaveta do quarto, vê pela janela aquela que é sua chefe e pensa na decepção que lhe causaria, razão pela 
qual decide deixar o local sem nada subtrair. Ocorre que as câmeras de segurança flagraram o 
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comportamento de Ana, sendo as imagens encaminhadas para a Delegacia de Polícia. Nesse caso, a conduta 
de Ana: 

A) configura crime de tentativa de furto em razão do arrependimento posterior; 

B) configura crime de tentativa de furto em razão do arrependimento eficaz; 

C) configura crime de tentativa de furto em razão da desistência voluntária; 

D) não configura crime em razão da desistência voluntária; 

E) não configura crime em razão do arrependimento eficaz. 

COMENTÁRIOS 

Nesse caso, houve desistência voluntária, eis que a agente, durante a execução do crime, desistiu 
voluntariamente de prosseguir e abandonou a empreitada criminosa, motivo pelo qual não será punida pelo 
crime que pretendia praticar (furto), nem mesmo na forma tentada. 

O art. 15 do CP autoriza, porém, a imputação ao agente dos atos até então praticados, desde que configurem 
fato típico. No caso em tela, Ana ingressou na residência com autorização da moradora, logo, não há que se 
falar em violação de domicílio, sendo o fato atípico. 

Obs.: Até pelo nível do certame em que foi aplicada a questão, aceita-se o gabarito dado. Todavia, seria 
possível questionar o gabarito alegando-se que Ana responderia pelo crime de violação de domicílio, ao 
argumento de que, apesar de consentida a entrada, esta se deu em razão de fraude empregada por Ana (que 
simulou estar precisando de açúcar). O crime de violação de domicílio está previsto no art. 150 do CP: 

Art. 150 - Entrar ou permanecer, clandestina ou astuciosamente, ou contra a vontade 
expressa ou tácita de quem de direito, em casa alheia ou em suas dependências: 

Pena - detenção, de um a três meses, ou multa. 

Como se vê, a entrada astuciosa, fraudulenta, também configura o delito (ex.: fazer-se passar pelo carteiro, 
pelo entregador de pizza, etc.). Logo, com algum esforço, seria possível sustentar que Ana, mesmo tendo 
desistido voluntariamente do furto, deveria responder por violação de domicílio, já que a autorização da 
proprietária se deu em razão do erro a que fora induzida pelo ardil de Ana (“´[...] simulando para tanto que 
precisava de uma quantidade de açúcar que estaria em falta”). 

GABARITO: LETRA D 

11. (FGV/2021/TJRO) 

Com relação à punibilidade da tentativa, é correto afirmar que: 

A) como regra, o Código Penal adotou a teoria subjetiva; 

B) o perigo de lesão ao bem jurídico tutelado é irrelevante; 

C) a ausência de posse mansa e pacífica da coisa em crimes patrimoniais conduz à tentativa; 

D) a pequena ofensividade da conduta impede a caracterização da tentativa; 

E) quanto maior o iter criminis percorrido, menor a fração da causa de diminuição. 
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COMENTÁRIOS 

A) ERRADA: Item errado, pois como regra, o Código Penal adotou a teoria objetiva da punibilidade da 
tentativa, estabelecendo que a pena do crime tentado será, a princípio, menor que a do crime consumado 
(redução de um a dois terços), nos termos do art. 14, § único do CP. 

B) ERRADA: Item errado, pois o perigo de lesão ao bem jurídico tutelado é relevante, na medida em que a 
ausência de risco ao bem jurídico configura crime impossível, pela absoluta ineficácia do meio ou pela 
absoluta impropriedade do objeto, sendo, portanto, tentativa impunível nos termos do art. 17 do CP. 

C) ERRADA: Item errado, pois a ausência de posse mansa e pacífica da coisa em crimes patrimoniais é 
irrelevante para fins de consumação, de acordo com o STJ (consumando-se o crime de furto ou roubo com a 
inversão da posse, ainda que por breve espaço de tempo e ainda que não seja uma posse mansa e pacífica). 

D) ERRADA: Item errado, pois a pequena ofensividade da conduta não impede a caracterização da tentativa. 

E) CORRETA: Item correto, pois quanto maior o iter criminis percorrido, menor a fração da causa de 
diminuição, nos termos da doutrina e jurisprudência pacíficas: 

(...) Na escolha do quantum de redução da pena, em razão da tentativa (art. 14, inciso II, 
do Código Penal), o magistrado deve levar em consideração somente o iter criminis 
percorrido, ou seja, quanto mais próxima a consumação do delito, menor será a 
diminuição, o que foi devidamente observado no caso concreto. 

(...) (STJ - AgRg no HC 710.290/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA 
TURMA, julgado em 08/02/2022, DJe 15/02/2022) 

GABARITO: LETRA E 

12. (FGV/2018/TJAL) 

João, funcionário público de determinado cartório de Tribunal de Justiça, após apropriar-se de objeto que 
tinha a posse em razão do cargo que ocupava, é convencido por sua esposa a devolvê-lo no dia seguinte, o 
que vem a fazer, comunicando o fato ao seu superior, que adota as medidas penais pertinentes. 

Diante desse quadro, é correto afirmar que: 

A) houve arrependimento eficaz, sendo o comportamento de João penalmente impunível; 

B) houve desistência voluntária, sendo o comportamento de João penalmente impunível; 

C) deverá João responder pelo crime de peculato tentado; 

D) deverá João responder pelo crime de peculato consumado, com a redução de pena pelo arrependimento 
posterior; 

E) deverá João responder pelo crime de peculato consumado, sem qualquer redução de pena. 

COMENTÁRIOS 

O arrependimento posterior está previsto no art. 16 do CP: 

Art. 16 - Nos crimes cometidos sem violência ou grave ameaça à pessoa, reparado o dano 
ou restituída a coisa, até o recebimento da denúncia ou da queixa, por ato voluntário do 

Renan Araujo

Aula 00

Prefeitura Campo Mourão-PR (Agente de Trânsito) Noções de Direito Penal e Processual - 2024 (Pós-Edital)

www.estrategiaconcursos.com.br

80

137



agente, a pena será reduzida de um a dois terços. (Redação dada pela Lei nº 7.209, de 
11.7.1984) 

Logo, é necessário que haja: a) reparação integral do dano ou restituição da coisa; b) voluntariedade; c) 
reparação/restituição antes do recebimento da ação penal; d) crime sem violência ou grave ameaça à pessoa. 

No caso em tela, após a consumação do crime, o agente voluntariamente restituiu a coisa, antes do 
recebimento da ação penal, fazendo jus à redução de pena de um a dois terços. 

O fato de a restituição não ter sido espontânea (o agente foi convencido por sua esposa) é absolutamente 
irrelevante. Não se exige espontaneidade, bastando que seja voluntária. 

GABARITO: LETRA D 

13. (FGV – 2017 – OAB – XXII EXAME DE ORDEM) Acreditando estar grávida, Pâmela, 18 anos, 
desesperada porque ainda morava com os pais e eles sequer a deixavam namorar, utilizando um 
instrumento próprio, procura eliminar o feto sozinha no banheiro de sua casa, vindo a sofrer, em razão de 
tal comportamento, lesão corporal de natureza grave.  

Encaminhada ao hospital para atendimento médico, fica constatado que, na verdade, ela não se achava e 
nunca esteve grávida. O Hospital, todavia, é obrigado a noticiar o fato à autoridade policial, tendo em vista 
que a jovem de 18 anos chegou ao local em situação suspeita, lesionada.  

Diante disso, foi instaurado procedimento administrativo investigatório próprio e, com o recebimento dos 
autos, o Ministério Público ofereceu denúncia em face de Pâmela pela prática do crime de “aborto provocado 
pela gestante”, qualificado pelo resultado de lesão corporal grave, nos termos dos Art. 124 c/c o Art. 127, 
ambos do Código Penal.  

Diante da situação narrada, assinale a opção que apresenta a alegação do advogado de Pâmela.  

A)  A atipicidade de sua conduta.  

B)  O afastamento da qualificadora, tendo em vista que esta somente pode ser aplicada aos crimes de aborto 
provocado por terceiro, com ou sem consentimento da gestante, mas não para o delito de autoaborto de 
Pâmela.  

C)  A desclassificação para o crime de lesão corporal grave, afastando a condenação pelo aborto.   

D)  O reconhecimento da tentativa do crime de aborto qualificado pelo resultado. 

COMENTÁRIOS 

A conduta, aqui, é atípica, em razão da ABSOLUTA IMPROPRIEDADE DO OBJETO, nos termos do art. 17 do 
CP, pois temos a figura do crime impossível. Isso se dá porque, nessas circunstâncias, Pâmela JAMAIS 
conseguiria alcançar o resultado pretendido (aborto), pois nunca esteve grávida, e o primeiro pressuposto 
para o praticar autoaborto é estar grávida. 

Pâmela não irá responder, ainda, pela lesão corporal, eis que a lesão foi provocada pela própria vítima, e o 
direito penal não pune a autolesão. 

Portanto, a ALTERNATIVA CORRETA É A LETRA A. 
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14. (FGV - 2016 - OAB - XIX EXAME DE ORDEM) Durante uma discussão, Theodoro, inimigo declarado 
de Valentim, seu cunhado, golpeou a barriga de seu rival com uma faca, com intenção de matá-lo. Ocorre 
que, após o primeiro golpe, pensando em seus sobrinhos, Theodoro percebeu a incorreção de seus atos e 
optou por não mais continuar golpeando Valentim, apesar de saber que aquela única facada não seria 
suficiente para matá-lo. 

Neste caso, Theodoro 

A) não responderá por crime algum, diante de seu arrependimento. 

B) responderá pelo crime de lesão corporal, em virtude de sua desistência voluntária. 

C) responderá pelo crime de lesão corporal, em virtude de seu arrependimento eficaz. 

D) responderá por tentativa de homicídio. 

COMENTÁRIOS 

Neste caso ocorreu o que se chama de “desistência voluntária”, pois o agente, mesmo podendo prosseguir 
na execução do delito, voluntariamente desiste de dar continuidade. Neste caso, nos termos do art. 15 do 
CP, o agente responde apenas pelos atos até então praticados, ou seja, pelos resultados até então 
efetivamente obtidos, que são as lesões corporais provocadas na vítima, desprezando-se o dolo inicial (que 
era de matar). 

Portanto, a ALTERNATIVA CORRETA É A LETRA B. 

15. (FGV – 2015 – OAB – XVII EXAME DA OAB) Cristiane, revoltada com a traição de seu marido, Pedro, 
decide matá-lo. Para tanto, resolve esperar que ele adormeça para, durante a madrugada, acabar com sua 
vida. Por volta das 22h, Pedro deita para ver futebol na sala da residência do casal. Quando chega à sala, 
Cristiane percebe que Pedro estava deitado sem se mexer no sofá. Acreditando estar dormindo, desfere 
10 facadas em seu peito. Nervosa e arrependida, liga para o hospital e, com a chegada dos médicos, é 
informada que o marido faleceu. O laudo de exame cadavérico, porém, constatou que Pedro havia falecido 
momentos antes das facadas em razão de um infarto fulminante. Cristiane, então, foi denunciada por 
tentativa de homicídio. 

Você, advogado (a) de Cristiane, deverá alegar em seu favor a ocorrência de 

A) crime impossível por absoluta impropriedade do objeto. 

B) desistência voluntária. 

C) arrependimento eficaz. 

D) crime impossível por ineficácia do meio. 

COMENTÁRIOS 

No caso em tela tem-se o que se chama de crime impossível, pela absoluta impropriedade do objeto, já que 
um cadáver não pode ser vítima de homicídio. A conduta de Cristiane, portanto, não é punível, pois o CP 
brasileiro adotou a teoria objetiva da punibilidade do crime impossível, prevendo a ausência de punição, já 
que o resultado é impossível, nos termos do art. 17 do CP. 

Portanto, a ALTERNATIVA CORRETA É A LETRA A. 
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16. (FGV - 2015 - OAB - XVIII EXAME DE ORDEM) Mário subtraiu uma TV do seu local de trabalho. Ao 
chegar em casa com a coisa subtraída, é convencido pela esposa a devolvê-la, o que efetivamente vem a 
fazer no dia seguinte, quando o fato já havia sido registrado na delegacia. 

O comportamento de Mário, de acordo com a teoria do delito, configura  

A) desistência voluntária, não podendo responder por furto. 

B) arrependimento eficaz, não podendo responder por furto. 

C) arrependimento posterior, com reflexo exclusivamente no processo dosimétrico da pena. 

D) furto, sendo totalmente irrelevante a devolução do bem a partir de convencimento da esposa. 

COMENTÁRIOS 

Neste caso, não podemos falar em desistência voluntária ou arrependimento eficaz, eis que o crime já se 
consumou (art. 15 do CP). 

Contudo, por se tratar de crimes cometido sem violência ou grave ameaça à pessoa, a restituição voluntária 
da coisa antes do recebimento da denúncia importa em arrependimento posterior, que é causa de 
diminuição da pena, de um a dois terços, nos termos do art. 16 do CP. 

Portanto, a ALTERNATIVA CORRETA É A LETRA C. 

17. (FGV - 2010 - SEAD-AP - AUDITOR DA RECEITA DO ESTADO - PROVA 1) Um funcionário público 
apropria-se de valores particulares, dos quais tinha posse em razão do cargo, em proveito próprio. 
Posteriormente, acometido por um conflito moral, arrepende-se e, antes do recebimento da denúncia, 
por ato voluntário, restitui os valores indevidamente apropriados e repara totalmente os danos 
decorrentes de sua conduta. 

De acordo com o Código Penal, a hipótese será de: 

a) causa de inadequação típica pelo arrependimento eficaz. 

b) desistência voluntária com exclusão da tipicidade. 

c) arrependimento posterior que extingue a punibilidade. 

d) circunstância atenuante genérica pela reparação eficaz do dano. 

e) causa de diminuição de pena pelo arrependimento posterior. 

COMENTÁRIOS 

O funcionário, aqui, praticou o delito de peculato (art. 312 do CP). Como se trata de peculato doloso, a 
reparação do dano não gera a extinção da punibilidade (isso só ocorre no peculato culposo, nos termos dos 
§§2º e 3º do CP). 

Contudo, tal reparação do dano se evidencia como ARREPENDIMENTO POSTERIOR, nos termos do art. 16 do 
CP: 

Art. 16 - Nos crimes cometidos sem violência ou grave ameaça à pessoa, reparado o dano 
ou restituída a coisa, até o recebimento da denúncia ou da queixa, por ato voluntário do 
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agente, a pena será reduzida de um a dois terços. (Redação dada pela Lei nº 7.209, de 
11.7.1984) 

Logo, o agente terá sua pena reduzida de um a dois terços. 

Portanto, a ALTERNATIVA CORRETA É A LETRA E. 

18. (FGV - 2012 - OAB - EXAME DE ORDEM UNIFICADO - VII - PRIMEIRA FASE) Filolau, querendo estuprar 
Filomena, deu início à execução do crime de estupro, empregando grave ameaça à vítima. Ocorre que ao 
se preparar para o coito vagínico, que era sua única intenção, não conseguiu manter seu pênis ereto em 
virtude de falha fisiológica alheia à sua vontade. Por conta disso, desistiu de prosseguir na execução do 
crime e abandonou o local.  Nesse caso, é correto afirmar que    

a) trata-se de caso de desistência voluntária, razão pela qual Filolau não responderá pelo crime de estupro.  

b) trata-se de arrependimento eficaz, fazendo com que Filolau responda tão somente pelos atos praticados.  

c) a conduta de Filolau é atípica.  

d) Filolau deve responder por tentativa de estupro. 

COMENTÁRIOS 

No caso em tela, o agente deixou de prosseguir na execução em razão de circunstâncias alheias à sua 
vontade, e não por ter “se arrependido” de ter iniciado a conduta. 

Assim, teremos crime em sua forma TENTADA (e não desistência voluntária). 

Portanto, a ALTERNATIVA CORRETA É A LETRA E. 

19. (FGV - 2008 - SENADO FEDERAL – ADVOGADO) Relativamente ao Direito Penal Brasileiro, analise as 
afirmativas a seguir:  

I. Os crimes unissubsistentes, habituais próprios, comissivos e permanentes na forma omissiva não admitem 
tentativa.  

II. Considera-se desistência voluntária ou arrependimento posterior a conduta do agente que, depois de 
consumado o crime, repara o dano causado respondendo o agente somente pelos fatos praticados.  

III. Considera-se impossível o crime quando o meio utilizado pelo agente é relativamente incapaz de alcançar 
o resultado.  

IV. Nos crimes tentados, aplica-se a pena do crime consumado reduzindo-a de 1/3 a 2/3, ao passo que no 
arrependimento eficaz se aplica a pena do crime consumado reduzindo-a de 1/6 a 1/3.  

Assinale: 

a) se apenas as afirmativas I e II estiverem corretas. 

b) se apenas as afirmativas I e III estiverem corretas. 

c) se apenas as afirmativas I e IV estiverem corretas. 

d) se nenhuma afirmativa estiver correta. 

e) se apenas as afirmativas II e III estiverem corretas. 
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COMENTÁRIOS 

I – ERRADA: Item errado, pois os crimes COMISSIVOS (aqueles praticados mediante ação, ou seja, uma 
conduta positiva) admitem tentativa, em regra, desde que o fracionamento do iter criminis seja possível 
(fracionamento da conduta). 

II – ERRADA: Item absolutamente errado. Na desistência voluntária o crime não se consuma (art. 15 do CP). 
No arrependimento posterior, de fato, o crime se consuma e há reparação do dano, mas neste caso o agente 
tem apenas uma redução de pena (art. 16). Portanto, absolutamente errado. 

III – ERRADA: O meio, neste caso, deve ser ABSOLUTAMENTE incapaz de produzir o resultado, nos termos 
do art. 17 do CP. 

IV – ERRADA: Item errado. Embora no caso de crime tentado a pena, de fato, seja reduzida de 1/3 a 2/3, em 
se tratando de arrependimento eficaz, não se aplica a pena do crime consumado. Neste caso, o agente 
responderá apenas pelos atos já praticados, expurgando-se o dolo pelo resultado anteriormente pretendido. 

Portanto, a ALTERNATIVA CORRETA É A LETRA D. 

20. (FGV - 2008 - SENADO FEDERAL - POLICIAL LEGISLATIVO FEDERAL) Em relação à responsabilidade 
do agente que, voluntariamente, desiste de prosseguir na execução ou impede que o resultado se produza, 
é correto afirmar que:  

a) não há nenhuma responsabilidade criminal possível. 

b) o agente responde apenas pelos atos praticados. 

c) o agente será punido com a pena do crime consumado, reduzida de 1/3 a 2/3. 

d) não obstante a desistência ou o impedimento da produção do resultado, o agente responderá pelo crime 
tal como se ele tivesse sido consumado. 

e) se trata de hipótese de erro de tipo, que exclui a responsabilidade penal, salvo se inescusável. 

COMENTÁRIOS 

O agente, neste caso, estará praticando desistência voluntária ou arrependimento eficaz e, nesta hipótese, 
responderá apenas pelos atos já praticados, nos termos do art. 15 do CP. 

Portanto, a ALTERNATIVA CORRETA É A LETRA B. 

21. (FGV - 2013 - MPE-MS - ANALISTA - DIREITO) Determinado agente, insatisfeito com as diversas 
brigas que tinha com seu vizinho, resolve matá-lo. Ao ver seu desafeto passando pela rua, pega sua arma, 
que estava em situação regular e contava com apenas uma bala, e atira, vindo a atingi-lo na barriga. 
Lembrando-se que o vizinho era pai de duas crianças, arrepende-se de seu ato e leva a vítima ao hospital. 
O médico, diante do pronto atendimento e rápida cirurgia, salva a vida da vítima. 

Diante da situação acima, o membro do Ministério Público deve 

a) denunciar o agente pelo crime de lesão corporal, pois o arrependimento posterior no caso impede que o 
agente responda pelo resultado pretendido inicialmente. 
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b) denunciar o agente pelo crime de lesão corporal, pois houve arrependimento eficaz. 

c) denunciar o agente pelo crime de lesão corporal, pois houve desistência voluntária. 

d) denunciar o agente pelo crime de tentativa de homicídio, tendo em vista que o resultado pretendido 
inicialmente não foi obtido. 

e) requerer o arquivamento, diante da atipicidade da conduta. 

COMENTÁRIOS 

Questão interessante. No caso em tela, temos o que se chama de arrependimento eficaz, pois o agente já 
havia terminado a execução do delito (a questão deixa claro que só havia uma bala na arma), logo, não há 
que se falar em DESISTÊNCIA VOLUNTÁRIA (pois esta pressupõe que o agente deixe de prosseguir na 
execução, quando podia prosseguir). O arrependimento, neste caso, é “eficaz” e não “posterior” porque o 
resultado não ocorreu. Vejamos: 

Art. 15 - O agente que, voluntariamente, desiste de prosseguir na execução ou impede que 
o resultado se produza, só responde pelos atos já praticados. (Redação dada pela Lei nº 
7.209, de 11.7.1984) 

No caso em tela temos a segunda parte do artigo, ou seja, “impede que o resultado se produza”. 

Desta forma, o agente responde apenas pelos atos já praticados, ou seja, lesão corporal, em razão do 
arrependimento eficaz. 

O aluno poderia questionar se não deveria ser homicídio tentado, mas a resposta é simples: Não. Por uma 
razão simples. A tentativa pressupõe que o resultado não ocorra por circunstâncias ALHEIAS À VONTADE DO 
INFRATOR, ou seja, por fatores externos. Neste caso o resultado não ocorre em razão da própria conduta do 
infrator, que se arrepende e evita o resultado. 

Portanto, a ALTERNATIVA CORRETA É A LETRA B. 

22. (FGV – 2014 – MPE-RJ – ESTÁGIO FORENSE) Carlos, imbuído de perniciosa lascívia concupiscente 
em face de sua colega de trabalho, Joana, resolve estuprá-la após o fim do expediente. Para tanto, fica 
escondido no corredor de saída do escritório e, quando a vítima surge diante de si, desfere-lhe um violento 
soco no rosto, que a leva ao chão. Aproveitando-se da debilidade da moça, Carlos deita-se sobre a mesma, 
já se preparando para despi-la, porém, antes da prática de qualquer ato libidinoso, repentinamente, 
imbuído de súbito remorso por ver uma enorme quantidade de sangue jorrando do nariz de sua colega, 
faz cessar sua intenção e a conduz ao departamento médico, para que receba o atendimento adequado. 

Em relação a sua conduta, Carlos: 

a) responderá por estupro tentado, em virtude da ocorrência de tentativa imperfeita; 

b) não responderá por estupro, em virtude da desistência voluntária; 

c) não responderá por estupro, em virtude de arrependimento eficaz; 

d) não responderá por estupro, em virtude de arrependimento posterior; 

e) responderá por estupro consumado, pois atualmente a lei não exige a prática de conjunção carnal para a 
configuração desse delito. 
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COMENTÁRIOS 

Carlos, neste caso, não responderá por estupro. Carlos deu início à execução da conduta de estupro, mas 
podendo continuar, não o fez, por ter se arrependido. Neste caso, ocorreu a DESISTÊNCIA VOLUNTÁRIA. 
Assim, o agente responderá, apenas, pelos atos já praticados (no caso, lesões corporais). Vejamos o que diz 
o CP sobre a desistência voluntária: 

Art. 15 - O agente que, voluntariamente, desiste de prosseguir na execução ou impede que 
o resultado se produza, só responde pelos atos já praticados. (Redação dada pela Lei nº 
7.209, de 11.7.1984) 

Portanto, a ALTERNATIVA CORRETA É A LETRA B. 

23. (FCC – 2018 – PREFEITURA DE SÃO LUÍS-MA – AUDITOR FISCAL DE TRIBUTOS I – GERAL) Diz-se crime 
tentado quando 

a) ele não se consuma por circunstâncias alheias à vontade do agente, após iniciada a execução. 

b) impossível de se consumar em razão da ineficácia absoluta do meio ou da absoluta impropriedade do 
objeto. 

c) o agente, por ato voluntário, até o recebimento da denúncia ou da queixa, repara o dano ou restitui a 
coisa. 

d) o agente desiste, de forma voluntária, de prosseguir na execução ou impede que o resultado se produza. 

e) o agente dá causa ao resultado por imprudência, negligência ou imperícia. 

COMENTÁRIOS 

Considera-se o crime TENTADO quando, uma vez iniciada a EXECUÇÃO, o crime não se consuma por 
circunstâncias alheias à vontade do agente. Vejamos o art. 14, II do CP: 

Art. 14 - Diz-se o crime: (Redação dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984) 

(...) 

II - tentado, quando, iniciada a execução, não se consuma por circunstâncias alheias à 
vontade do agente. (Incluído pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984) 

Correta a letra A, portanto. 

b) ERRADA: Trata-se da definição de crime impossível, na forma do art. 17 do CP. 

c) ERRADA: Trata-se de arrependimento posterior, que é mera causa de redução de pena, de um a dois 
terços, na forma do art. 16 do CP. 

d) ERRADA: Temos aqui desistência voluntária e arrependimento eficaz, na forma do art. 15 do CP. 

e) ERRADA: Item errado, pois aqui temos um crime culposo, conforme art. 18, II do CP. 
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GABARITO: Letra A 

24. (FCC – 2018 – MPE-PB – PROMOTOR DE JUSTIÇA SUBSTITUTO) O arrependimento eficaz 

a) configura-se quando a execução do crime é interrompida pela vontade do agente. 

b) dá-se após a execução, mas antes da consumação do crime. 

c) decorre da interrupção casuística do iter criminis. 

d) é causa inominada de exclusão da ilicitude. 

e) exige que a manifestação do autor do crime seja posterior à consumação do delito. 

COMENTÁRIOS 

O arrependimento eficaz ocorre após a execução, mas antes da consumação do crime. O agente, após 
finalizar os atos executórios, se arrepende e pratica nova conduta, destinada a evitar o resultado, e consegue 
evitar. Neste caso, despreza-se seu intento inicial e o agente responde apenas pelos atos efetivamente já 
praticados, conforme art. 15 do CP. 

GABARITO: Letra B 

25. (FCC – 2018 – MPE-PB – PROMOTOR DE JUSTIÇA SUBSTITUTO) Nos termos do Código Penal, pune-
se o crime tentado com a pena correspondente ao crime consumado, diminuída de um a dois terços. Para 
o Supremo Tribunal Federal, a pena será diminuída 

a) considerando as circunstâncias judiciais do artigo 59, do código penal. 

b) tomando-se por base os antecedentes e a personalidade do acusado. 

c) com base nas condições de ordem subjetiva do autor do delito. 

d) na proporção inversa do iter criminis percorrido pelo agente. 

e) de forma equitativa ao dano causado à vítima do crime 

COMENTÁRIOS 

Quando ocorre um crime tentado, como regra, a pena do agente deve ser a mesma do crime consumado, 
diminuída de um a dois terços (Art. 14, § único do CP). A quantidade de diminuição será definida pelo Juiz na 
proporção inversa do iter criminis percorrido pelo agente. Ou seja, quanto mais perto de alcançar a 
consumação, menor será a redução; quanto mais distante de alcançar a consumação, maior será a redução. 

GABARITO: Letra D 

26. (FCC – 2018 – SEFAZ-SC – AUDITOR FISCAL DA RECEITA ESTADUAL – AUDITORIA E FISCALIZAÇÃO) À 
luz do que dispõe o Ordenamento Penal brasileiro, 

a) o agente que desiste de forma voluntária de prosseguir na execução do crime, ou impede que o resultado 
se produza, terá sua pena reduzida de um a dois terços. 

b) o arrependimento posterior, nos crimes cometidos sem violência ou grave ameaça à pessoa, deve ocorrer 
até o oferecimento da denúncia ou da queixa. 
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c) não há crime, quando a preparação do flagrante pela polícia torna impossível a sua consumação. 

d) crime impossível é aquele em que o agente, embora tenha praticado todos os atos executórios à sua 
disposição, não consegue consumar o crime por circunstâncias alheias à sua vontade. 

e) diz-se crime culposo, quando o agente assumiu o risco de produzi-lo. 

COMENTÁRIOS 

a) ERRADA: Item errado, pois neste caso teremos desistência voluntária ou arrependimento eficaz, a 
depender do caso, e o agente responderá apenas pelos atos efetivamente já praticados, desprezando-se seu 
intento inicial, na forma do art. 15 do CP. 

b) ERRADA: Item errado, pois o arrependimento posterior, na forma do art. 16, deve ocorrer até o 
RECEBIMENTO da denúncia ou da queixa. 

c) CORRETA: Item correto, pois neste caso teremos crime impossível, na forma do art. 17 do CP, não havendo 
crime. Há crime impossível pois a preparação do flagrante é uma grande encenação, não havendo 
possibilidade de o crime, de fato, vir a ocorrer. Há, inclusive, súmula do STF nesse sentido (súmula 145 do 
STF). 

d) ERRADA: Item errado, pois esta é a definição de tentativa perfeita ou acabada. No crime impossível o 
agente JAMAIS conseguiria alcançar o resultado, dada a absoluta impropriedade do objeto ou absoluta 
ineficácia do meio, na forma do art. 17 do CP. 

e) ERRADA: Item errado, pois aí teríamos um crime doloso por dolo eventual, na forma do art. 18, I do CP. 

GABARITO: Letra C 

27. (FCC – 2017 – TRF5 – OFICIAL DE JUSTIÇA) Édipo, irritado com as constantes festas que seu vizinho 
Laio promove à noite, atrapalhando seu descanso, resolve procurá-lo a fim de resolver definitivamente a 
situação. Para tanto, arma-se de uma espingarda e se dirige à casa de Laio, vindo a encontrá-lo distraído. 
Ato contínuo, aponta a arma em sua direção a fim de efetuar um disparo contra sua cabeça. Contudo, 
Jocasta, que, por coincidência, havia acabado de chegar ao local, surpreende e consegue impedir Édipo de 
seu intento, retirando-lhe a arma de sua mão, evitando, assim, o disparo fatal. A conduta de Édipo, para o 
Direito Penal, pode ser enquadrada no ordenamento jurídico como  

a) arrependimento posterior.  

b) desistência voluntária. 

c) crime tentado.  

d) circunstância atenuante.  

e) arrependimento eficaz. 

COMENTÁRIOS 

Neste caso, podemos considerar ter havido o início da execução dada a análise do plano do agente, de forma 
que o resultado só não ocorreu por circunstâncias alheias à vontade do agente, caracterizando-se, portanto, 
a figura da tentativa, na forma do art. 14, II do CP. 
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Portanto, a ALTERNATIVA CORRETA É A LETRA C. 

28. (FCC – 2015 – TCM-GO – PROCURADOR) A consumação se dá nos crimes 

a) de mera conduta, com a ocorrência do resultado naturalístico. 

b) omissivos impróprios com a prática de conduta capaz de produzir o resultado naturalístico. 

c) permanentes, no momento em que cessa a permanência. 

d) omissivos próprios, com a simples omissão. 

e) culposos, com a prática da conduta imprudente, imperita ou negligente 

COMENTÁRIOS 

a) ERRADA: Item errado, pois nos crimes de mera conduta não há resultado naturalístico previsto para a 
conduta descrita no tipo. 

b) ERRADA: Item errado, pois nos crimes omissivos impróprios a consumação ocorre com a ocorrência do 
resultado que deveria ter sido evitado pelo agente que se omitiu. 

c) ERRADA: Item errado, pois nos crimes permanentes o crime está se consumando durante todo o período 
de permanência. 

d) CORRETA: Item correto, pois tais crimes se consumam com a mera realização da conduta (simples omissão 
por parte do agente). 

e) ERRADA: Nos crimes culposos a consumação ocorre com a ocorrência do resultado decorrente da conduta 
negligente, imprudente ou imperita. 

Portanto, a ALTERNATIVA CORRETA É A LETRA D. 

29. (FCC – 2015 – TCM-RJ – PROCURADOR) A respeito do crime consumado e do crime tentado, da 
desistência voluntária, do arrependimento eficaz e do arrependimento posterior, considere:  

I. Há desistência voluntária quando o agente, embora tenha iniciado a execução de um delito, desiste de 
prosseguir na realização típica, atendendo sugestão de terceiro.  

II. A redução de um a dois terços da pena em razão do reconhecimento do crime tentado deve ser 
estabelecida de acordo com as circunstâncias agravantes ou atenuantes porventura existentes.  

III. Há arrependimento eficaz, quando o agente, após ter esgotado os meios de que dispunha para a prática 
do crime, arrepende-se e tenta, sem êxito, por todas as formas, impedir a consumação.  

IV. Em todos os crimes contra o patrimônio, o arrependimento posterior consistente na reparação voluntária 
e completa do prejuízo causado, implica a redução obrigatória da pena de um a dois terços.  

V. Há crime impossível quando a consumação não ocorre pela utilização de meio relativamente inidôneo 
para produzir o resultado.  

Está correto o que se afirma APENAS em  

a) I. 

Renan Araujo

Aula 00

Prefeitura Campo Mourão-PR (Agente de Trânsito) Noções de Direito Penal e Processual - 2024 (Pós-Edital)

www.estrategiaconcursos.com.br

90

137



b) I e II. 

c) III e IV. 

d) IV. 

e) II e V. 

COMENTÁRIOS 

I – CORRETA: A desistência voluntária não precisa partir espontaneamente do agente, podendo ocorrer 
mesmo quando o agente atende a um pedido da vítima ou de outra pessoa. O importante, aqui, é que o 
agente deixe de prosseguir na execução por vontade própria, e não porque foi impedido (caso contrário, 
teríamos tentativa). 

II – ERRADA: O percentual de redução irá variar conforme a proximidade do resultado; quanto mais próximo 
do resultado, menos o percentual de redução. 

III – ERRADA: Item errado, pois para que se configure o arrependimento eficaz é necessário que o agente 
consiga, efetivamente, evitar a ocorrência do resultado. 

IV – ERRADA: Item errado, pois o arrependimento posterior não é admitido em todos os crimes patrimoniais, 
mas apenas naqueles em que não houver violência ou grave ameaça à pessoa, nos termos do art. 16 do CP. 
Além disso, a reparação do dano ou restituição da coisa deve ocorrer até o recebimento da denúncia ou 
queixa. 

V – ERRADA: Se o meio é RELATIVAMENTE inidôneo não há crime impossível, pois o resultado poderia 
ocorrer. Só haverá crime impossível quando o meio for ABSOLUTAMENTE inidôneo ou o objeto for 
ABSOLUTAMENTE impróprio, nos termos do art. 17 do CP. 

Portanto, a ALTERNATIVA CORRETA É A LETRA A. 

30. (FCC – 2015 - TCE-CE - CONSELHEIRO) São elementos da tentativa: 

a) início de execução do tipo penal; falta de consumação por circunstâncias alheias à vontade do agente; 
dolo e culpa. 

b) início de execução do tipo penal; falta de consumação por circunstâncias alheias à vontade do agente; 
dolo. 

c) início de execução do tipo penal; falta de consumação por circunstâncias alheias à vontade do agente; 
culpa consciente. 

d) atos preparatórios; Início de execução do tipo penal; falta de consumação por circunstâncias alheias à 
vontade do agente; dolo e culpa. 

e) atos preparatórios; Início de execução do tipo penal; falta de consumação por circunstâncias alheias à 
vontade do agente; dolo. 

COMENTÁRIOS 

Renan Araujo

Aula 00

Prefeitura Campo Mourão-PR (Agente de Trânsito) Noções de Direito Penal e Processual - 2024 (Pós-Edital)

www.estrategiaconcursos.com.br

91

137



A tentativa ocorre quando, uma vez “iniciada a execução, não se consuma por circunstâncias alheias à 
vontade do agente”, nos termos do art. 14, II do CP. 

Isto posto, são elementos da tentativa o início de execução do tipo penal, a falta de consumação por 
circunstâncias alheias à vontade do agente e o dolo. 

Portanto, a ALTERNATIVA CORRETA É A LETRA B. 

31. (FCC – 2014 – DPE-PB – DEFENSOR PÚBLICO) Decididamente disposto a matar Tício, por erro de 
pontaria o astuto Caio acerta-lhe de leve raspão um disparo no braço. Porém, assustado com o estrondo 
do estampido, e temendo acordar a vizinhança que o poderia prender, ao invés de descarregar a munição 
restante, Caio estrategicamente decide socorrer o cândido Tício que, levado ao hospital pelo próprio algoz, 
acaba logo liberado com curativo mínimo. Caio primeiramente diz, em sua autodefesa, que o tiro ocorrera 
por acidente, chegando ardilosamente a indenizar de pronto todos os prejuízos materiais e morais de Tício 
com o fato, mas sua trama acaba definitivamente desvendada pela límpida investigação policial que se 
segue. Com esses dados já indiscutíveis, mais precisamente pode-se classificar os fatos como 

a) tentativa de homicídio. 

b) desistência voluntária. 

c) arrependimento eficaz. 

d) arrependimento posterior. 

e) aberratio ictus. 

COMENTÁRIOS 

Trata-se de questão polêmica. A Banca considerou como resposta correta a letra B, ou seja, desistência 
voluntária. De fato, é possível considerar ter havido desistência voluntária, eis que o agente deliberadamente 
resolveu interromper a execução (pois podia dar continuidade à execução). Há quem defenda ter havido 
mera tentativa, em razão do fato de o agente ter interrompido a execução por medo de ser preso. Questão 
bastante polêmica, mas a letra B, de fato, parece a mais correta, considerando o fato de que o agente não 
foi coagido a interromper a execução, fazendo-o por vontade própria (ainda que movido pelo medo). 

Portanto, a ALTERNATIVA CORRETA É A LETRA B. 

32. (FCC – 2014 – TJ-AP – ANALISTA JUDICIÁRIO) É correto afirmar que: 

a) Nos crimes cometidos sem violência ou grave ameaça à pessoa, reparado o dano ou restituída a coisa, até 
o recebimento da denúncia ou da queixa, por ato voluntário do agente, a pena será reduzida de um a dois 
terços. 

b) O agente que, involuntariamente, desiste de prosseguir na execução ou impede que o resultado se 
produza, não responde pelos atos já praticados. 

c) Diz-se o crime tentado quando nele se reúnem todos os elementos de sua definição legal. 

d) Pelo resultado que agrava especialmente a pena, só responde o agente que o houver causado, exceto 
culposamente. 

e) Não se pune a tentativa quando, por absoluta impropriedade do meio ou por ineficácia absoluta do objeto, 
é impossível consumar-se o crime. 
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COMENTÁRIOS 

a) CORRETA: Item correto, pois esta é a figura do arrependimento posterior, previsto no art. 16 do CP. 

b) ERRADA: O agente, neste caso, apesar de beneficiado pela desistência voluntária ou pelo arrependimento 
eficaz, nos termos do art. 15 do CP, responde pelos atos JÁ PRATICADOS. 

c) ERRADA: Item errado, pois neste caso teremos um crime CONSUMADO, nos termos do art. 14, I do CP. 

d) ERRADA: Item errado, pois, “pelo resultado que agrava especialmente a pena, só responde o agente que 
o houver causado ao menos culposamente”, nos termos do art. 19 do CP, ou seja, o agente responderá caso 
tenha dado causa ao resultado agravador PELO MENOS a título de culpa (e, claro, também responderá se o 
resultado agravador deriva de DOLO). 

e) ERRADA: Item errado, pois a absoluta impropriedade deve ser do OBJETO, e a ineficácia absoluta deve ser 
do MEIO EMPREGADO (a alternativa inverte as situações), nos termos do art. 17 do CP. 

Portanto, a ALTERNATIVA CORRETA É A LETRA A. 

33. (FCC – 2014 – MPE-PA – PROMOTOR DE JUSTIÇA) Aprovada em Sessão Plenária de 15 de dezembro 
de 1976, a Súmula 554 do Supremo Tribunal Federal enuncia que “O pagamento de cheque emitido sem 
suficiente previsão de fundos, após o recebimento da denúncia, não obsta o prosseguimento da ação 
penal”. Com o advento da reforma da Parte Geral do Código Penal pela Lei no 7.209/1984, o sentido 
normativo dessa súmula passou a ser, no entanto, tensionado por importantes segmentos da doutrina 
brasileira, notadamente à luz do instituto denominado 

a) insignificância penal. 

b) desistência voluntária. 

c) arrependimento eficaz. 

d) arrependimento posterior. 

e) crime impossível. 

COMENTÁRIOS 

Quando da edição da súmula, vigorava a redação original do CP, que não previa a diminuição de pena em 
razão do arrependimento posterior (reparação do dano ou restituição da coisa antes do recebimento da 
denúncia, nos crimes sem violência ou grave ameaça). Assim, o STF criou uma hipótese de extinção da 
punibilidade em razão da reparação do dano no crime de estelionato pela emissão de cheque sem fundos. 
Ou seja, se o agente pagasse a quantia, ficaria extinta a punibilidade. Todavia, com a reforma de 1984, e a 
criação do instituto do arrependimento posterior, a Doutrina questionou a validade dessa súmula, ao 
argumento de que, atualmente, a reparação do dano (antes do recebimento da denúncia), neste caso, não 
pode mais extinguir a punibilidade, eis que há norma legal explicitando que será mera causa de diminuição 
de pena (arrependimento posterior). 

Portanto, a ALTERNATIVA CORRETA É A LETRA D. 
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34. (FCC – 2014 – TRT 18 – JUIZ) No que diz respeito aos estágios de realização do crime, é correto 
afirmar que 

a) se atinge a consumação com o exaurimento do delito. 

b) há arrependimento eficaz quando o agente, por ato voluntário, nos crimes sem violência ou grave ameaça 
à pessoa, repara o dano ou restitui a coisa até o recebimento da denúncia ou da queixa. 

c) há desistência voluntária quando o agente, embora já realizado todo o processo de execução, impede que 
o resultado ocorra. 

d) na desistência voluntária e no arrependimento eficaz o agente só responde pelos atos já praticados, se 
típicos. 

e) a tentativa constitui circunstância atenuante. 

COMENTÁRIOS 

O item correto é a Letra D. Vejamos: 

Desistência voluntária e arrependimento eficaz (Redação dada pela Lei nº 7.209, de 
11.7.1984) 

Art. 15 - O agente que, voluntariamente, desiste de prosseguir na execução ou impede que 
o resultado se produza, só responde pelos atos já praticados. (Redação dada pela Lei nº 
7.209, de 11.7.1984) 

A letra B dá o conceito do arrependimento posterior, nos termos do art. 16 do CP, logo, está errada. 

A letra A está errada porque a consumação se dá com a ocorrência do resultado JURÍDICO (que pode ou não 
dispensar o resultado naturalístico, ou seja, um eventual resultado no mundo físico). O exaurimento é mera 
fase POSTERIOR à consumação do delito. 

A letra C dá o conceito de arrependimento eficaz, logo, errada. 

A letra E está errada porque a tentativa não é circunstância atenuante, mas causa de redução de pena. 

Portanto, a ALTERNATIVA CORRETA É A LETRA D. 

35. (FCC – 2014 – CÂMARA MUNICIPAL-SP – PROCURADOR) Na tentativa punível, o correspondente 
abatimento na pena intensifica-se segundo 

a) a aptidão para consumar. 

b) a periculosidade demonstrada. 

c) a lesividade já efetivada. 

d) o itinerário já percorrido. 

e) o exaurimento já alcançado. 

COMENTÁRIOS 
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Na tentativa, aplica-se a pena prevista para o delito consumado, com redução de pena de 1/3 a 2/3: 

Art. 14 - Diz-se o crime: (Redação dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984) 

(...) 

Pena de tentativa (Incluído pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984) 

Parágrafo único - Salvo disposição em contrário, pune-se a tentativa com a pena 
correspondente ao crime consumado, diminuída de um a dois terços. (Incluído pela Lei nº 
7.209, de 11.7.1984) 

Para a definição de qual o patamar de redução, será utilizado o critério da maior ou menos proximidade com 
a consumação do delito. Quanto mais longe, maior a redução de pena. Quanto mais próximo da consumação, 
menor a redução. 

Ou seja, será avaliado o itinerário percorrido pela conduta criminosa. 

Portanto, a ALTERNATIVA CORRETA É A LETRA D. 

36. (FCC – 2014 - TRF 3 – TÉCNICO JUDICIÁRIO) Paulo, sabendo que seu desafeto Pedro não sabia nadar 
e desejando matá-lo, jogou-o nas águas, durante a travessia de um braço de mar. Todavia, ficou com pena 
da vítima, mergulhou e a retirou, antes que se afogasse. Nesse caso, ocorreu: 

a) desistência voluntária. 

b) arrependimento eficaz 

c) crime tentado 

d) crime putativo. 

e) crime impossível 

COMENTÁRIOS 

No caso em tela o agente já praticou todos os atos da execução, tendo exaurido sua capacidade para a 
execução do delito, ou seja, temos uma execução perfeita e acabada, de forma que incabível falar em 
desistência voluntária, que pressupõe a possibilidade de prosseguir na execução. 

No caso em tela, contudo, o agente evita a ocorrência do resultado, por ter se arrependido de sua conduta. 
Neste caso, caracterizado está o arrependimento EFICAZ. Vejamos: 

Desistência voluntária e arrependimento eficaz (Redação dada pela Lei nº 7.209, de 
11.7.1984) 

Art. 15 - O agente que, voluntariamente, desiste de prosseguir na execução ou impede que 
o resultado se produza, só responde pelos atos já praticados. (Redação dada pela Lei nº 
7.209, de 11.7.1984) 
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Portanto, a ALTERNATIVA CORRETA É A LETRA B. 

37. (VUNESP – 2019 – PREF. DE CERQUILHO-SP – PROCURADOR/ADAPTADA) 

Nos crimes cometidos sem violência ou grave ameaça à pessoa, reparado o dano ou restituída a coisa, até o 
recebimento da denúncia ou da queixa, por ato voluntário do agente, a pena será reduzida de um a dois 
terços. 

COMENTÁRIOS 

Item correto, pois esta é a exata definição do arrependimento posterior, que gera redução de pena de um a 
dois terços, na forma do art. 16 do CP: 

Art. 16 - Nos crimes cometidos sem violência ou grave ameaça à pessoa, reparado o dano 
ou restituída a coisa, até o recebimento da denúncia ou da queixa, por ato voluntário do 
agente, a pena será reduzida de um a dois terços. (Redação dada pela Lei nº 7.209, de 
11.7.1984) 

GABARITO: CORRETA 

38. (VUNESP – 2018 – PC-SP - INVESTIGADOR) Quando, por ineficácia absoluta do meio ou por absoluta 
impropriedade do objeto, é impraticável consumar-se o crime, configura-se o instituto 

(A) do arrependimento eficaz.  

(B) da desistência voluntária.   

(C) do arrependimento posterior.  

(D) do crime impossível.   

(E) da tentativa.  

COMENTÁRIOS 

Nessas circunstâncias há crime IMPOSSÍVEL (tentativa inidônea), conforme art. 17 do CPP: 

Art. 17 - Não se pune a tentativa quando, por ineficácia absoluta do meio ou por absoluta 
impropriedade do objeto, é impossível consumar-se o crime. (Redação dada pela Lei nº 
7.209, de 11.7.1984) 

Portanto, a ALTERNATIVA CORRETA É A LETRA D. 

39. (VUNESP – 2018 – PC-BA - ESCRIVÃO) Dentro do tema do crime consumado e tentado, é correto 
afirmar que 

(A) os crimes unissubsistentes admitem tentativa. 

(B) os crimes omissivos impróprios consumam-se com a ação ou omissão prevista e punida na norma penal 
incriminadora. 

(C) só haverá consumação do crime quando ocorre resultado naturalístico ou material. 
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(D) há tentativa cruenta quando o objeto material não é atingido, ou seja, o bem jurídico não é lesionado. 

(E) não admitem tentativa os crimes de atentado ou de empreendimento. 

COMENTÁRIOS 

a) ERRADA: Item errado, pois nos crimes unissubsistentes não é possível fracionar o iter criminis, de forma 
que ou o agente dá início à execução e o crime já está consumado ou o agente sequer inicia a execução e 
temos um indiferente penal. Não há, portanto, possibilidade de tentativa. 

b) ERRADA: Item errado, pois nos crimes omissivos impróprios a consumação se dá quando ocorre o 
resultado danoso que o agente deveria evitar. 

c) ERRADA: Item errado, pois tal exigência só se dá nos crimes materiais. Nos crimes formais a ocorrência do 
resultado naturalístico é dispensável para a consumação. Nos crimes de mera conduta sequer o tipo penal 
prevê resultado naturalístico. 

d) ERRADA: Item errado, pois neste caso temos tentativa incruenta, ou branca. Na tentativa cruenta (ou 
vermelha) o objeto material é atingido. 

e) CORRETA: Item correto, pois nestes crimes o simples fato de dar início à execução já consuma o delito, de 
forma que não há como ocorrer o fenômeno da tentativa. 

Portanto, a ALTERNATIVA CORRETA É A LETRA E. 

40. (VUNESP – 2017 – CRBIO-1° REGIÃO – ADVOGADO - ADAPTADA) De acordo com o Código Penal 
Brasileiro, nos crimes sem violência ou grave ameaça à pessoa, o arrependimento posterior isenta de pena 
o autor do crime, desde que reparado o dano até o recebimento da denúncia ou queixa. 

COMENTÁRIOS 

Item errado, pois no caso de arrependimento posterior isso não isentará o agente de pena. O agente, neste 
caso, terá sua pena diminuída de um a dois terços, nos termos do art. 16 do CP. 

Portanto, a AFIRMATIVA ESTÁ ERRADA. 

41. (VUNESP – 2017 – CRBIO - 1° REGIÃO – ADVOGADO - ADAPTADA) De acordo com o Código Penal 
Brasileiro, o crime é tentado quando, iniciada a execução, o agente impede a realização do resultado. 

COMENTÁRIOS 

Item errado, pois considera-se o crime tentado quando, uma vez iniciada a execução, não se consuma o 
delito por circunstâncias alheias à vontade do agente, nos termos do art. 14, II do CP. Quando o próprio 
agente impede a ocorrência do resultado poderemos ter desistência voluntária ou arrependimento eficaz, a 
depender do caso, na forma do art. 15 do CP. 

Portanto, a AFIRMATIVA ESTÁ ERRADA. 
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42. (VUNESP – 2015 – PC/CE – ESCRIVÃO) Com relação à consumação e tentativa do crime, nos termos 
previstos no Código Penal, é correto afirmar que 

(A) salvo disposição em contrário, pune-se a tentativa com a pena correspondente ao crime consumado, 
diminuída de um a dois terços. 

(B) diz-se o crime consumado, quando nele se reúnem dois terços dos elementos de sua definição legal. 

(C) diz-se o crime consumado, quando nele se reúnem a maioria dos elementos de sua definição legal. 

(D) diz-se o crime tentado quando não se exaure por circunstâncias alheias à vontade do agente. 

(E) diz-se o crime tentado quando, iniciada a cogitação, não se consuma por circunstâncias alheias à vontade 
do agente. 

COMENTÁRIOS 

Diz-se o crime consumado quando nele se reúnem a TODOS os elementos de sua definição legal, nos termos 
do art. 14, I do CP. Diz-se o crime como “tentado” quando, uma vez iniciada a execução, não se consuma por 
circunstâncias alheias à vontade do agente, nos termos do art. 14, II do CP. 

A tentativa, salvo disposição em contrário, é punida com a pena correspondente ao crime consumado, 
diminuída de um a dois terços, nos termos do art. 14, § único do CP. 

Portanto, a ALTERNATIVA CORRETA É A LETRA A. 

43. (VUNESP – 2015 – PC/CE – INSPETOR) O indivíduo “B”, com intenção de matar a pessoa “D”, efetua 
dez disparos de arma de fogo em direção a um veículo que se encontra estacionado na via pública por 
imaginar que dentro desse veículo encontrava-se a pessoa “D”, contudo, não havia nenhuma pessoa no 
interior do veículo. Com relação à conduta praticada por “B”, é correto afirmar que 

(A) o indivíduo “B” poderá ser punido pelo crime de homicídio tentado, em virtude da interpretação 
extensiva do crime de homicídio em vista de sua intenção. 

(B) o indivíduo “B” poderá ser punido pelo crime de homicídio consumado, em virtude da interpretação 
extensiva do crime de homicídio. 

(C) o indivíduo “B” não poderá ser punido pelo crime de homicídio. 

(D) o indivíduo “B” poderá ser punido pelo crime de homicídio tentado, por analogia ao crime de homicídio 
em vista de sua intenção. 

(E) o indivíduo “B” poderá ser punido pelo crime de homicídio consumado, por analogia ao crime de 
homicídio em vista de sua intenção. 

COMENTÁRIOS 

No caso temos uma hipótese de crime impossível, pela absoluta impropriedade do objeto, de forma que o 
agente não poderá ser punido pelo crime de homicídio, nos termos do art. 17 do CP. 

Portanto, a ALTERNATIVA CORRETA É A LETRA C. 
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44. (VUNESP - 2013 - TJ-SP - JUIZ) Há crime em que a tentativa é punida com a mesma pena do crime 
consumado, sem a diminuição legal. Exemplo: art. 309 do Código Eleitoral (“votar ou tentar votar, mais de 
uma vez, ou em lugar de outrem”).  

Recebe, em doutrina, a denominação de 

a) crime consunto. 

b) crime de conduta mista. 

c) crime de atentado ou de empreendimento. 

d) crime multitudinário. 

COMENTÁRIOS 

Estes crimes (que são raros) são chamados de “crimes de atentado” ou “crimes de empreendimento”. Nestes 
crimes o tipo penal já prevê a tentativa como sendo delito consumado, de forma que não se aplica o art. 14, 
II e seu § único do CP. 

Portanto, a ALTERNATIVA CORRETA É A LETRA C. 

45. (VUNESP - 2013 - TJ-SP - JUIZ) Conforme o disposto no artigo 14, parágrafo único, do Código Penal, 
“Salvo disposição em contrário, pune-se a tentativa com a pena correspondente ao crime consumado, 
diminuída de um a dois terços”. 

O critério de diminuição da pena levará em consideração 

a) a motivação do crime. 

b) a intensidade do dolo. 

c) o iter criminis percorrido pelo agente. 

d) a periculosidade do agente. 

COMENTÁRIOS 

A tentativa é punida de forma menos gravosa que o delito consumado, uma vez que o desvalor do resultado 
é menor que no crime consumado. O patamar de redução varia de um a dois terços, devendo ser utilizado 
como parâmetro para uma maior ou menor redução da pena o iter criminis percorrido pelo agente, ou seja, 
quanto mais próximo da consumação, menor o patamar de redução. Quanto mais distante da consumação, 
maior o patamar de redução. 

Portanto, a ALTERNATIVA CORRETA É A LETRA C.  

46. (VUNESP - 2013 - PC-SP - AGENTE DE POLÍCIA) De acordo com o Código Penal, a execução iniciada 
de um crime, que não se consuma por circunstâncias alheias à vontade do agente, caracteriza o(a) 

a) arrependimento eficaz. 

b) arrependimento posterior. 

c) tentativa. 

d) crime frustrado. 
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e) desistência voluntária. 

COMENTÁRIOS 

Neste caso teremos crime na modalidade tentada, conforme art. 14, II do CP: 

Art. 14 - Diz-se o crime: (Redação dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984) 

(...) 

II - tentado, quando, iniciada a execução, não se consuma por circunstâncias alheias à 
vontade do agente. (Incluído pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984) 

Portanto, a ALTERNATIVA CORRETA É A LETRA C. 

47. (VUNESP – 2010 – MP-SP – ANALISTA DE PROMOTORIA) O agente que, voluntariamente, desiste de 
prosseguir na execução ou impede que o resultado se produza 

a) só responde pelos atos já praticados. 

b) não comete crime, pois tem afastada a ilicitude da ação. 

c) beneficia-se pela causa de diminuição de pena do arrependimento posterior. 

d) é punido com a pena correspondente ao crime consumado, diminuída de um a dois terços. 

e) terá pena reduzida de um a dois terços, mas, desde que, por ato voluntário, tenha reparado o dano ou 
restituído a coisa, até o recebimento da denúncia ou da queixa. 

COMENTÁRIOS 

Tal agente somente responderá pelos atos até então praticados, eis que restou configurada a desistência 
voluntária ou o arrependimento eficaz. Vejamos: 

Desistência voluntária e arrependimento eficaz(Redação dada pela Lei nº 7.209, de 
11.7.1984) 

Art. 15 - O agente que, voluntariamente, desiste de prosseguir na execução ou impede que 
o resultado se produza, só responde pelos atos já praticados.(Redação dada pela Lei nº 
7.209, de 11.7.1984) 

Portanto, a ALTERNATIVA CORRETA É A LETRA A. 

48. (VUNESP – 2007 – OAB-SP – EXAME DE ORDEM) Pretendendo matá-lo, Fulano coloca veneno no 
café de Sicrano. Sem saber do envenenamento, Sicrano ingere o café. Logo em seguida, Fulano, 
arrependido, prescreve o antídoto a Sicrano, que sobrevive, sem qualquer seqüela. Diante disso, é correto 
afirmar que se trata de hipótese de 

a) crime impossível, pois o meio empregado por Fulano era absolutamente ineficaz para obtenção do 
resultado pretendido. 
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b) tentativa, pois o resultado não se consumou por circunstâncias alheias à vontade de Fulano. 

c) arrependimento posterior, pois o dano foi reparado por Fulano até o recebimento da denúncia. 

d) arrependimento eficaz, pois Fulano impediu voluntariamente que o resultado se produzisse. 

COMENTÁRIOS 

Neste caso o agente será beneficiado pelo instituto do arrependimento eficaz pois, após ter praticado a 
conduta, tomou as providências para impedir a ocorrência do resultado, tendo êxito. Vejamos: 

Art. 15 - O agente que, voluntariamente, desiste de prosseguir na execução ou impede que 
o resultado se produza, só responde pelos atos já praticados.(Redação dada pela Lei nº 
7.209, de 11.7.1984) 

Portanto, a ALTERNATIVA CORRETA É A LETRA D. 
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 EXERCÍCIOS COMENTADOS 

 

1. (FGV – 2017 – TRT12 – OFICIAL DE JUSTIÇA) Oficial de Justiça ingressa em comunidade 
no interior do Estado de Santa Catarina para realizar intimação de morador do local. Quando 
chega à rua, porém, depara-se com a situação em que um inimputável em razão de doença mental 
está atacando com um pedaço de madeira uma jovem de 22 anos que apenas caminhava pela 
localidade. Verificando que a vida da jovem estava em risco e não havendo outra forma de 
protegê-la, pega um outro pedaço de pau que estava no chão e desfere golpe no inimputável, 
causando lesão corporal de natureza grave. 

Com base apenas nas informações narradas, é correto afirmar que, de acordo com a doutrina 
majoritária, a conduta do Oficial de Justiça:  

a) não configura crime, em razão da atipicidade; 

b) não configura crime, em razão do estado de necessidade; 

c) configura crime, mas o resultado somente poderá ser imputado a título de culpa, em razão do 
estado de necessidade;  

d) não configura crime, em razão da legítima defesa; 

e) configura crime, tendo em vista que não havia direito próprio do Oficial de Justiça em risco para 
ser protegido. 

COMENTÁRIOS 

Neste caso, a conduta do agente não configura crime, pois está amparada pelo instituto da 
legítima defesa, já que ele agiu para repelir injusta agressão que estava ocorrendo contra a jovem, 
na forma do art. 25 do CP. 

Portanto, a ALTERNATIVA CORRETA É A LETRA D. 

2. (FCC – 2018 – DPE-MA – DEFENSOR PÚBLICO) Legítima defesa 

a) é meio de exclusão da ilicitude em face de qualquer injusta agressão, desde que os bens 
jurídicos atacados sejam o patrimônio, a vida ou a integridade corporal. 

b) é cabível ainda que o bem agredido esteja submetido a outra forma de especial proteção, como 
o proprietário que ameaça o inquilino para que preserve o imóvel. 
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c) se legitima como forma de exclusão da antijuridicidade diante de agressão injusta, entendida 
como aquela realizada mediante comportamento do agressor que implique em crime doloso. 

d) quando praticada em excesso, após cessada a agressão, implica em punição na modalidade 
culposa. 

e) exclui a antijuridicidade da conduta quando repele agressão injusta que esteja ocorrendo ou 
em vias de ocorrer, desde que a ação defensiva seja moderada e utilize os meios necessários. 

COMENTÁRIOS 

A legítima defesa está regulamentada no art. 25 do CP. Vejamos: 

Art. 25 - Entende-se em legítima defesa quem, usando moderadamente dos meios 
necessários, repele injusta agressão, atual ou iminente, a direito seu ou de 
outrem.(Redação dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984) 

Vemos, assim, que a alternativa E está correta. 

Vamos às erradas: 

a) ERRADA: Não é necessário que os bens jurídicos sejam estes (outros bens jurídicos também 
pode ser protegidos por meio da legítima defesa). 

b) ERRADA: Item errado, pois neste caso não há reação moderada e proporcional a uma agressão 
injusta atual ou iminente. 

c) ERRADA: Item errado, pois a agressão injusta que está ocorrendo ou em vias de ocorrer pode, 
sequer, configurar fato típico (exemplo: José pega, à força, a bicicleta de Pedro, com intenção de 
apenas usar. Pedro, para repelir esta injusta agressão ao direito de propriedade, dá um soco em 
José e vai embora com sua bicicleta. Neste caso, a agressão injusta perpetrada por José não 
configura fato típico, pois é o chamado “furto de uso”. Todavia, é uma agressão injusta pois esta 
violação ao direito de propriedade não está amparada pela Lei). 

d) ERRADA: Não necessariamente. O excesso pode ser DOLOSO ou CULPOSO, a depender das 
circunstâncias, na forma do art. 23, § único do CP. 

GABARITO: Letra E 

3. (FCC – 2014 – MPE-PA – PROMOTOR DE JUSTIÇA) Segundo sua classificação doutrinária 
dominante, o chamado ofendículo pode mais precisamente caracterizar situação de exclusão de 

a) antijuridicidade. 

b) tipicidade. 

c) periculosidade. 
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d) culpabilidade. 

e) punibilidade. 

COMENTÁRIOS 

O ofendículo (também chamado de “ofendículas”) são mecanismos de defesa preordenada (cacos 
de vidro nos muros, cerca elétrica, etc.). Nesse caso, a Doutrina os considera como hipóteses de 
exclusão da ilicitude (ou exclusão da antijuridicidade). 

Portanto, a ALTERNATIVA CORRETA É A LETRA A. 

4. (VUNESP – 2018 – PC-BA - INVESTIGADOR) O Código Penal, no art. 23, elenca as causas 
gerais ou genéricas de exclusão da ilicitude. Sobre tais excludentes, assinale a alternativa correta. 

(A) Morador não aceita que funcionário público, cumprindo ordem de juiz competente, adentre 
em sua residência para realizar busca e apreensão. Se o funcionário autorizar o arrombamento da 
porta e a entrada forçada, responderá pelo crime de violação de domicílio. 

(B) O estrito cumprimento do dever legal é perfeitamente compatível com os crimes dolosos e 
culposos. 

(C) Para a configuração do estado de necessidade, o bem jurídico deve ser exposto a perigo atual 
ou iminente, não provocado voluntariamente pelo agente. 

(D) O reconhecimento da legítima defesa pressupõe que seja demonstrado que o agente agiu 
contra agressão injusta atual ou iminente nos limites necessários para fazer cessar tal agressão. 

(E) Deve responder pelo crime de constrangimento ilegal aquele que não sendo autoridade 
policial prender agente em flagrante delito. 

COMENTÁRIOS 

a) ERRADA: Item errado, pois o funcionário não responderá por tal delito, por estar agindo no 
estrito cumprimento do dever legal, na forma do art. 23, III do CP. 

b) ERRADA: Item errado, pois a princípio o estrito cumprimento do dever legal só é cabível nos 
crimes dolosos. 

c) ERRADA: Item errado, pois o perigo, no estado de necessidade, deve ser ATUAL, conforme art. 
24 do CP. 

d) CORRETA: Item correto, pois este é um pressuposto da legítima defesa, na forma do art. 25 do 
CP: 
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Art. 25 - Entende-se em legítima defesa quem, usando moderadamente dos meios 
necessários, repele injusta agressão, atual ou iminente, a direito seu ou de outrem. 
(Redação dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984) 

e) ERRADA: Item errado, pois qualquer pessoa pode prender quem esteja em flagrante delito (art. 
301 do CPP), motivo pelo qual tal conduta não configura crime, estando o agente no exercício 
regular de direito. 

Portanto, a ALTERNATIVA CORRETA É A LETRA D. 

5. (VUNESP – 2015 – PC/CE – INSPETOR) Com relação à legítima defesa, segundo o disposto 
no Código Penal, é correto afirmar que 

(A) o uso moderado dos meios necessários para repelir uma agressão consiste em um dos 
requisitos para caracterização da legítima defesa, ainda que essa agressão seja justa. 

(B) um dos requisitos para sua caraterização consiste na necessidade que a injusta agressão seja 
atual e não apenas iminente. 

(C) um dos requisitos para sua caracterização consiste na exigência de que a repulsa à injusta 
agressão seja realizada contra direito seu, tendo em vista que se for praticada contra o direito 
alheio estar-se-á diante de estado de necessidade. 

(D) a legítima defesa não resta caracterizada se for praticada contra uma agressão justa, ainda que 
observados os demais requisitos para sua caracterização. 

(E) considera-se em legítima defesa aquele que pratica o fato para salvar de perigo atual, que não 
provocou por sua vontade, nem podia de outro modo evitar, direito próprio ou alheio, cujo 
sacrifício, nas circunstâncias, não era razoável exigir-se. 

COMENTÁRIOS 

A) ERRADA: Se a agressão é justa, não há que se falar em legítima defesa, nos termos do art. 25 
do CP. 

B) ERRADA: A injusta agressão pode ser atual ou iminente, nos termos do art. 25 do CP. 

C) ERRADA: A legítima defesa pode ser praticada para repelir injusta agressão também contra 
direito de terceira pessoa. 

D) CORRETA: Perfeito. Se a agressão é justa, não há que se falar em legítima defesa, nos termos 
do art. 25 do CP. 

E) ERRADA: Tal definição corresponde ao estado de necessidade, nos termos do art. 24 do CP. 

Portanto, a ALTERNATIVA CORRETA É A LETRA D. 
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​ EXERCÍCIOS COMENTADOS
1. (VUNESP – 2013 – ITESP – ADVOGADO) Com relação às penas privativas de liberdade, é

correto afirmar que:

a) a pena de reclusão deverá ser cumprida sempre em regime fechado.

b) considera-se regime fechado a execução da pena em colônia agrícola.

c) a pena de detenção deverá ser cumprida sempre em regime aberto.

d) considera-se regime semiaberto a execução da pena em casa de albergado.

e) a pena de reclusão poderá ser cumprida em regime aberto.

COMENTÁRIOS

Em relação aos regimes de cumprimento da pena privativa de liberdade, é correto afirmar que a
pena de reclusão poderá ser cumprida inicialmente em qualquer dos regimes. A de detenção,
porém, não poderá ser inicialmente cumprida em regime fechado. O regime fechado é aquele
cujo cumprimento se dá em estabelecimento de segurança máxima ou média. Já o semiaberto se
dá em colônia agrícola ou industrial (ou similar) e o regime aberto em casa de albergado ou
similar. Vejamos:

Art. 33 - A pena de reclusão deve ser cumprida em regime fechado, semi-aberto
ou aberto. A de detenção, em regime semi-aberto, ou aberto, salvo necessidade
de transferência a regime fechado. (Redação dada pela Lei nº 7.209, de
11.7.1984)

§ 1º - Considera-se: (Redação dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)

a) regime fechado a execução da pena em estabelecimento de segurança
máxima ou média;

b) regime semi-aberto a execução da pena em colônia agrícola, industrial ou
estabelecimento similar;

c) regime aberto a execução da pena em casa de albergado ou estabelecimento
adequado.

Portanto, a ALTERNATIVA CORRETA É A LETRA E.

2. (VUNESP – 2012 – DPE-MS – DEFENSOR PÚBLICO) As penas privativas de liberdade
deverão ser executadas em forma progressiva, segundo o mérito do condenado,
observados os seguintes critérios e ressalvadas as hipóteses de transferência a regime
mais rigoroso:

a) o condenado reincidente, cuja pena seja igual a 4 (quatro) anos, deverá, desde o início,
cumpri-la em regime aberto.

b) o condenado não reincidente, cuja pena seja superior a 6 (seis) anos e não exceda a 12 (doze),
poderá, desde o princípio, cumpri-la em regime semiaberto.
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c) o condenado não reincidente, cuja pena seja igual ou inferior a 4 (quatro) anos, poderá, desde
o início, cumpri-la em regime aberto.

d) o condenado reincidente, cuja pena seja inferior a 4 (quatro) anos, deverá, desde o início,
cumpri-la em regime aberto.

COMENTÁRIOS

Os critérios para a progressão de regime de cumprimento de pena estão previstos no art. 33, §2º
do CP:

Art. 33 (...)

§ 2º - As penas privativas de liberdade deverão ser executadas em forma
progressiva, segundo o mérito do condenado, observados os seguintes critérios
e ressalvadas as hipóteses de transferência a regime mais rigoroso: (Redação
dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)

a) o condenado a pena superior a 8 (oito) anos deverá começar a cumpri-la em
regime fechado;

b) o condenado não reincidente, cuja pena seja superior a 4 (quatro) anos e não
exceda a 8 (oito), poderá, desde o princípio, cumpri-la em regime semi-aberto;

c) o condenado não reincidente, cuja pena seja igual ou inferior a 4 (quatro) anos,
poderá, desde o início, cumpri-la em regime aberto.

Vemos, assim, que a alternativa correta é a letra C, eis que de acordo com o previsto no art. 33,
§2º, c do CP.

Portanto, a ALTERNATIVA CORRETA É A LETRA C.

3. (VUNESP – 2009 – TJ-MS – TITULAR NOTARIAL) A, primário, foi condenado por tentativa
de roubo qualificado à pena de 2 anos e 8 meses de reclusão e multa. O juiz, ao aplicar a
pena,

a) deverá fixar o regime fechado para o cumprimento inicial por tratar-se de crime praticado com
violência contra a pessoa.

b) poderá substituir a pena privativa de liberdade por uma pena restritiva de direitos.

c) poderá substituir a pena privativa de liberdade por duas penas restritivas de direitos.

d) poderá conceder a suspensão condicional da pena privativa de liberdade por até 4 anos.

e) poderá fixar o regime aberto para o cumprimento inicial da pena privativa de liberdade.

COMENTÁRIOS

No caso em tela a substituição não é possível, considerando-se que se trata de crime praticado
com violência ou grave ameaça à pessoa (art. 44, I do CP), também não sendo possível a
concessão de sursis, eis que a pena é superior a 02 anos (art. 77 do CP).
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Com relação ao regime de cumprimento, por se tratar de pena inferior a 04 anos, o Juiz poderá
fixar o regime aberto como o regime inicial de cumprimento da pena:

Art. 33 - A pena de reclusão deve ser cumprida em regime fechado, semi-aberto
ou aberto. A de detenção, em regime semi-aberto, ou aberto, salvo necessidade
de transferência a regime fechado. (Redação dada pela Lei nº 7.209, de
11.7.1984)

(...)

§ 2º - As penas privativas de liberdade deverão ser executadas em forma
progressiva, segundo o mérito do condenado, observados os seguintes critérios
e ressalvadas as hipóteses de transferência a regime mais rigoroso: (Redação
dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)

(...)

c) o condenado não reincidente, cuja pena seja igual ou inferior a 4 (quatro) anos,
poderá, desde o início, cumpri-la em regime aberto.

Portanto, a ALTERNATIVA CORRETA É A LETRA E.

4. (FCC – 2018 – MPE-PE – ANALISTA MINISTERIAL - ÁREA JURÍDICA) De acordo com o
que dispõe o Código Penal acerca das penas privativas de liberdade, no regime

a) aberto, o condenado fica sujeito a trabalho em comum durante o período diurno, em colônia
agrícola, industrial ou estabelecimento similar.

b) semiaberto, o condenado deverá, fora do estabelecimento e sem vigilância, trabalhar,
frequentar curso ou exercer outra atividade autorizada, permanecendo recolhido durante o
período noturno e nos dias de folga.

c) semiaberto, o trabalho será em comum dentro do estabelecimento, na conformidade das
aptidões ou ocupações anteriores do condenado, desde que compatíveis com a execução da
pena.

d) fechado, o trabalho externo é admissível, bem como a frequência a cursos supletivos
profissionalizantes, de instrução de segundo grau ou superior.

e) fechado, o trabalho externo é admissível em serviços ou obras públicas.

COMENTÁRIOS

a) ERRADA: Item, errado, pois isto se aplica ao regime semiaberto, na forma do art. 35, §1º do
CP:

Art. 35 - Aplica-se a norma do art. 34 deste Código, caput, ao condenado que
inicie o cumprimento da pena em regime semi-aberto. (Redação dada pela Lei nº
7.209, de 11.7.1984)

(...) § 1º - O condenado fica sujeito a trabalho em comum durante o período
diurno, em colônia agrícola, industrial ou estabelecimento similar. (Redação dada
pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)
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b) ERRADA: Item errado, pois isto se aplica no regime ABERTO, conforme art. 36, §1° do CP:

Art. 36 - O regime aberto baseia-se na autodisciplina e senso de
responsabilidade do condenado. (Redação dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)

§ 1º - O condenado deverá, fora do estabelecimento e sem vigilância, trabalhar,
freqüentar curso ou exercer outra atividade autorizada, permanecendo recolhido
durante o período noturno e nos dias de folga. (Redação dada pela Lei nº 7.209,
de 11.7.1984)

c) ERRADA: Item errado, pois esta é uma previsão cabível para o regime fechado, nos termos do
art. 34, §2º do CP:

Art. 34 - O condenado será submetido, no início do cumprimento da pena, a
exame criminológico de classificação para individualização da execução.
(Redação dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)

(...)

§ 2º - O trabalho será em comum dentro do estabelecimento, na conformidade
das aptidões ou ocupações anteriores do condenado, desde que compatíveis
com a execução da pena.(Redação dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)

d) ERRADA: Item errado, pois isto é cabível no regime SEMIABERTO, nos termos do art. 35, §2º
do CP:

Art. 35 - Aplica-se a norma do art. 34 deste Código, caput, ao condenado que
inicie o cumprimento da pena em regime semi-aberto. (Redação dada pela Lei nº
7.209, de 11.7.1984)

(...)

§ 2º - O trabalho externo é admissível, bem como a freqüência a cursos
supletivos profissionalizantes, de instrução de segundo grau ou superior.
(Redação dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)

e) CORRETA: Item correto, pois esta é a previsão do art. 34, §3º do CP:

Art. 34 - O condenado será submetido, no início do cumprimento da pena, a
exame criminológico de classificação para individualização da execução.
(Redação dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)

(...)

§ 3º - O trabalho externo é admissível, no regime fechado, em serviços ou obras
públicas. (Redação dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)

GABARITO: Letra E
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5. (FCC – 2018 – ALE-SE – ANALISTA LEGISLATIVO – APOIO JURÍDICO) Acerca das penas,
suas espécies e sua cominação, o Código Penal dispõe que

a) o condenado à pena privativa de liberdade superior a 7 anos deverá, obrigatoriamente,
começar a cumpri-la em regime fechado.

b) o condenado não reincidente, cuja pena privativa de liberdade seja superior a 6 anos e não
exceda a 7, deverá, desde o princípio, cumpri-la em regime semiaberto.

c) o condenado não reincidente, cuja pena privativa de liberdade seja superior a 5 anos e não
exceda a 7, deverá, desde o início, cumpri-la em regime aberto.

d) as penas privativas de liberdade deverão ser executadas em forma regressiva, segundo o
mérito do condenado.

e) o condenado por crime contra a administração pública terá a progressão de regime do
cumprimento da pena condicionada à reparação do dano que causou, ou à devolução do
produto do ilícito praticado, com os acréscimos legais.

COMENTÁRIOS

O art. 33, §2º do CP traz as regras para a fixação do regime inicial de cumprimento de pena.
Vejamos:

Art. 33 - A pena de reclusão deve ser cumprida em regime fechado, semi-aberto
ou aberto. A de detenção, em regime semi-aberto, ou aberto, salvo necessidade
de transferência a regime fechado. (Redação dada pela Lei nº 7.209, de
11.7.1984)

(...)

§ 2º - As penas privativas de liberdade deverão ser executadas em forma
progressiva, segundo o mérito do condenado, observados os seguintes critérios
e ressalvadas as hipóteses de transferência a regime mais rigoroso: (Redação
dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)

a) o condenado a pena superior a 8 (oito) anos deverá começar a cumpri-la em
regime fechado;

b) o condenado não reincidente, cuja pena seja superior a 4 (quatro) anos e não
exceda a 8 (oito), poderá, desde o princípio, cumpri-la em regime semi-aberto;

c) o condenado não reincidente, cuja pena seja igual ou inferior a 4 (quatro) anos,
poderá, desde o início, cumpri-la em regime aberto.

Vemos, assim, que as alternativas A, B e C estão erradas.

A letra D está errada pois as penas privativas de liberdade serão executadas de forma
PROGRESSIVA, na forma do supramencionado art. 33, §2º do CP. Ou seja, de um regime mais
gravoso para um regime menos gravoso.

Por fim, a alternativa E está correta. Vejamos:
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Art. 33 (...)

§ 4º O condenado por crime contra a administração pública terá a progressão de
regime do cumprimento da pena condicionada à reparação do dano que causou,
ou à devolução do produto do ilícito praticado, com os acréscimos legais.
(Incluído pela Lei nº 10.763, de 12.11.2003)

GABARITO: Letra E

6. (FCC – 2018 – DPE-AM – ANALISTA – ADAPTADA) A pena de detenção deve ser
cumprida em regime inicial aberto, enquanto a de reclusão permite os regimes aberto,
semiaberto e fechado.

COMENTÁRIOS

A pena de detenção pode ser cumprida em regime inicial aberto OU SEMIABERTO, na forma do
art. 33 do CP:

Art. 33 - A pena de reclusão deve ser cumprida em regime fechado, semi-aberto
ou aberto. A de detenção, em regime semi-aberto, ou aberto, salvo necessidade
de transferência a regime fechado. (Redação dada pela Lei nº 7.209, de
11.7.1984)

Portanto, a AFIRMATIVA ESTÁ ERRADA.

7. (FCC – 2018 – DPE-AM – ANALISTA – ADAPTADA) O condenado não reincidente, cuja
pena seja superior a quatro anos e não exceda a oito, poderá, desde o princípio,
cumpri-la em regime semiaberto.

COMENTÁRIOS

Item correto, pois esta é a exata previsão contida no art. 33, §2º, “b” do CP:

Art. 33 (...)

§ 2º - As penas privativas de liberdade deverão ser executadas em forma
progressiva, segundo o mérito do condenado, observados os seguintes critérios
e ressalvadas as hipóteses de transferência a regime mais rigoroso: (Redação
dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)

(...)

b) o condenado não reincidente, cuja pena seja superior a 4 (quatro) anos e não
exceda a 8 (oito), poderá, desde o princípio, cumpri-la em regime semi-aberto;

Portanto, a AFIRMATIVA ESTÁ CORRETA.

8. (FCC – 2010 – TRT 8°RG – ANALISTA JUDICIÁRIO – EXECUÇÃO DE MANDADOS) O
instituto que permite ser computado na execução da pena privativa de liberdade ou na
medida de segurança o tempo de prisão provisória, ou seja, da prisão anterior ao trânsito
em julgado da sentença condenatória, denomina-se
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A) progressão.

B) remissão.

C) detração.

D) regressão.

E) conversão.

COMENTÁRIOS

O Código Penal estabelece o fenômeno da Detração, que é o abatimento do tempo de
cumprimento da pena imposta, em razão do tempo que o condenado permaneceu preso
provisoriamente, administrativamente ou internado nos estabelecimentos psiquiátricos previstos
no art. 41. Vejamos:

Art. 42 - Computam-se, na pena privativa de liberdade e na medida de
segurança, o tempo de prisão provisória, no Brasil ou no estrangeiro, o de prisão
administrativa e o de internação em qualquer dos estabelecimentos referidos no
artigo anterior. (Redação dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)

Portanto, A ALTERNATIVA CORRETA É A LETRA C.

9. (FGV – IX EXAME UNIFICADO DA OAB) O sistema punitivo brasileiro é progressivo. Por
meio dele o condenado passa do regime inicial de cumprimento de pena mais severo
para regime mais brando, até alcançar o livramento condicional ou a liberdade definitiva.

A respeito da progressão de regime, assinale a afirmativa correta.

A) O sistema progressivo brasileiro é compatível com a progressão “por saltos”, consistente na
possibilidade da passagem direta do regime fechado para o aberto.

B) O cumprimento da pena privativa de liberdade nos crimes hediondos é uma exceção ao
sistema progressivo. O condenado nesta modalidade criminosa deve iniciar e encerrar o
cumprimento da pena no regime fechado, sem possibilidade de passagem para regime mais
brando.

C) A progressão está condicionada, nos crimes contra a Administração Pública, à reparação do
dano causado ou à devolução do produto do ilícito praticado com os acréscimos legais, além do
cumprimento de 1/6 da pena no regime anterior e do mérito do condenado.

D) O pedido de progressão deve ser endereçado ao juízo sentenciante, que decidirá
independente de manifestação do Ministério Público.

COMENTÁRIOS

A) No sistema brasileiro não se admite a progressão por saltos, de forma que progressão de
regime deve sempre se realizar do regime mais gravoso para o regime imediatamente menos
gravoso.

B) A impossibilidade de progressão de regime nos crimes hediondos deixou de existir em 2006,
com decisão do STF. Em 2007, a Lei 11.464/07 passou a possibilitar a progressão de regime para
os crimes hediondos.
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C) Item correto. Os critérios do cumprimento de 1/6 da pena e do mérito do preso são genéricos.
Os demais estão previstos especificamente para este caso, nos termos do art. 33, §4º do CP:

Art. 33 - (...)

§ 4º O condenado por crime contra a administração pública terá a progressão de
regime do cumprimento da pena condicionada à reparação do dano que causou,
ou à devolução do produto do ilícito praticado, com os acréscimos legais.
(Incluído pela Lei nº 10.763, de 12.11.2003)

D) O pedido de progressão é endereçado ao Juiz da Execução, nos termos do art. 66, III, b da
LEP:

Art. 66. Compete ao Juiz da execução:

(...)

III - decidir sobre:

(...)

b) progressão ou regressão nos regimes;

Portanto, a ALTERNATIVA CORRETA É A LETRA C.

10. (FCC – 2014 – DPE-CE – DEFENSOR PÚBLICO) No caso de condenação igual ou
inferior a quatro anos, admissível a adoção do regime

a) semiaberto, se reincidente o agente e favoráveis as circunstâncias judiciais.

b) semiaberto, se reincidente o agente e desfavoráveis as circunstâncias judiciais.

c) fechado, ainda que fixada a pena-base no mínimo legal.

d) aberto, se favoráveis as circunstâncias judiciais, ainda que reincidente o agente.

e) aberto, se reincidente o agente e desfavoráveis as circunstâncias judiciais.

COMENTÁRIOS

No caso, o agente, em tese, deveria cumprir a pena inicialmente em regime fechado, por ser
reincidente. Vejamos:

Art. 33 (...)

§ 2º - As penas privativas de liberdade deverão ser executadas em forma
progressiva, segundo o mérito do condenado, observados os seguintes critérios
e ressalvadas as hipóteses de transferência a regime mais rigoroso: (Redação
dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)

a) o condenado a pena superior a 8 (oito) anos deverá começar a cumpri-la em
regime fechado;

b) o condenado não reincidente, cuja pena seja superior a 4 (quatro) anos e não
exceda a 8 (oito), poderá, desde o princípio, cumpri-la em regime semi-aberto;
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c) o condenado não reincidente, cuja pena seja igual ou inferior a 4 (quatro) anos,
poderá, desde o início, cumpri-la em regime aberto.

Contudo, o STJ possui entendimento sólido, inclusive sumulado, no sentido de que é possível a
fixação do regime semiaberto neste caso, desde que favoráveis as circunstâncias judiciais.
Vejamos:

Súmula 269 STJ

É admissível a adoção do regime prisional semi-aberto aos reincidentes
condenados a pena igual ou inferior a quatro anos se favoráveis as circunstâncias
judiciais.

Portanto, a ALTERNATIVA CORRETA É A LETRA A.
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 EXERCÍCIOS DA AULA 

 

1. (FGV/2022/PCERJ/INVESTIGADOR) 

No que diz respeito a consumação e tentativa, corresponde a uma das etapas da fase interna ou mental:  

(A) manifestação;  

(B) preparação;  

(C) resolução;  

(D) execução;  

(E) consumação. 

2. (FGV/2021/PCRN) 

Cássio, com a intenção de matar Patrício, efetua disparo de arma de fogo em sua direção, que atinge seu 
braço e o faz cair no chão. Enquanto caminha na direção de Patrício para efetuar novo disparo, Cássio 
percebe a aproximação de policiais e se evade do local, deixando Patrício apenas com o ferimento no braço. 

Considerando os fatos narrados, Cássio deverá responder pelo crime de: 

A) tentativa de homicídio; 

B) tentativa de homicídio, com diminuição da pena pela desistência voluntária; 

C) lesão corporal, pois houve desistência voluntária; 

D) tentativa de homicídio, com diminuição da pena pelo arrependimento eficaz; 

E) lesão corporal, pois houve arrependimento eficaz. 

3. (FGV/2021/PCRN) 

Haroldo convence Bruna a aplicarem um golpe no casal de noivos Marcos e Fátima, apresentando-se como 
organizadores de casamento. Após receberem do casal vultosa quantia para a organização das bodas, 
Haroldo e Bruna mudaram de cidade e trocaram de telefone. Percebendo que haviam sido vítimas de um 
golpe, Marcos e Fátima registraram os fatos na delegacia, demonstrando interesse em ver os autores 
responsabilizados pelo crime de estelionato. Após o registro da ocorrência, Bruna, arrependida, por conta 
própria, efetuou a devolução ao casal de parte do dinheiro que havia recebido. Considerando que houve 
reparação parcial do dano: 

A) a conduta de Haroldo e Bruna tornou-se atípica, tratando-se de mero ilícito civil; 

B) Haroldo responderá por estelionato consumado, enquanto Bruna terá sua tipicidade afastada pela 
reparação parcial do dano; 

C) Haroldo e Bruna responderão por estelionato, devendo Bruna ter sua pena diminuída pelo 
arrependimento posterior; 
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D) Haroldo responderá por estelionato tentado, enquanto Bruna terá sua tipicidade afastada pela reparação 
parcial do dano; 

E) Haroldo e Bruna responderão por estelionato, sem a causa de diminuição da pena pelo arrependimento 
posterior. 

4. (FGV/2022/TJAP/JUIZ) 

Sobre os institutos da desistência voluntária, do arrependimento eficaz e do arrependimento posterior, é 
correto afirmar que: 

A) a não consumação, por circunstâncias alheias à vontade do agente, é compatível com a desistência 
voluntária; 

B) o reconhecimento da desistência voluntária dispensa o exame do iter criminis; 

C) as circunstâncias inerentes à vontade do agente são irrelevantes para a configuração da desistência 
voluntária; 

D) o arrependimento eficaz e a desistência voluntária somente são aplicáveis a delito que não tenha sido 
consumado; 

E) o reconhecimento da desistência voluntária dispensa o exame do elemento subjetivo da conduta. 

5. (FGV/2022/MPE-GO/PROMOTOR) 

A causa de diminuição do Art. 16 do Código Penal, referente ao arrependimento posterior, somente tem 
aplicação se houver:  

A) a restituição da coisa antes do recebimento da denúncia, não possibilitada sua reparação, variando o 
índice de redução da pena em função da maior ou menor celeridade no ressarcimento do prejuízo à vítima; 

B) a integral reparação do dano ou a restituição da coisa antes do recebimento da denúncia, variando o 
índice de redução da pena em função da maior ou menor celeridade no ressarcimento do prejuízo à vítima; 

C) a restituição da coisa antes do recebimento da denúncia, não possibilitada sua reparação, variando o 
índice de redução da pena em função da integralidade e preservação do bem restituído; 

D) a integral reparação do dano ou a restituição da coisa antes do recebimento da denúncia, variando o 
índice de redução da pena em função da integralidade do bem restituído; 

E) a restituição da coisa antes do oferecimento da denúncia, não possibilitada sua reparação, variando o 
índice de redução da pena em função da integralidade e preservação do bem restituído. 

6. (FGV/2021/PCERJ/PERITO) 

A tentativa incruenta é modalidade de crime tentado no qual a vítima sofre ferimentos. 

7. (FGV/2021/PCERJ/PERITO) 

A respeito do tema consumação e tentativa, é correto afirmar que quanto mais perto da consumação, maior 
será a fração redutora, pois menor a reprovabilidade da conduta. 

8. (FGV/2021/TJSC) 

Matheus, inconformado com a participação de Gustavo e Nilza, pais de sua ex-companheira Mariana, no fim 
de seu relacionamento, decide praticar um crime de roubo na residência do rico casal. Para isso, compra 
cordas e elásticos, que utilizaria para amarrar as mãos das vítimas, além de um simulacro de arma de fogo. 
Momentos antes da prática delitiva, quando Matheus se preparava para sair de casa, Mariana liga e 
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demonstra interesse em retomar a relação, o que faz com que Matheus decida não mais ir até a casa de 
Gustavo e Nilza, mas sim ao encontro de Mariana. 

Considerando apenas as informações expostas, é correto afirmar que a conduta de Matheus é: 

A) típica, mas deve ser reconhecida a causa de diminuição de pena da tentativa em seu patamar mínimo, 
tendo em vista que o critério a ser observado para definir o quantum de redução de pena é a gravidade do 
delito; 

B) típica, mas deve ser reconhecida a causa de diminuição de pena da tentativa em seu patamar máximo, já 
que o critério a ser observado no quantum de redução de pena é o iter criminis percorrido; 

C) atípica, em razão de não ter sido iniciada a execução; 

D) atípica, em razão do arrependimento eficaz; 

E) atípica, em razão da desistência voluntária.  

9. (FGV/2018/AL-RO) 

José, pretendendo praticar crime de peculato, ingressa em repartição pública com a chave que possuía em 
razão do cargo, na parte da noite, com o objetivo de subtrair um computador da repartição. Quando estava 
no interior do local, todavia, pensa sobre as consequências da sua conduta e que sua família dependia 
financeiramente dele, razão pela qual deixa o local sem nada subtrair. O segurança do local, todavia, 
informado por notícia anônima sobre a intenção de José, o aborda na saída da repartição e realiza sua prisão 
em flagrante.  

Considerando as informações narradas, é correto afirmar que a conduta de José: 

A) não configura conduta típica em razão do arrependimento eficaz; 

B) não configura conduta típica em razão da desistência voluntária; 

C) não configura crime em razão do arrependimento posterior; 

D) configura tentativa de peculato em razão do arrependimento eficaz; 

E) configura tentativa de peculato em razão da desistência voluntária. 

10. (FGC/2018/TJSC) 

Em dificuldades financeiras, Ana ingressa, com autorização da proprietária do imóvel, na residência vizinha 
àquela em que trabalhava com o objetivo de subtrair uma quantia de dinheiro em espécie, simulando para 
tanto que precisava de uma quantidade de açúcar que estaria em falta. Após ingressar no imóvel e mexer na 
gaveta do quarto, vê pela janela aquela que é sua chefe e pensa na decepção que lhe causaria, razão pela 
qual decide deixar o local sem nada subtrair. Ocorre que as câmeras de segurança flagraram o 
comportamento de Ana, sendo as imagens encaminhadas para a Delegacia de Polícia. Nesse caso, a conduta 
de Ana: 

A) configura crime de tentativa de furto em razão do arrependimento posterior; 

B) configura crime de tentativa de furto em razão do arrependimento eficaz; 

C) configura crime de tentativa de furto em razão da desistência voluntária; 

D) não configura crime em razão da desistência voluntária; 

E) não configura crime em razão do arrependimento eficaz. 

11. (FGV/2021/TJRO) 
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Com relação à punibilidade da tentativa, é correto afirmar que: 

A) como regra, o Código Penal adotou a teoria subjetiva; 

B) o perigo de lesão ao bem jurídico tutelado é irrelevante; 

C) a ausência de posse mansa e pacífica da coisa em crimes patrimoniais conduz à tentativa; 

D) a pequena ofensividade da conduta impede a caracterização da tentativa; 

E) quanto maior o iter criminis percorrido, menor a fração da causa de diminuição. 

12. (FGV/2018/TJAL) 

João, funcionário público de determinado cartório de Tribunal de Justiça, após apropriar-se de objeto que 
tinha a posse em razão do cargo que ocupava, é convencido por sua esposa a devolvê-lo no dia seguinte, o 
que vem a fazer, comunicando o fato ao seu superior, que adota as medidas penais pertinentes. 

Diante desse quadro, é correto afirmar que: 

A) houve arrependimento eficaz, sendo o comportamento de João penalmente impunível; 

B) houve desistência voluntária, sendo o comportamento de João penalmente impunível; 

C) deverá João responder pelo crime de peculato tentado; 

D) deverá João responder pelo crime de peculato consumado, com a redução de pena pelo arrependimento 
posterior; 

E) deverá João responder pelo crime de peculato consumado, sem qualquer redução de pena. 

13. (FGV – 2017 – OAB – XXII EXAME DE ORDEM) Acreditando estar grávida, Pâmela, 18 anos, 
desesperada porque ainda morava com os pais e eles sequer a deixavam namorar, utilizando um 
instrumento próprio, procura eliminar o feto sozinha no banheiro de sua casa, vindo a sofrer, em razão de 
tal comportamento, lesão corporal de natureza grave.  

Encaminhada ao hospital para atendimento médico, fica constatado que, na verdade, ela não se achava e 
nunca esteve grávida. O Hospital, todavia, é obrigado a noticiar o fato à autoridade policial, tendo em vista 
que a jovem de 18 anos chegou ao local em situação suspeita, lesionada.  

Diante disso, foi instaurado procedimento administrativo investigatório próprio e, com o recebimento dos 
autos, o Ministério Público ofereceu denúncia em face de Pâmela pela prática do crime de “aborto provocado 
pela gestante”, qualificado pelo resultado de lesão corporal grave, nos termos dos Art. 124 c/c o Art. 127, 
ambos do Código Penal.  

Diante da situação narrada, assinale a opção que apresenta a alegação do advogado de Pâmela.  

A)  A atipicidade de sua conduta.  

B)  O afastamento da qualificadora, tendo em vista que esta somente pode ser aplicada aos crimes de aborto 
provocado por terceiro, com ou sem consentimento da gestante, mas não para o delito de autoaborto de 
Pâmela.  

C)  A desclassificação para o crime de lesão corporal grave, afastando a condenação pelo aborto.   

D)  O reconhecimento da tentativa do crime de aborto qualificado pelo resultado. 

14. (FGV - 2016 - OAB - XIX EXAME DE ORDEM) Durante uma discussão, Theodoro, inimigo declarado 
de Valentim, seu cunhado, golpeou a barriga de seu rival com uma faca, com intenção de matá-lo. Ocorre 
que, após o primeiro golpe, pensando em seus sobrinhos, Theodoro percebeu a incorreção de seus atos e 
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optou por não mais continuar golpeando Valentim, apesar de saber que aquela única facada não seria 
suficiente para matá-lo. 

Neste caso, Theodoro 

A) não responderá por crime algum, diante de seu arrependimento. 

B) responderá pelo crime de lesão corporal, em virtude de sua desistência voluntária. 

C) responderá pelo crime de lesão corporal, em virtude de seu arrependimento eficaz. 

D) responderá por tentativa de homicídio. 

15. (FGV – 2015 – OAB – XVII EXAME DA OAB) Cristiane, revoltada com a traição de seu marido, Pedro, 
decide matá-lo. Para tanto, resolve esperar que ele adormeça para, durante a madrugada, acabar com sua 
vida. Por volta das 22h, Pedro deita para ver futebol na sala da residência do casal. Quando chega à sala, 
Cristiane percebe que Pedro estava deitado sem se mexer no sofá. Acreditando estar dormindo, desfere 
10 facadas em seu peito. Nervosa e arrependida, liga para o hospital e, com a chegada dos médicos, é 
informada que o marido faleceu. O laudo de exame cadavérico, porém, constatou que Pedro havia falecido 
momentos antes das facadas em razão de um infarto fulminante. Cristiane, então, foi denunciada por 
tentativa de homicídio. 

Você, advogado (a) de Cristiane, deverá alegar em seu favor a ocorrência de 

A) crime impossível por absoluta impropriedade do objeto. 

B) desistência voluntária. 

C) arrependimento eficaz. 

D) crime impossível por ineficácia do meio. 

16. (FGV - 2015 - OAB - XVIII EXAME DE ORDEM) Mário subtraiu uma TV do seu local de trabalho. Ao 
chegar em casa com a coisa subtraída, é convencido pela esposa a devolvê-la, o que efetivamente vem a 
fazer no dia seguinte, quando o fato já havia sido registrado na delegacia. 

O comportamento de Mário, de acordo com a teoria do delito, configura  

A) desistência voluntária, não podendo responder por furto. 

B) arrependimento eficaz, não podendo responder por furto. 

C) arrependimento posterior, com reflexo exclusivamente no processo dosimétrico da pena. 

D) furto, sendo totalmente irrelevante a devolução do bem a partir de convencimento da esposa. 

17. (FGV - 2010 - SEAD-AP - AUDITOR DA RECEITA DO ESTADO - PROVA 1) Um funcionário público 
apropria-se de valores particulares, dos quais tinha posse em razão do cargo, em proveito próprio. 
Posteriormente, acometido por um conflito moral, arrepende-se e, antes do recebimento da denúncia, 
por ato voluntário, restitui os valores indevidamente apropriados e repara totalmente os danos 
decorrentes de sua conduta. 

De acordo com o Código Penal, a hipótese será de: 

a) causa de inadequação típica pelo arrependimento eficaz. 

b) desistência voluntária com exclusão da tipicidade. 

c) arrependimento posterior que extingue a punibilidade. 

d) circunstância atenuante genérica pela reparação eficaz do dano. 
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e) causa de diminuição de pena pelo arrependimento posterior. 

18. (FGV - 2012 - OAB - EXAME DE ORDEM UNIFICADO - VII - PRIMEIRA FASE) Filolau, querendo estuprar 
Filomena, deu início à execução do crime de estupro, empregando grave ameaça à vítima. Ocorre que ao 
se preparar para o coito vagínico, que era sua única intenção, não conseguiu manter seu pênis ereto em 
virtude de falha fisiológica alheia à sua vontade. Por conta disso, desistiu de prosseguir na execução do 
crime e abandonou o local.  Nesse caso, é correto afirmar que    

a) trata-se de caso de desistência voluntária, razão pela qual Filolau não responderá pelo crime de estupro.  

b) trata-se de arrependimento eficaz, fazendo com que Filolau responda tão somente pelos atos praticados.  

c) a conduta de Filolau é atípica.  

d) Filolau deve responder por tentativa de estupro. 

19. (FGV - 2008 - SENADO FEDERAL – ADVOGADO) Relativamente ao Direito Penal Brasileiro, analise as 
afirmativas a seguir:  

I. Os crimes unissubsistentes, habituais próprios, comissivos e permanentes na forma omissiva não admitem 
tentativa.  

II. Considera-se desistência voluntária ou arrependimento posterior a conduta do agente que, depois de 
consumado o crime, repara o dano causado respondendo o agente somente pelos fatos praticados.  

III. Considera-se impossível o crime quando o meio utilizado pelo agente é relativamente incapaz de alcançar 
o resultado.  

IV. Nos crimes tentados, aplica-se a pena do crime consumado reduzindo-a de 1/3 a 2/3, ao passo que no 
arrependimento eficaz se aplica a pena do crime consumado reduzindo-a de 1/6 a 1/3.  

Assinale: 

a) se apenas as afirmativas I e II estiverem corretas. 

b) se apenas as afirmativas I e III estiverem corretas. 

c) se apenas as afirmativas I e IV estiverem corretas. 

d) se nenhuma afirmativa estiver correta. 

e) se apenas as afirmativas II e III estiverem corretas. 

20. (FGV - 2008 - SENADO FEDERAL - POLICIAL LEGISLATIVO FEDERAL) Em relação à responsabilidade 
do agente que, voluntariamente, desiste de prosseguir na execução ou impede que o resultado se produza, 
é correto afirmar que:  

a) não há nenhuma responsabilidade criminal possível. 

b) o agente responde apenas pelos atos praticados. 

c) o agente será punido com a pena do crime consumado, reduzida de 1/3 a 2/3. 

d) não obstante a desistência ou o impedimento da produção do resultado, o agente responderá pelo crime 
tal como se ele tivesse sido consumado. 

e) se trata de hipótese de erro de tipo, que exclui a responsabilidade penal, salvo se inescusável. 

21. (FGV - 2013 - MPE-MS - ANALISTA - DIREITO) Determinado agente, insatisfeito com as diversas 
brigas que tinha com seu vizinho, resolve matá-lo. Ao ver seu desafeto passando pela rua, pega sua arma, 
que estava em situação regular e contava com apenas uma bala, e atira, vindo a atingi-lo na barriga. 
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Lembrando-se que o vizinho era pai de duas crianças, arrepende-se de seu ato e leva a vítima ao hospital. 
O médico, diante do pronto atendimento e rápida cirurgia, salva a vida da vítima. 

Diante da situação acima, o membro do Ministério Público deve 

a) denunciar o agente pelo crime de lesão corporal, pois o arrependimento posterior no caso impede que o 
agente responda pelo resultado pretendido inicialmente. 

b) denunciar o agente pelo crime de lesão corporal, pois houve arrependimento eficaz. 

c) denunciar o agente pelo crime de lesão corporal, pois houve desistência voluntária. 

d) denunciar o agente pelo crime de tentativa de homicídio, tendo em vista que o resultado pretendido 
inicialmente não foi obtido. 

e) requerer o arquivamento, diante da atipicidade da conduta. 

22. (FGV – 2014 – MPE-RJ – ESTÁGIO FORENSE) Carlos, imbuído de perniciosa lascívia concupiscente 
em face de sua colega de trabalho, Joana, resolve estuprá-la após o fim do expediente. Para tanto, fica 
escondido no corredor de saída do escritório e, quando a vítima surge diante de si, desfere-lhe um violento 
soco no rosto, que a leva ao chão. Aproveitando-se da debilidade da moça, Carlos deita-se sobre a mesma, 
já se preparando para despi-la, porém, antes da prática de qualquer ato libidinoso, repentinamente, 
imbuído de súbito remorso por ver uma enorme quantidade de sangue jorrando do nariz de sua colega, 
faz cessar sua intenção e a conduz ao departamento médico, para que receba o atendimento adequado. 

Em relação a sua conduta, Carlos: 

a) responderá por estupro tentado, em virtude da ocorrência de tentativa imperfeita; 

b) não responderá por estupro, em virtude da desistência voluntária; 

c) não responderá por estupro, em virtude de arrependimento eficaz; 

d) não responderá por estupro, em virtude de arrependimento posterior; 

e) responderá por estupro consumado, pois atualmente a lei não exige a prática de conjunção carnal para a 
configuração desse delito. 

23. (FCC – 2018 – PREFEITURA DE SÃO LUÍS-MA – AUDITOR FISCAL DE TRIBUTOS I – GERAL) Diz-se crime 
tentado quando 

a) ele não se consuma por circunstâncias alheias à vontade do agente, após iniciada a execução. 

b) impossível de se consumar em razão da ineficácia absoluta do meio ou da absoluta impropriedade do 
objeto. 

c) o agente, por ato voluntário, até o recebimento da denúncia ou da queixa, repara o dano ou restitui a 
coisa. 

d) o agente desiste, de forma voluntária, de prosseguir na execução ou impede que o resultado se produza. 

e) o agente dá causa ao resultado por imprudência, negligência ou imperícia. 

24. (FCC – 2018 – MPE-PB – PROMOTOR DE JUSTIÇA SUBSTITUTO) O arrependimento eficaz 

a) configura-se quando a execução do crime é interrompida pela vontade do agente. 

b) dá-se após a execução, mas antes da consumação do crime. 

c) decorre da interrupção casuística do iter criminis. 
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d) é causa inominada de exclusão da ilicitude. 

e) exige que a manifestação do autor do crime seja posterior à consumação do delito. 

25. (FCC – 2018 – MPE-PB – PROMOTOR DE JUSTIÇA SUBSTITUTO) Nos termos do Código Penal, pune-
se o crime tentado com a pena correspondente ao crime consumado, diminuída de um a dois terços. Para 
o Supremo Tribunal Federal, a pena será diminuída 

a) considerando as circunstâncias judiciais do artigo 59, do código penal. 

b) tomando-se por base os antecedentes e a personalidade do acusado. 

c) com base nas condições de ordem subjetiva do autor do delito. 

d) na proporção inversa do iter criminis percorrido pelo agente. 

e) de forma equitativa ao dano causado à vítima do crime 

26. (FCC – 2018 – SEFAZ-SC – AUDITOR FISCAL DA RECEITA ESTADUAL – AUDITORIA E FISCALIZAÇÃO) À 
luz do que dispõe o Ordenamento Penal brasileiro, 

a) o agente que desiste de forma voluntária de prosseguir na execução do crime, ou impede que o resultado 
se produza, terá sua pena reduzida de um a dois terços. 

b) o arrependimento posterior, nos crimes cometidos sem violência ou grave ameaça à pessoa, deve ocorrer 
até o oferecimento da denúncia ou da queixa. 

c) não há crime, quando a preparação do flagrante pela polícia torna impossível a sua consumação. 

d) crime impossível é aquele em que o agente, embora tenha praticado todos os atos executórios à sua 
disposição, não consegue consumar o crime por circunstâncias alheias à sua vontade. 

e) diz-se crime culposo, quando o agente assumiu o risco de produzi-lo. 

27. (FCC – 2017 – TRF5 – OFICIAL DE JUSTIÇA) Édipo, irritado com as constantes festas que seu vizinho 
Laio promove à noite, atrapalhando seu descanso, resolve procurá-lo a fim de resolver definitivamente a 
situação. Para tanto, arma-se de uma espingarda e se dirige à casa de Laio, vindo a encontrá-lo distraído. 
Ato contínuo, aponta a arma em sua direção a fim de efetuar um disparo contra sua cabeça. Contudo, 
Jocasta, que, por coincidência, havia acabado de chegar ao local, surpreende e consegue impedir Édipo de 
seu intento, retirando-lhe a arma de sua mão, evitando, assim, o disparo fatal. A conduta de Édipo, para o 
Direito Penal, pode ser enquadrada no ordenamento jurídico como  

a) arrependimento posterior.  

b) desistência voluntária. 

c) crime tentado.  

d) circunstância atenuante.  

e) arrependimento eficaz. 

 

28. (FCC – 2015 – TCM-GO – PROCURADOR) A consumação se dá nos crimes 

a) de mera conduta, com a ocorrência do resultado naturalístico. 

b) omissivos impróprios com a prática de conduta capaz de produzir o resultado naturalístico. 

c) permanentes, no momento em que cessa a permanência. 
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d) omissivos próprios, com a simples omissão. 

e) culposos, com a prática da conduta imprudente, imperita ou negligente 

29. (FCC – 2015 – TCM-RJ – PROCURADOR) A respeito do crime consumado e do crime tentado, da 
desistência voluntária, do arrependimento eficaz e do arrependimento posterior, considere:  

I. Há desistência voluntária quando o agente, embora tenha iniciado a execução de um delito, desiste de 
prosseguir na realização típica, atendendo sugestão de terceiro.  

II. A redução de um a dois terços da pena em razão do reconhecimento do crime tentado deve ser 
estabelecida de acordo com as circunstâncias agravantes ou atenuantes porventura existentes.  

III. Há arrependimento eficaz, quando o agente, após ter esgotado os meios de que dispunha para a prática 
do crime, arrepende-se e tenta, sem êxito, por todas as formas, impedir a consumação.  

IV. Em todos os crimes contra o patrimônio, o arrependimento posterior consistente na reparação voluntária 
e completa do prejuízo causado, implica a redução obrigatória da pena de um a dois terços.  

V. Há crime impossível quando a consumação não ocorre pela utilização de meio relativamente inidôneo 
para produzir o resultado.  

Está correto o que se afirma APENAS em  

a) I. 

b) I e II. 

c) III e IV. 

d) IV. 

e) II e V. 

30. (FCC – 2015 - TCE-CE - CONSELHEIRO) São elementos da tentativa: 

a) início de execução do tipo penal; falta de consumação por circunstâncias alheias à vontade do agente; 
dolo e culpa. 

b) início de execução do tipo penal; falta de consumação por circunstâncias alheias à vontade do agente; 
dolo. 

c) início de execução do tipo penal; falta de consumação por circunstâncias alheias à vontade do agente; 
culpa consciente. 

d) atos preparatórios; Início de execução do tipo penal; falta de consumação por circunstâncias alheias à 
vontade do agente; dolo e culpa. 

e) atos preparatórios; Início de execução do tipo penal; falta de consumação por circunstâncias alheias à 
vontade do agente; dolo. 

31. (FCC – 2014 – DPE-PB – DEFENSOR PÚBLICO) Decididamente disposto a matar Tício, por erro de 
pontaria o astuto Caio acerta-lhe de leve raspão um disparo no braço. Porém, assustado com o estrondo 
do estampido, e temendo acordar a vizinhança que o poderia prender, ao invés de descarregar a munição 
restante, Caio estrategicamente decide socorrer o cândido Tício que, levado ao hospital pelo próprio algoz, 
acaba logo liberado com curativo mínimo. Caio primeiramente diz, em sua autodefesa, que o tiro ocorrera 
por acidente, chegando ardilosamente a indenizar de pronto todos os prejuízos materiais e morais de Tício 
com o fato, mas sua trama acaba definitivamente desvendada pela límpida investigação policial que se 
segue. Com esses dados já indiscutíveis, mais precisamente pode-se classificar os fatos como 
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a) tentativa de homicídio. 

b) desistência voluntária. 

c) arrependimento eficaz. 

d) arrependimento posterior. 

e) aberratio ictus. 

32. (FCC – 2014 – TJ-AP – ANALISTA JUDICIÁRIO) É correto afirmar que: 

a) Nos crimes cometidos sem violência ou grave ameaça à pessoa, reparado o dano ou restituída a coisa, até 
o recebimento da denúncia ou da queixa, por ato voluntário do agente, a pena será reduzida de um a dois 
terços. 

b) O agente que, involuntariamente, desiste de prosseguir na execução ou impede que o resultado se 
produza, não responde pelos atos já praticados. 

c) Diz-se o crime tentado quando nele se reúnem todos os elementos de sua definição legal. 

d) Pelo resultado que agrava especialmente a pena, só responde o agente que o houver causado, exceto 
culposamente. 

e) Não se pune a tentativa quando, por absoluta impropriedade do meio ou por ineficácia absoluta do objeto, 
é impossível consumar-se o crime. 

33. (FCC – 2014 – MPE-PA – PROMOTOR DE JUSTIÇA) Aprovada em Sessão Plenária de 15 de dezembro 
de 1976, a Súmula 554 do Supremo Tribunal Federal enuncia que “O pagamento de cheque emitido sem 
suficiente previsão de fundos, após o recebimento da denúncia, não obsta o prosseguimento da ação 
penal”. Com o advento da reforma da Parte Geral do Código Penal pela Lei no 7.209/1984, o sentido 
normativo dessa súmula passou a ser, no entanto, tensionado por importantes segmentos da doutrina 
brasileira, notadamente à luz do instituto denominado 

a) insignificância penal. 

b) desistência voluntária. 

c) arrependimento eficaz. 

d) arrependimento posterior. 

e) crime impossível. 

34. (FCC – 2014 – TRT 18 – JUIZ) No que diz respeito aos estágios de realização do crime, é correto 
afirmar que 

a) se atinge a consumação com o exaurimento do delito. 

b) há arrependimento eficaz quando o agente, por ato voluntário, nos crimes sem violência ou grave ameaça 
à pessoa, repara o dano ou restitui a coisa até o recebimento da denúncia ou da queixa. 

c) há desistência voluntária quando o agente, embora já realizado todo o processo de execução, impede que 
o resultado ocorra. 

d) na desistência voluntária e no arrependimento eficaz o agente só responde pelos atos já praticados, se 
típicos. 

e) a tentativa constitui circunstância atenuante. 
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35. (FCC – 2014 – CÂMARA MUNICIPAL-SP – PROCURADOR) Na tentativa punível, o correspondente 
abatimento na pena intensifica-se segundo 

a) a aptidão para consumar. 

b) a periculosidade demonstrada. 

c) a lesividade já efetivada. 

d) o itinerário já percorrido. 

e) o exaurimento já alcançado. 

36. (FCC – 2014 - TRF 3 – TÉCNICO JUDICIÁRIO) Paulo, sabendo que seu desafeto Pedro não sabia nadar 
e desejando matá-lo, jogou-o nas águas, durante a travessia de um braço de mar. Todavia, ficou com pena 
da vítima, mergulhou e a retirou, antes que se afogasse. Nesse caso, ocorreu: 

a) desistência voluntária. 

b) arrependimento eficaz 

c) crime tentado 

d) crime putativo. 

e) crime impossível 

37. (VUNESP – 2019 – PREF. DE CERQUILHO-SP – PROCURADOR/ADAPTADA) 

Nos crimes cometidos sem violência ou grave ameaça à pessoa, reparado o dano ou restituída a coisa, até o 
recebimento da denúncia ou da queixa, por ato voluntário do agente, a pena será reduzida de um a dois 
terços. 

38. (VUNESP – 2018 – PC-SP - INVESTIGADOR) Quando, por ineficácia absoluta do meio ou por absoluta 
impropriedade do objeto, é impraticável consumar-se o crime, configura-se o instituto 

(A) do arrependimento eficaz.  

(B) da desistência voluntária.   

(C) do arrependimento posterior.  

(D) do crime impossível.   

(E) da tentativa.  

39. (VUNESP – 2018 – PC-BA - ESCRIVÃO) Dentro do tema do crime consumado e tentado, é correto 
afirmar que 

(A) os crimes unissubsistentes admitem tentativa. 

(B) os crimes omissivos impróprios consumam-se com a ação ou omissão prevista e punida na norma penal 
incriminadora. 

(C) só haverá consumação do crime quando ocorre resultado naturalístico ou material. 

(D) há tentativa cruenta quando o objeto material não é atingido, ou seja, o bem jurídico não é lesionado. 

(E) não admitem tentativa os crimes de atentado ou de empreendimento. 

 

Renan Araujo

Aula 00

Prefeitura Campo Mourão-PR (Agente de Trânsito) Noções de Direito Penal e Processual - 2024 (Pós-Edital)

www.estrategiaconcursos.com.br

125

137



 
12 

40. (VUNESP – 2017 – CRBIO-1° REGIÃO – ADVOGADO - ADAPTADA) De acordo com o Código Penal 
Brasileiro, nos crimes sem violência ou grave ameaça à pessoa, o arrependimento posterior isenta de pena 
o autor do crime, desde que reparado o dano até o recebimento da denúncia ou queixa. 
41. (VUNESP – 2017 – CRBIO-1° REGIÃO – ADVOGADO - ADAPTADA) De acordo com o Código Penal 
Brasileiro, o crime é tentado quando, iniciada a execução, o agente impede a realização do resultado. 
42. (VUNESP – 2015 – PC/CE – ESCRIVÃO) Com relação à consumação e tentativa do crime, nos termos 
previstos no Código Penal, é correto afirmar que 

(A) salvo disposição em contrário, pune-se a tentativa com a pena correspondente ao crime consumado, 
diminuída de um a dois terços. 

(B) diz-se o crime consumado, quando nele se reúnem dois terços dos elementos de sua definição legal. 

(C) diz-se o crime consumado, quando nele se reúnem a maioria dos elementos de sua definição legal. 

(D) diz-se o crime tentado quando não se exaure por circunstâncias alheias à vontade do agente. 

(E) diz-se o crime tentado quando, iniciada a cogitação, não se consuma por circunstâncias alheias à vontade 
do agente. 

43. (VUNESP – 2015 – PC/CE – INSPETOR) O indivíduo “B”, com intenção de matar a pessoa “D”, efetua 
dez disparos de arma de fogo em direção a um veículo que se encontra estacionado na via pública por 
imaginar que dentro desse veículo encontrava-se a pessoa “D”, contudo, não havia nenhuma pessoa no 
interior do veículo. Com relação à conduta praticada por “B”, é correto afirmar que 

(A) o indivíduo “B” poderá ser punido pelo crime de homicídio tentado, em virtude da interpretação 
extensiva do crime de homicídio em vista de sua intenção. 

(B) o indivíduo “B” poderá ser punido pelo crime de homicídio consumado, em virtude da interpretação 
extensiva do crime de homicídio. 

(C) o indivíduo “B” não poderá ser punido pelo crime de homicídio. 

(D) o indivíduo “B” poderá ser punido pelo crime de homicídio tentado, por analogia ao crime de homicídio 
em vista de sua intenção. 

(E) o indivíduo “B” poderá ser punido pelo crime de homicídio consumado, por analogia ao crime de 
homicídio em vista de sua intenção. 

44. (VUNESP - 2013 - TJ-SP - JUIZ) Há crime em que a tentativa é punida com a mesma pena do crime 
consumado, sem a diminuição legal. Exemplo: art. 309 do Código Eleitoral (“votar ou tentar votar, mais de 
uma vez, ou em lugar de outrem”).  

Recebe, em doutrina, a denominação de 

a) crime consunto. 

b) crime de conduta mista. 

c) crime de atentado ou de empreendimento. 

d) crime multitudinário. 

45. (VUNESP - 2013 - TJ-SP - JUIZ) Conforme o disposto no artigo 14, parágrafo único, do Código Penal, 
“Salvo disposição em contrário, pune-se a tentativa com a pena correspondente ao crime consumado, 
diminuída de um a dois terços”. 

O critério de diminuição da pena levará em consideração 
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a) a motivação do crime. 

b) a intensidade do dolo. 

c) o iter criminis percorrido pelo agente. 

d) a periculosidade do agente. 

46. (VUNESP - 2013 - PC-SP - AGENTE DE POLÍCIA) De acordo com o Código Penal, a execução iniciada 
de um crime, que não se consuma por circunstâncias alheias à vontade do agente, caracteriza o(a) 

a) arrependimento eficaz. 

b) arrependimento posterior. 

c) tentativa. 

d) crime frustrado. 

e) desistência voluntária. 

47. (VUNESP – 2010 – MP-SP – ANALISTA DE PROMOTORIA) O agente que, voluntariamente, desiste de 
prosseguir na execução ou impede que o resultado se produza 

a) só responde pelos atos já praticados. 

b) não comete crime, pois tem afastada a ilicitude da ação. 

c) beneficia-se pela causa de diminuição de pena do arrependimento posterior. 

d) é punido com a pena correspondente ao crime consumado, diminuída de um a dois terços. 

e) terá pena reduzida de um a dois terços, mas, desde que, por ato voluntário, tenha reparado o dano ou 
restituído a coisa, até o recebimento da denúncia ou da queixa. 

48. (VUNESP – 2007 – OAB-SP – EXAME DE ORDEM) Pretendendo matá-lo, Fulano coloca veneno no 
café de Sicrano. Sem saber do envenenamento, Sicrano ingere o café. Logo em seguida, Fulano, 
arrependido, prescreve o antídoto a Sicrano, que sobrevive, sem qualquer seqüela. Diante disso, é correto 
afirmar que se trata de hipótese de 

a) crime impossível, pois o meio empregado por Fulano era absolutamente ineficaz para obtenção do 
resultado pretendido. 

b) tentativa, pois o resultado não se consumou por circunstâncias alheias à vontade de Fulano. 

c) arrependimento posterior, pois o dano foi reparado por Fulano até o recebimento da denúncia. 

d) arrependimento eficaz, pois Fulano impediu voluntariamente que o resultado se produzisse. 

 GABARITO 
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48. ALTERNATIVA D 
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 EXERCÍCIOS DA AULA 

 

1. (FGV – 2017 – TRT12 – OFICIAL DE JUSTIÇA) Oficial de Justiça ingressa em comunidade 
no interior do Estado de Santa Catarina para realizar intimação de morador do local. Quando 
chega à rua, porém, depara-se com a situação em que um inimputável em razão de doença mental 
está atacando com um pedaço de madeira uma jovem de 22 anos que apenas caminhava pela 
localidade. Verificando que a vida da jovem estava em risco e não havendo outra forma de 
protegê-la, pega um outro pedaço de pau que estava no chão e desfere golpe no inimputável, 
causando lesão corporal de natureza grave. 

Com base apenas nas informações narradas, é correto afirmar que, de acordo com a doutrina 
majoritária, a conduta do Oficial de Justiça:  

a) não configura crime, em razão da atipicidade; 

b) não configura crime, em razão do estado de necessidade; 

c) configura crime, mas o resultado somente poderá ser imputado a título de culpa, em razão do 
estado de necessidade;  

d) não configura crime, em razão da legítima defesa; 

e) configura crime, tendo em vista que não havia direito próprio do Oficial de Justiça em risco para 
ser protegido. 

2. (FCC – 2018 – DPE-MA – DEFENSOR PÚBLICO) Legítima defesa 

a) é meio de exclusão da ilicitude em face de qualquer injusta agressão, desde que os bens 
jurídicos atacados sejam o patrimônio, a vida ou a integridade corporal. 

b) é cabível ainda que o bem agredido esteja submetido a outra forma de especial proteção, como 
o proprietário que ameaça o inquilino para que preserve o imóvel. 

c) se legitima como forma de exclusão da antijuridicidade diante de agressão injusta, entendida 
como aquela realizada mediante comportamento do agressor que implique em crime doloso. 

d) quando praticada em excesso, após cessada a agressão, implica em punição na modalidade 
culposa. 

e) exclui a antijuridicidade da conduta quando repele agressão injusta que esteja ocorrendo ou 
em vias de ocorrer, desde que a ação defensiva seja moderada e utilize os meios necessários. 

3. (FCC – 2014 – MPE-PA – PROMOTOR DE JUSTIÇA) Segundo sua classificação doutrinária 
dominante, o chamado ofendículo pode mais precisamente caracterizar situação de exclusão de 
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a) antijuridicidade. 

b) tipicidade. 

c) periculosidade. 

d) culpabilidade. 

e) punibilidade. 

4. (VUNESP – 2018 – PC-BA - INVESTIGADOR) O Código Penal, no art. 23, elenca as causas 
gerais ou genéricas de exclusão da ilicitude. Sobre tais excludentes, assinale a alternativa correta. 

(A) Morador não aceita que funcionário público, cumprindo ordem de juiz competente, adentre 
em sua residência para realizar busca e apreensão. Se o funcionário autorizar o arrombamento da 
porta e a entrada forçada, responderá pelo crime de violação de domicílio. 

(B) O estrito cumprimento do dever legal é perfeitamente compatível com os crimes dolosos e 
culposos. 

(C) Para a configuração do estado de necessidade, o bem jurídico deve ser exposto a perigo atual 
ou iminente, não provocado voluntariamente pelo agente. 

(D) O reconhecimento da legítima defesa pressupõe que seja demonstrado que o agente agiu 
contra agressão injusta atual ou iminente nos limites necessários para fazer cessar tal agressão. 

(E) Deve responder pelo crime de constrangimento ilegal aquele que não sendo autoridade 
policial prender agente em flagrante delito. 

5. (VUNESP – 2015 – PC/CE – INSPETOR) Com relação à legítima defesa, segundo o disposto 
no Código Penal, é correto afirmar que 

(A) o uso moderado dos meios necessários para repelir uma agressão consiste em um dos 
requisitos para caracterização da legítima defesa, ainda que essa agressão seja justa. 

(B) um dos requisitos para sua caraterização consiste na necessidade que a injusta agressão seja 
atual e não apenas iminente. 

(C) um dos requisitos para sua caracterização consiste na exigência de que a repulsa à injusta 
agressão seja realizada contra direito seu, tendo em vista que se for praticada contra o direito 
alheio estar-se-á diante de estado de necessidade. 

(D) a legítima defesa não resta caracterizada se for praticada contra uma agressão justa, ainda que 
observados os demais requisitos para sua caracterização. 

(E) considera-se em legítima defesa aquele que pratica o fato para salvar de perigo atual, que não 
provocou por sua vontade, nem podia de outro modo evitar, direito próprio ou alheio, cujo 
sacrifício, nas circunstâncias, não era razoável exigir-se. 
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 GABARITO 

 

1. ALTERNATIVA D 
2. ALTERNATIVA E 
3. ALTERNATIVA A 
4. ALTERNATIVA D 
5. ALTERNATIVA D 
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​ EXERCÍCIOS PARA PRATICAR

1. (VUNESP – 2013 – ITESP – ADVOGADO) Com relação às penas privativas de liberdade, é
correto afirmar que:

a) a pena de reclusão deverá ser cumprida sempre em regime fechado.

b) considera-se regime fechado a execução da pena em colônia agrícola.

c) a pena de detenção deverá ser cumprida sempre em regime aberto.

d) considera-se regime semiaberto a execução da pena em casa de albergado.

e) a pena de reclusão poderá ser cumprida em regime aberto.

2. (VUNESP – 2012 – DPE-MS – DEFENSOR PÚBLICO) As penas privativas de liberdade
deverão ser executadas em forma progressiva, segundo o mérito do condenado,
observados os seguintes critérios e ressalvadas as hipóteses de transferência a regime
mais rigoroso:

a) o condenado reincidente, cuja pena seja igual a 4 (quatro) anos, deverá, desde o início,
cumpri-la em regime aberto.

b) o condenado não reincidente, cuja pena seja superior a 6 (seis) anos e não exceda a 12 (doze),
poderá, desde o princípio, cumpri-la em regime semiaberto.

c) o condenado não reincidente, cuja pena seja igual ou inferior a 4 (quatro) anos, poderá, desde
o início, cumpri-la em regime aberto.

d) o condenado reincidente, cuja pena seja inferior a 4 (quatro) anos, deverá, desde o início,
cumpri-la em regime aberto.

3. (VUNESP – 2009 – TJ-MS – TITULAR NOTARIAL) A, primário, foi condenado por tentativa
de roubo qualificado à pena de 2 anos e 8 meses de reclusão e multa. O juiz, ao aplicar a
pena,

a) deverá fixar o regime fechado para o cumprimento inicial por tratar-se de crime praticado com
violência contra a pessoa.

b) poderá substituir a pena privativa de liberdade por uma pena restritiva de direitos.

c) poderá substituir a pena privativa de liberdade por duas penas restritivas de direitos.

d) poderá conceder a suspensão condicional da pena privativa de liberdade por até 4 anos.

e) poderá fixar o regime aberto para o cumprimento inicial da pena privativa de liberdade.

4. (FCC – 2018 – MPE-PE – ANALISTA MINISTERIAL - ÁREA JURÍDICA) De acordo com o
que dispõe o Código Penal acerca das penas privativas de liberdade, no regime

1
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a) aberto, o condenado fica sujeito a trabalho em comum durante o período diurno, em colônia
agrícola, industrial ou estabelecimento similar.

b) semiaberto, o condenado deverá, fora do estabelecimento e sem vigilância, trabalhar,
frequentar curso ou exercer outra atividade autorizada, permanecendo recolhido durante o
período noturno e nos dias de folga.

c) semiaberto, o trabalho será em comum dentro do estabelecimento, na conformidade das
aptidões ou ocupações anteriores do condenado, desde que compatíveis com a execução da
pena.

d) fechado, o trabalho externo é admissível, bem como a frequência a cursos supletivos
profissionalizantes, de instrução de segundo grau ou superior.

e) fechado, o trabalho externo é admissível em serviços ou obras públicas.

5. (FCC – 2018 – ALE-SE – ANALISTA LEGISLATIVO – APOIO JURÍDICO) Acerca das penas,
suas espécies e sua cominação, o Código Penal dispõe que

a) o condenado à pena privativa de liberdade superior a 7 anos deverá, obrigatoriamente,
começar a cumpri-la em regime fechado.

b) o condenado não reincidente, cuja pena privativa de liberdade seja superior a 6 anos e não
exceda a 7, deverá, desde o princípio, cumpri-la em regime semiaberto.

c) o condenado não reincidente, cuja pena privativa de liberdade seja superior a 5 anos e não
exceda a 7, deverá, desde o início, cumpri-la em regime aberto.

d) as penas privativas de liberdade deverão ser executadas em forma regressiva, segundo o
mérito do condenado.

e) o condenado por crime contra a administração pública terá a progressão de regime do
cumprimento da pena condicionada à reparação do dano que causou, ou à devolução do
produto do ilícito praticado, com os acréscimos legais.

6. (FCC – 2018 – DPE-AM – ANALISTA – ADAPTADA) A pena de detenção deve ser
cumprida em regime inicial aberto, enquanto a de reclusão permite os regimes aberto,
semiaberto e fechado.

7. (FCC – 2018 – DPE-AM – ANALISTA – ADAPTADA) O condenado não reincidente, cuja
pena seja superior a quatro anos e não exceda a oito, poderá, desde o princípio,
cumpri-la em regime semiaberto.

8. (FCC – 2010 – TRT 8°RG – ANALISTA JUDICIÁRIO – EXECUÇÃO DE MANDADOS) O
instituto que permite ser computado na execução da pena privativa de liberdade ou na
medida de segurança o tempo de prisão provisória, ou seja, da prisão anterior ao trânsito
em julgado da sentença condenatória, denomina-se

A) progressão.

B) remissão.

C) detração.

D) regressão.

E) conversão.
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9. (FGV – IX EXAME UNIFICADO DA OAB) O sistema punitivo brasileiro é progressivo. Por
meio dele o condenado passa do regime inicial de cumprimento de pena mais severo
para regime mais brando, até alcançar o livramento condicional ou a liberdade definitiva.

A respeito da progressão de regime, assinale a afirmativa correta.

A) O sistema progressivo brasileiro é compatível com a progressão “por saltos”, consistente na
possibilidade da passagem direta do regime fechado para o aberto.

B) O cumprimento da pena privativa de liberdade nos crimes hediondos é uma exceção ao
sistema progressivo. O condenado nesta modalidade criminosa deve iniciar e encerrar o
cumprimento da pena no regime fechado, sem possibilidade de passagem para regime mais
brando.

C) A progressão está condicionada, nos crimes contra a Administração Pública, à reparação do
dano causado ou à devolução do produto do ilícito praticado com os acréscimos legais, além do
cumprimento de 1/6 da pena no regime anterior e do mérito do condenado.

D) O pedido de progressão deve ser endereçado ao juízo sentenciante, que decidirá
independente de manifestação do Ministério Público.

10. (FCC – 2014 – DPE-CE – DEFENSOR PÚBLICO) No caso de condenação igual ou
inferior a quatro anos, admissível a adoção do regime

a) semiaberto, se reincidente o agente e favoráveis as circunstâncias judiciais.

b) semiaberto, se reincidente o agente e desfavoráveis as circunstâncias judiciais.

c) fechado, ainda que fixada a pena-base no mínimo legal.

d) aberto, se favoráveis as circunstâncias judiciais, ainda que reincidente o agente.

e) aberto, se reincidente o agente e desfavoráveis as circunstâncias judiciais.

​ GABARITO

1. ALTERNATIVA E

2. ALTERNATIVA C

3. ALTERNATIVA E

4. ALTERNATIVA E

5. ALTERNATIVA E

6. ERRADA

7. CORRETA

8. ALTERNATIVA C
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9. ALTERNATIVA C

10. ALTERNATIVA A
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